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Homenagem de seus irmãos. 






COLABORADORES 


ALBINO F O RJ AZ DE SAMPAIO- Da Academia de Sciências de Lisboa “Arqui¬ 
vista-Chefe do Ministério do Comércio e Comunicações-Escritor. 

ANTÓNIO FILIPE PEREIRA- Chefe dos Serviços Telégrafo-Postais da,índia Portu¬ 
guesa—Antigo jornalista, 

DR, ANTÔNIO MARIA DA CUNHA— Médico.—Director do Heralío de Nova-Gôa. 

DR. AIRES FERNANDES SÁ- Major Médico.-Lente da Escola Médica de 
Nova-Gôa. 

AUGUSTO DE MELO - Artista dramático— Professor da Escola da Arte de Repre¬ 
sentar, ' 

ALMIRANTE AUGUSTO OSÓRIO -Publicista. 

DR, BENTO CARQUEJA—Da Academia de Sciências de Lisboa-Professor da Uni- 
versidade do Pôrto—Director do Comércio do Porto. 

jl c. CINQNATO DA COSTA—D a Academia de Sciências de Lisboa—Professor do 
Instituto Superior de Agronomia. 

CONSTÂNCIO ROQUE DA COSTA — Publicista—Antigo diplomata. 

EDUARDO SCHWALBACH LUCCI- Autor dramático-Director do Diário de Notí¬ 
cias de Lisboa. , 

ALMIRANTE ERNESTO DE VASCONCELOS-Dn Academia de Sciências de Lisboa 
— Secretário Perpétuo da Sociedade de Geografia de Lisboa—Publicista. 

CONSELHEIRO FERNANDO DE SOUSA -Engenheiro-Director de A Voz de Lisboa. 

DR. FRANCISCO ANTÓNIO WOLFÀNGO DA SILVA - Antigo Chefe do Serviço de 
Saude do Estado da índia e Director da Escola Médica de Nova-Gôa. 

MONSENHOR GUSTAVO COUTO— Prelado Doméstico de Sua Santidade e Antigo 
Governador do Bispado de Moçambique. 

HENRIQUE LOPES DE MENDONÇA- Da. Academia de Sciências de Lisboa-Poeta 
—Autor dramático. < 
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JOIO GRAFE—Director da Biblioteca Pública Municipal do Porto—Escritor e 
Romancista. 

DR. JOIO MOREIRA DE ALMEIDA — Advogado—Antigo jornalista. 

DR. JOIO PINTO DOS SANTOS— Advogado—Antigo parlamentai'. 

ALMIRANTE JOSÉ FRANCISCO DA SILVA —Professor da Escola Superior Colo¬ 
nial-Publicista. • 

JOSÉ RANGEL DE LIMA — Sub-Direetor do Diário de Notícias de Lisboa. 

DR. JÚLIO DANTAS —Presidente da Academia de Sciências de Lisboa—Director da 
Escola da Arte de Representar—Inspector das Bibliotecas Eruditas e Arquivos 
—Médico—Poeta—Autor Dramático e Antigo Ministro. 

CÔNEGO DOUTOR MANUEL ANAQU1M -Vigário Geral do Patriarcaclo de Lisboíi, 
# DR. MARIO DE ARTAGIO- Poeta. 

CONSELHEIRO MOREIRA JÚNIOR — Professor da Faculdade de Medicina de Lisboa 
Antigo Ministro. 

MOSÊS AMZALAK —Da Academia de Sciências de Lisboa—Professor do Instituto 
Superior dp Comércio. 

PINTO DE CARVALHO (Tiiiop)- Escritor. 

RANGEL DE LIMA JÚNIOR- Publicista. 

DR. RICARDO JORGE—Da Acadeinia de Sciências cje Lisboa ^Antigo Director Geral 
da Saude Pública—Escritor. 

DR. SILVA CARVALHO -Da Academia de Sciências de Lisboa—Pregideute da 
Sociedade de Sciências Médicas. 

DR. TOMAS DE MELO BREYNER (CONDE DE MAFRAj-D^ Academia de Sciêu- 
cias de Lisboa—Professor da Faculdade de Medicina cie Lisboa. 


7MARTE DE MENDONÇA — Publicista. 


Jovíiio Francisco de Gouveia Pinto 


N r asceu em Sangoldá do concelho de Bardes, índia Portuguesa, 
a 25 de Outubro de 1860 e faleceu em Lisboa a 8 de 
Setembro de 1927. O seu corpo acha-se depositado no 
__ jazigo n.° 5291 que seus irmãos lhe fizeram erigir, na 

Rua 41 do Cemitério Oriental (Alto de S. João). 

Era filho primogênito de Caetano Francisco Lino da Fonseca Pinto, 
que foi um espírito superiormente ilustrado e culto, dotado de urna pro¬ 
digiosa memória e de invulgares faculdades de orador, e de D. Aná 
Paula Rozaura de Gouveia Pinto, senhora que aos seus peregrinos dotes 
físicos aliava uma esmerada educação e as mais acrisoladas virtudes. 

Muito novo ainda, abandonou a casa paterna onde, aliás, a vida lhe 
sorria alegre e confortável, é, confiante no seu destino, embarcou para 
a Europa, procurando mais vastos horizontes para 0 seu espírito cheio 
de nobres aspirações e ávido dè gloriosos vôos. 

Mostrou assim ter herdado as qualidades de séu avô, José Maria 
Pinto, homem arrojado e de rasgadas iniciativas, que fundou em Bom¬ 
baim uma importante casa comercial, ajudado por seu sogro, 0 respei¬ 
tado capitalista Sir Rogério de Faria, estabelecendo 0 intercâmbio com 
os mercados do Extmno-Oriente, para onde fk viagens em um navio 
que êle próprio comandou. F mais tarde, quando déscaiisou da afanosa 
lida do comércio, foi bastante útil ao seu concelho, tendo exercido, com 
notável competência e patriotismo, 0 honroso cargo de Presidente da 
Câmara Municipal de Bardês. 
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Tendo chegado a Lishoa, êsse jóvem aspirante a uma vida esplen¬ 
dorosa de luta e de trabalho, concluiu os preparatórios e, querendo dedi¬ 
car-se à carreira diplomática, frequentou o Curso Superior de Letras. 
Tempos depois, mediante concurso, entrou para o Ministério da Fazenda, 
onde chegou a atingir o lugar de primeiro oficial, situação em que■ se 
aposentou. 

Durante mais de trinta anos labutou na imprensa, colaborando em. 
vários jornais de Lisboa e Pôrto e trabalhando ao lado dos mais notáveis 
publicistas que o distinguiram com a sua amisade e estima . Abraçou a 
profissão como um verdadeiro sacerdócio, demonstrando possuir a têm¬ 
pera de um autêntico jornalista. 

Na sociedade, evidenciou-se pelo seu porte correcto e elegante, 
pelas suas maneiras afáveis e atraentes, pelo seu aprumo moral e pelo 
encanto da sua conversação animada e sdntilante de verve. Conviveu 
com as maiores notabilidades do seu tempo na política, no jornalismo, 
na sciência e nas letras e foi uma figura mujto conhecida e popularís¬ 
sima em todos os meios. 

Deu provas do seu espírito altivo, independente e desassombrado 
em tôdas as fases da sua vida. Teve actos de verdadeira coragem física 
e moral e zelou sempre, briosamente, a sua dignidade. 

Mas o traço dominante do seu carácter era a sentimentalidade. 
Nunca negou o seu auxílio a quem lho solicitasse. Defendeu os fracos 
ç subsidiou os pobres. Cultivou, qual flor de beleza rara, o sentimento 
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de amisade. 'Amou a 'terra i do seu berço 'com fervor de um apóstolo, 
'defendendo os seus interesses, sem alarde, mas com calor e dedicação, 
em tôdas as conjunturas, tanto na imprensa como no parlamento, onde 
a sua voz se fêz ouvir sempre em defesa de bons princípios, da legalidade 
e da justiça, 

E foi um membro de família exemplaríssimo , tendo para os seus a 
mais entranhada ternura e devoção. 

Individualidades de alia categoria social e de envergadura inte¬ 
lectual e moral•—para quem nos e grato registar âqui a expressão do 
nosso profundo reconhecimento—se dignaram, em frases repassadas 
de sentimento e simpatia, focar as qualidades que caracterizaram o 
saudoso extinto, cuja larga acção jornalística, dispersa nas folhas efé¬ 
meras das gazetas, sepultou-se no olvido. Ficam, porem, os seus dis¬ 
cursos que falam eloquentemente sôbre a sua obra parlamentar, provando 
que êle soube cumprir, com nobreza, elevação e independência, o man¬ 
dato que lhe foi confiado pelos seus conterrâneos. 

Esta singela homenagem que lhe consagram os seus irmãos, que 
êle tanto amou e tão enternecidamente acarinhou, só viza a perpetuar a 
sua memória nas páginas morredouras de um livro. 

Usboa, 8 de Setembro cie 1939. 
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Q uando, passado tempo sôbre a morte de um homem, o 
nome desse homem ainda ergue, à sna evocação, uma 
turba de sentimentos afectivos à sua volta, pode dizer-se 
que êsse homem possuia excepcionais condições de 
triunfo, qualidades invulgares, imperecíveis dotes. Penso 
nisto escrevendo o nome de Gouveia Pinto e verifico que é verdade, 
estão certas as palavras escritas. Gouveia Pinto foi um Homem. Trato 
primoroso, educação invulgar, talento vivo, palavra fluente, amigo são, 
jornalista que marcou um lugar interessante, político que devotou o 
seu tempo a batalhar pelo seu ideal. E tudo isto ele tinha sem contender 
nem contundir, tudo isto ele representava sem orgulho balofo, nem 
prosápias inúteis. Era sincero e a sua sinceridade revelava-se em todos 
os actos da sua vida. Era valente e era brioso. Denodadamente ele na 
Câmara dos Deputados lutou pela sua dama—a índia. Não procurem 
embróglios políticos, nem política de campanário na sua vida parla¬ 
mentar. Não procurem porque não acham. Mas encontram sempre que 
a folheiem, a sua voz e o seu talento ao serviço da Justiça, do fraco 
contra o forte, da moral contra a dissolução dos costumes, da rectidao 
contra a iniquidade. E não virá longe o tempo em que estas palavras, 
que são a síntese de todas as palavras que se escreveram a seu respeito, 
perdurem na pedra e no bronze, quando a índia agradecida determine 
pagar a dívida de gratidão a quem tanto, a amou e defendeu. 

Adbino Forjaz m; Sampaio. 
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UM DEPOIMENTO 


T T MA homenagem à memória de J. de Gouveia Pinto? Bem a 
I merece; e certamente individualidades de relevo lião de 

I J prestá-la com brilho que a minlia pena não tem. Tenho, 
porém, a meu favor uma circunstância de peso: tê-lo conhe¬ 
cido de perto e ter acompanhado depois, como jornalista 
embora modesto e de longe, a sua vida pública, que teve aspectos vários 
que inspiram simpatia e merecem admiração. 

Foi assim que fixei na sua fisionomia moral um traço que me 
impressionou sempre até à comoção; marquei na sua alma generosa, que 
tanto contrastava com o seu feitio exterior que se diria dum indiferente, 
sendo, aliás, ele duma sensibilidade comovedora, um sentimento delicado 
que se exteriorizava ao primeiro embate: o seu indefectível amor pela 
terra do seu berço, não obstante ter-se dela. afastado muito novo, sem 
ensejo de tornar a vê-la. 

Em coisas relativas à sua terra era desnecessário solicitar o seu 
patrocínio, que o seu trato cotidiano de homens e coisas tornara valioso, 
Ele surgia expontâneamente na liça, franca e desinteressadamente, todas 
as vezes que o nome da sua terra fosse vilipendiado ou feridos os seus 
interêsses morais ou materiais. Na impossibilidade de citar todos os 
factos comprovativos que conheço e são deveras eloquentes, que colocam 
Gouveia Pinto num nível superior que nem todos podem atingir,—vou 
recordar apenas alguns para demonstrar que não são simples words as 
.minhas afirmações, 

Principiemos pelas épocas mais remotas. A Concordata de 1886 
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entre o 'Governo Português e a Santa Sé, que foi o primeiro passo fatal 
para o desmembramento do Padroado Português do Oriente, levantou 
enérgicas reclamações das Cristandades da índia e Ceilão, que aos mis¬ 
sionários de Portugal deviam a cristianização dos seus antepassados; e o 
Dr, Lisboa Pinto foi mandado pelos ceilonenses como seu emissário 
especial para defender perante o nosso Governo e a Curia Romana os 
seus insofismáveis direitos. Gouveia Pinto pôs-se então desinteressada e 
incondicionalmente ao lado de Lisboa Pinto e guiou-o desassombrada- 
mente na sua difícil mas simpática missão, da qual ficou um documento 
interessante, o Agora falo eu, do delegado de Ceilão. 

Pertencem à História os acontecimentos de 1895 na índia Portu¬ 
guesa, ano nefasto para esta terra, em que os eternos pescadores de águas 
turvas lançaram, para mais facilmente conseguirem os seus miseráveis 
fins, a odiosa suspeição de sediciosos contra os seus filhos. F na campa¬ 
nha viva sustentada então, em Lisboa, pelo Constâncio Roque da Costa, 
Gouveia Pinto saltou também à arena e, numa luta violenta, foi um dos 
mais estrénuos defensores dos brios da índia ultrajada. 

Mais ainda. Houve em 1903 um processo de imprensa movido a pre¬ 
texto dum sermão proferido por um padre português de Portugal, na 
festa de S. Francisco Xavier, na Velha-Cidade e diante do sagrado 
túmulo do Grande Apóstolo das índias, processo que ficou célebre nos 
anais da índia e cuja historia, publicada, em 1905, em um grosso volume 
de perto de 300 páginas, constitui um capítulo dos mais fantásticos da 
administração ultramarina. Rsse processo fez sensação, provocando 
cruéis apodos de quási tôda a Iinprenssa de Portugal e das Colónias, pro¬ 
testando contra êle, perante 0 Ministro das Colónias, os drs. Magalhães 
Lima e Alfredo da Cunha, na sua qualidade de presidente e vice-presi¬ 
dente da Associação de Jornalistas de Lisboa. Pois Gouveia Pinto, que 
era também jornalista vigoroso e defensor acérrimo da liberdade da Im- 
piensa, foi dos que mais a peito tomaram a defesa da imprensa indiana. 

Mais exuberantemente, porém, se evidenciou 0 amor da sua terra 
quando, eleito, sem 0 ter solicitado, deputado às Constituintes de 1911, 
em luta com quatro candidatos cotados, se dedicou aos problemas da 
pública administração da índia, apresentando propostas concretas, algu¬ 
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mas de subido valor, num parlamento republicano que 0 recebera à ponta 
de lança no seu seio, a êsse monárquico genuíno que erguera, impávido, 
0 pendão Pro Deo et Pro Patria, afrontando sem hesitações a hostilidade 
manifesta da Câmara, que conseguiu torpedear as suas propostas mas 
ouviu as suas catilinárias contundentes, que estão registadas no Heraldo 
como 0 mais alto documento do patriotismo sem jassa do indomável depu¬ 
tado indiano. 

Não triunfaram, por causa daquela hostilidade, as suas propostas, 
mas tiveram 0 condão de lhe avocar ainda as simpatias dos seus adversá¬ 
rios políticos, como se revelou quando a índia, reconhecida, assinalou 0 
seu nobre esforço, propondo-se reelegê-lo na eleição imediata, propósito 
que não se realizou porque Gouveia Pinto, reconhecendo ineficaz a sua 
acção, a isso se opôs intransigentemente. 

Os seus discursos parlamentares que tanto destoavam das doutrinas 
republicanas da época, renderam-lhe merecido preito, afirmando-se na 
própria imprensa portuguesa que Gouveia Pinto «defendia a boa dou¬ 
trina, batalhava pela Verdade e pela Razão, terçava armas, nobre e 
dignamente, pelo Direito e pela Liberdade». 

Não é preciso mais para julgar merecida a homenagem, e por isso 
concluo estas desataviadas linhas dizendo: Honra à memória de 
■ J. de Gouveia Pinto. 

Nova-Goa, Abril de 1929. 

António Maria da Cunha. 








UM AMIGO DA ESCOEA MEDICA DE NOVA-GôA 



Á muitos anos longe da sua terra, poucos o conheciam de 
certo; e muitos, talvez, supõem que ele a não conhecia, 
a não ser através das reminiscências que levara, 

Mas não. Uma das notas que, para mim, como a 
vários, torna a sua memória digna de consideração, é 
precisamente esta: a de, apesar de longe, pela sua terra se ter inte¬ 
ressado sempre, conhecendo-a a fundo e por ela pugnando, com carinho 
e com denodo, sobretudo em ocasiões incertas... 

Pela índia nunca deixou de se interessar e, por isso, muito bem 
a conheceu, acompanhando os acontecimentos e estudando os seus mais 
vitais problemas. 

- E a sua visão era bem nítida, deixando mostrar que apreendera o 
amago desses problemas, o que é privilégio de um espírito desempoei¬ 
rado e de um critério esclarecido. 

Aluno da Escola Médica de Gôa e hoje seu lente, no tributo de 
homenagem nestas desataviadas linhas trago esta oferenda desvaliosa 
mas que vale só pela sinceridade em que se inspira. 

Gouveia Pinto—-eleito deputado pela índia (círculo de Bardês) — 
na série dos projectos que apresentou, levou ao seio do Congresso Na¬ 
cional um, referente à Escola Médica de Gôa, e no qual, em um artigo 
só, quanto a essa Escola, recompensava o seu passado, justificava o 
seu presente e garantia o seu futuro! 

O projecto de lei que êle apresentara ao Parlamento, assegurava 
aos diplomados nessa Escola não mais que duas regalias: 

—exercício de clínica em tôdas as colónias portuguesas, 

—ingresso nos respectivos quadros de saude. 
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As regalias preconizadas não representavam nova outorga. Elas já 
tinham sido fruídas pelos diplomados pela Escola Médica de Goa, nesse 
tempo em que era necessário que a África Oriental fosse saneada, como 
o foi à custa do sacrifício de muitas vidas. 0 projecto de Gouveia Pinto 
o que tinha, pois, em vista era a reivindicação de um direito; e a justiça 
dessa reivindicação ele a poria em devido relêvo, e de uma forma notável, 
quando o defendesse no Parlamento. 

Tempos e acontecimentos posteriores ainda mais vieram justificar 
os intuitos de Gouveia Pinto. Desbastada e saneada a África Oriental; 
está-se agora empenhando em desbastar e sanear a África Ocidental, 
Mas, onde é que se recruta a milícia para tão nobre quão temerária 
empresa? E ua Escola Médica de Gôa. Com que garantias? Com as 
mesmas, por certo, que foram alcançadas na África Oriental, apesar 
do sacrifício de algumas vida*s, 

Quando, pois, Gouveia Pinto quiz assegurar, de uma forma defi¬ 
nitiva, os direitos dos diplomados pela nossa Escola, teve em vista não 
só exigir recompensa pelos serviços prestados, mas garantir também 
para o futuro, os serviços que aos diplomados da Escola de Gôa haviam 
de ser pedidos em nome dos altos interesses da Nação. 

Gouveia Pinto, na defesa da nossa Escola Médica—para prestigiar 
o seu passado, para dignificar o seu presente e para honrar o seu futuro 
—foi, pois, além do que iria talvez um próprio médico formado por 
essa Escola. E porque bem conheceu a sua terra e sempre se empenhou 
em a servir possivelmente melhor. 

Tanto no passado como no presente, dentre os que, filhos da Metró¬ 
pole ou desta província, se empenharam em defender a Escola Médica 
de,Gôa e promover o seu desenvolvimento, alguns lhe igualarão, mas 
ninguém o excederá. E é precisamente por isso que, como antigo aluno 
e hoje lente dessa Escola, à sua memória rendo o preito de reconheci¬ 
mento, que bem lhe é devido, dizendo: —Eemdita a memória de quem, 
de entre poucos, foi um dos mais estrénuos defensores da Escola Médica 
de Gôa! 


Aires Fernandes Sá. 


E ntrava o século xix no seu último quartel e a colónia indiana 
que, nessa quadra, vivia em Lisboa, ao contrário do que 
actualmente sucede, era resumida. O escasso grupo não pri¬ 
mava pelo número, é certo; mas brilhou pelo incontestável 
valor intelectual dos indivíduos que o compunham, visto que 
alcançaram lugar distinto entre as personagens mais ilustres, que então 
prevaleciam'nas sciências, na literatura, na política e no jornalismo 
em Portugal. 

Estou convencido de que a publicação do nome de tão prestigiosos 
cidadãos e seus respectivos misteres, servirá de estímulo aos numerosos 
filhos da índia, que actualmente, em Lisboa, se encontram estudando, 
frequentando as universidades e as diversas escolas superiores, no útil 
e digno propósito de adquirirem uma formatura... alcançarem um 
diploma. 

Ei-los : Dr. Agostinho Lourenço, professor na Escola Politécnica, 
médico habilíssimo, formado em Gôa, salvou o Infante D. Augusto 
durante a epidemia de tifos, que vitimou D. Pedro V e -seus irmãos, 
D. João e D. Fernando, Foi sócio da Academia e interessante escritor 
sobre assuntos da sua especialidade. 

Dr. Gama Pinto que, tendo completado o seu curso de cirurgia na 
Alemanha, exerceu o lugar de director do Instituto Oftalmológico de 
Lisboa. Foi reformado recentemente por ter atingido o limite da idade. 

Cristóvão Aires (pai), delicado poeta, que, além de militar ilustre, 
tem sido um escritor que actualmente ainda segue a árdua e nobre 
esteira, trilhada por Latino Coelho, na investigação dos arquivos glorio¬ 
sos do Exército Português. 
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Elvino de Brito, engenheiro, secretário geral do Ministério das 
Obras Públicas, foi durante várias legislaturas deputado em cortes. 

Fernando Leal, homem de comprovada cultura mental, escritor e 
poeta, que traduziu com raro brilho diversas obras de Vítor Hugo. 

E Jovino Francisco de Gouveia Pinto, jornalista, que pelos perió¬ 
dicos por onde passou, foi deixando um rasto brilhante do seu incontes¬ 
tável talento. O seu procedimento no meio social de Lisboa foi correctís- 
simo, e tendo sido eleito pelo círculo de Mapuçá, na índia, para seu 
deputado, às Côrtes Constituintes no início do actual regime republicano, 
Gouveia Pinto soube dignamente honrar, em São Bento, o mandato que 
os seus patrícios lhe haviam confiado,' defendendo com energia e elo- 
qiiência a lei que organizou a instrução militar obrigatória, reclamando a 
respectiva quota parte para a índia, para a sua linda Patria, onde abriu 
os olhos para o Mundo! 

* 

* * 

A índia, os seus usos, os seus costumes, a sua paisagem, a sua 
arquitectura... o seu viver, em suma, está pouco vulgarizada entre nós, 
os Portugueses. De toda a costa de Moçambique, de Lourenço Marques 
por exemplo, abundam notícias, artigos em revistas literárias, e em jor¬ 
nais encontram-se fotografias por tôda a parte, e acerca da província de 
Angola, ainda há dois anos o dr. Hipólito Raposo publicou um curioso 
livro descrevendo proficientemente os caracteres, as tendências e a ter¬ 
nura do colono continental e do coração sensível dos negros! Essa inte¬ 
ressante obra intitula-se Ana Kalunga. 

Existem também, com propósito semelhante, bastantes obras de 
teatro, como O médico negro, a Cabana ão Pai Tomás, Cora ou a Escra¬ 
vatura... Mas estes dramas, desapareceram, desde que a Escravidão dei¬ 
xou de existir. 

Acêrca, porém, dos Costumes da índia, tenho conhecimento de um 
longo drama escrito em primorosos versos, por Henrique Lopes de Men¬ 
donça, intitulado Afonso de Albuquerque, e a tragédia em um acto, 
A Indiana, composta também em inspirados versos, devidos ao estro 
de Tomás Ribeiro, que no reinado de D. Luís, acompanhou à índia o 
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Infante D. Augusto, comandante de uma expedição militar enviada para 
subjugar uma sublevação de cipaios e soldadesca portuguesa, pertencen¬ 
tes à guarnição de Gôa. 

O tema do drama Afonso de Albuquerque é, como fàcilmente se 
prevê, a vida heróica e a morte resignada do grande vice-rei da índia e 
fundador do Império Português no Oriente. A acção da peça A Indiana 
conta-se em duas palavras: 

Uma jóvem viúva está ipso facto condenada ao luto e à clausura per¬ 
pétua. E noite de festa, no lar de seus maiores; e no jardim iluminado, 
um audaz e garboso marinheiro europeu, que ocultamente, desde longos 
dias, vem requestando a Triste viúvinha, iluminado pelo luar dessa noite 
calma e ao som mavioso das flautas, acompanhadas pelo suave batuque 
dos tamborins, ele, o astuto e ardente apaixonado, enquanto no seio da 
família se festeja a sagrada paz doméstica, êle, repito, no jardim, falâ ao 
coração sensível da frágil mulher, perturbando-lhe os sentidos. 

O pai, um velho e austero Brahmane, arreigado aos preceitos e tra¬ 
dicionais ditames da sua grei, advertido por um escravo do sacrílego 
delito que se prepara—a servidão torna o homem vil! — o pai aparece, 
vê, verifica o que se passa, aturdido, ergue os braços para o céu, faz ala¬ 
rido, vocifera, os convidados surgem rápidos, em alvorôço, e o velho, 
amaldiçoando a perjura, condena-a—a-pesar da culpada ser sua filha, — 
a morrer pelo fogo, para que entre as labaredas purifique a sua alma per¬ 
vertida ! O audacioso capitão de navios não está pelos ajustes. E aprovei¬ 
tando a balbúrdia que o acontecimento produziu, em tôda aquela gente, 
rapta a formosa dama dos seus devaneios; e, lavada em lágrimas... sim, 
mas resignada, meia desfalecida, permite ser transportada nos braços 
robustos do intrépido lobo de mar, que, fugindo por entre as palmeiras, 
auxiliado pelas vagas sombras da noite, desaparece—enquanto o Diabo 
esfrega um ôlho! ( l ) 

Os alunos do nosso Conservatório representaram, em tempo, tradu¬ 
zido pelo dr. Júlio Dantas, ilustre director da Escola de Teatro, o pri- 

(i) a comédia original cm verso de Tomás Ribeiro subiu à sceua no teatro de 
D. Maria II, em 1872.—Teve a seguinte distribuição: O marinheiro, José Carlos dos 
Santos! O Pai, Magiolli; a Indiana, Emília Adelaide. 

— I! — 
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raeiro acto, dos sete em que Kalidassa, contemporâneo de Jesus Cristo, 
dividiu e compôs a obra dramática, intitulada Sakuntalâ, um dos monu¬ 
mentos mais brilhantes, da literatura dramática adstrita aos livros sa¬ 
grados dos Vêdas f 1 ). 

* 

* * 

Gouveia Pinto logo que chegou à metrópole, prestes se adaptou à 
vida lisboeta. Mercê das suas belas qualidades morais e da sua lúcida 
inteligência, relacionou-se, adquiriu simpatias... abriram-se-lhe as por¬ 
tas das. redacções dos jornais, franquearam-lhe a entrada no Grémio 
Literário, principiou a aparecer nos camarins do Gimnásio e do teatro 
de D. Maria II e nos corredores e no salão de S. Carlos, era pontual nos 
centros elegantes de conversação à porta da Havanesa e da pastelaria 
Baltresqui, no Chiado, distribuindo apertos de mão, para a direita e para 
a esqueida, cumprimentando afavelmente... porque era simpático a tôda 
a gente, nesses bons tempos em que todos se conheciam... e cumpri¬ 
mentavam!... 

Gouveia Pinto, de estatura meã, robusto, bem posto, correcto na 
maneira de vestir, caminhando sereno, gesticulando com precaução, fisio¬ 
nomia regularmente traçada, olhos escuros,‘brilhantes, mas tristonhos, 
nariz correcto, cabelo corredio, negro de azeviche, porém, na sua boca 
íasgada, apresentava permanentemente um sorriso melancólico, que lhe 
arrepanhava a face,. descolorida ! 

. (‘) Sob a secretária em que estou escrevendo encontra-se um exemplar da obra 

! gl i “j!"’ llltitülada Sémm > dividida «n sete actos, traduzida em inglês 
porMonner Williams e a seu turno, vertida para português por José Ferreira Martins. 

A impressão 01 realizada na Imprensa Nacional de Gôa, em 1909. - Mornier Williams 
to professor de Sanscnto, na Universidade de Cambridge; 0 drama original é escrito, 
parte em verso e parte em prosa e contém grande nurnéro de personagens. 

dnmáSfr C f Ckl T qUe ; em séctllos lol, S ínc l U0S < «a índia, caminhou a literatura 

«iSíST f r, “ !'? aS ’ °” de W “ p0Sla e »o idioma 

Smknto.Pltt tida a filosofia contida na rdigiío Búdica, religiío que ainda boje prm- 

em ,« á!1 tôda a Índia, do* o Himalaia, a nascente do benéfico rio, o Gan»s, 

-até ao mr”°ónVT ^ P ’”í 1 “ ° C ° rP ° * 3 aIma llos crenlcs ' 1“ nêle * b “bam 

até ao mar, onde termina o solo, a civilização e arte hiudú! 
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No rez-do-chão, confortàvelmente mobilado, lá em cima, no Bairro 
Alto, onde se instalou e largos anos viveu e onde recebia os seus amigos, 
'ali na Rua da Rosa, ele franqueava-lhes a porta da entrada, com o mesmo 
desafogo, com que lhes abria o seu coração, expondo franca e lealmente, 
as suas ideas artísticas, »as suas opiniões políticas, discutindo e defen¬ 
dendo os seus propósitos literários e jornalísticos, manifestando a cada 
momento as suas ambições na vida... a melancólica saudade da sna 
infância e da terra tão distante em que nasceu! 

Nunca lhe preguntei se era cristão; mas, por vezes, quando eu adre¬ 
gava, na presença dêle, falar em Budda, no Vêche-nú , em Ganeça, o 
Deus da Sabedoria, on finalmente em Br alma, a Suprema Divindade 
para os Indús, Gouveia Pinto, sorria e procurava conduzir a conversação 
para outro assunto. 

0 que, porém, Gouveia Pinto, no decorrer das manifestações do seu 
franco, aberto e leal carácter, em afável convívio, não conseguia, era 
evitar de bruscamente emudecer, quedar-se pasmado, com os seus olhos 
brilhantes, fixados no vácuo, como se—hipnotisado! -—estivesse vendo 
efectivamente o sol do Oriente, vermelho e ardente, iluminando a estra¬ 
nha e colorida paisagem da sua Índia adorada! 

* 

tf 

Perde-se, através dos séculos, em a noite dos tempos, a história das 
sucessivas incursões de tríbus diversas que penetraram no solo da índia, 
cruzando-se, mechendo-se, com os primitivos habitantes—os assírios— 
cuja nobre raça prevalece, todavia, e ainda hoje se distingue, conservando 
em indivíduos de certas regiões e até entre nós, os latinos e os árabes, a 
singular correcção, na clássica proporção das linhas fisionómicas, no 
contorno e formato do crâneo, na equilibrada airosidade da estatura, na 
harmonia dos seus movimentos e do seú caminhar no brilho dos seus 
olhos negros, na cor baça das suas faces e no lustro dos seus escuros 
cabelos corredios, que a natureza e o destino lhes concedera. 

Sensivelmente inteligentes, são propensos ao cultivo das letras e 
das sciências; com raro aproveitamento exercitam-se no desenho, na 
música, na dansa e nas destreza do jogo das armas! E argutos, estu- 
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I diosos, dedicam singular simpatia às sciências ocultas, incluindo a magia 

Ç e à investigação dos recônditos mistérios da natureza, praticando com 

l igual afinco, os preceitos rituais da sua Religião e a prodigalidade nas 

I suas expansões amorosas. 

ti # 

I ' * 

I 

! A vida profissional do jornalismo sempre foi difícil e estéril. Hoje, 

* os diários, têm oito a doze páginas por dia; em outros tempos, apresen- 

| tavam quatro e o formato era mais reduzido. Em todo o caso, redigir 

• sobre a mesa da redacção o noticiário que o informador fornece já tarde, 
à última hora, “faz-se como se costuma dizer—com uma perna às 

r costas, muito embora as duas mãos estejam sobre a banca do trabalho; 

!;■ . mas compor, escrever a crónica sôbre o caso do dia, saber analizar o 

acontecimento, conseguir com espírito, com ironia ou sentimento, mas 
sempre com elegância e vivacidade, desdem ou eloqüência, rematar a 
argumentação com um paradoxo ou uma frase conceituosa, irónica ou 
pungente, tendo simultaneamente ao seu dispor, no tinteiro, vocabulário 
apropriado e pitoresco,—como os belos pintores têm na sua paleta as 
tintas coloridas, à mercê do seu pincel—ser filósofo, moralista, cínico, 
defensor ou derruidor da banalidade e das hipocrisias que nos cercam, 
não é trabalho para se fazer à mesa da redacção, à noite, com o chefe da 
■ tipografia em frente de nós, apresentando-nos, entre os dedos, como 

sucedia em outros tempos, no saüdoso Correio da Manhã— apresen¬ 
tando-nos, repito, um cordel cheio de nós e prevenindo-nos: 

—Vêja lá... não sé alongue; só temos disponível para o seu artigo. ... 
Iste espaço.,, 

E de-pé, em frente da mesa, colocava, sob os nossos olhos, a 
medida! 

Hoje já não sucede isto. Os jornais, então, eram uma folha— 
actualmente são um livro! 

* 

Gouveia Pinto foi um pulso experimentado 110 jornalismo, e entre 
outros artigos cito, ao acaso, um que alcançou geral apreço e foi até 
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bastante discutido; intitulava-se 0 Fumo e a Glória— ; agradou ple¬ 
namente. Tinha por assunto, a luta política que se esboçava a propósito 
da questão dos tabacos, e 0 retumbante êxito, que glorificou a Nação 
Portuguesa, pela heróica travessia da África, levada a pôrto e salva¬ 
mento, pelos arrojados oficiais da armada, Capelo e Ivens. 

Hí 

* * 

Um imprevisto acontecimento fêz saltar do meio jornalístico e mun¬ 
dano, 0 nome de Gouveia Pinto, para andar nas bôcas do mundo, não só 
em Lisboa, como em todo 0 Portugal. 

Teve a sua hora de retumbante celebridade; foi 0 homem do dia! 

Na antiga Praça de Touros, situada no local onde hoje se vê a 
Escola Médica, no Campo de Santana, um aeronauta, chamado Beudet, 
organizou uma ascensão. Santos Dumont não havia realizado ainda expe¬ 
riências aeronáuticas. O Conde de Zeppelin e os seus dirigíveis eram 
desconhecidos e 0 nosso almirante Gago Coutinho nem sonhava então, 
simples guarda-marinha, que havia de resolver um dia 0 problema da 
travessia aérea do Atlântico, Sômente padre Bartolomeu de Gusmão 
havia tentado a glória de realizar, no princípio do século xvni, seme¬ 
lhante maravilha em Portugal. Construiu uma máquina em forma de 
pássaro—a que 0 povo chamou A passarola, e na presença de D. João V 
e da família real, da corte e de muito povo, voou da antiga Casa da 
índia para 0 outro lado do Terreiro do Paço que, por êsse tempo, tinha 
já quási a mesma disposição que tem actualmente, sendo, todavia, mais 
pequeno. O Paço, onde estava a magestade e a côrte, erguido ao lado do 
actual Ministério da Guerra, e achava-se adjunto ao Arsenal—a Ribeira 
das Naus. 

Bartolomeu de Gusmão auferiu de D. João V grandes prebendas e 
obteve 0 lugar de Lente de Prima de Matemática, na Universidade de 
Coimbra, com 0 vencimento anual de seiscentos mil réis! 

Seguidamente, pelo àno de 1783, na França, os irmãos Montgolfier 
construiram outro balão, com a forma esférica e, enchendo-o de substân¬ 
cia mais leve do que 0 ar, conseguiram fazer diversas ascensões. Era a 
êsse género que pertencia 0 balão de Beudet, a que nos vamos referindo e, 
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no qual, imprevistamente, subiu para a cesta, no momento da largada, 
Gouveia Pinto, a convite do aeronauta francês. 

A surpresa do público, que enchia a Praça, foi grande, e todos 
aplaudiram a temeridade do jornalista que, ao entrar na Praça para 
assistir ao espectáculo, nem de leve presumia que viria a ser o herói de 
semelhante e imprevista aventura. 

A ansiedade em Lisboa foi grande, mas no dia seguinte, logo de 
manhã, constou que o balão havia descido para as bandas de Vendas 
Novas, proximo da estrada que segue para Bvora. Apressei-me em o pro¬ 
curai , e ao meio dia encontrei-o em sua casa a almoçar, muito calmo e 
com bastante apetite.,. Felicitei-o sinceramente e, então, preguntei-lhe 
qual a origem de semelhante rasgo... que não estava no programa, 

Explicou-me: Beudet ofereceu levar em sua companhia o jornalista 
que se dispuzesse a fazer a viagem aéria; vendo eu que ninguém se 
resolvia, saltei a praça e declarei-lhe que estava à sua disposição. Convi¬ 
dou-me a subir para a cêsta... assim fiz e, acto contínuo, gritou— 
Larga! O pessoal que rodeava o balão, desprendeu os últimos sacos 
cheios de pedra que o sustinham e eis-me a caminho do... desconhecido! 

—Tiveste grande impressão quando percebeste que o balão ascendia 
e te faltava o chão debaixo dos pés? preguntei. 

Estas enganado; eu estava firme, de pé, dentro do cêsto; a terra 
é que descia e se afastava de nós! 

—O quê?... 

—Foi essa a impressão que recebemos, pode crer! 

Ha pessoas que sofrem nessas circunstâncias, dizem. 

—Eu estava sereno... Olhava em tÔrno de mim... e vi que as 
nuvens se aproximavam. Observando a terra... notei que estava no 
centro de um grande círculo, pois que nitidamente se marcava debaixo 
dos meus pés o limite circular do globo... O vento do norte, levava-nos 
para o sul.,, e atravessámos, com rapidez vertiginosa... o Tejo... e che¬ 
gávamos à outra margem, onde sôbre o solo, no Barreiro, sem dúvida... 
uma grande cobra rastejava, vomitando fumo; percebi que era o com- 
bóio caminhando sôbre a via férrea!... O sol lá em baixo, do lado do 
mar... principiava a descer. 
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—Tiveste receio, nesse momento?.,. Era a noite que se apro¬ 
ximava. 

— Qual história! sonhei!... Na indecisão da imagem das casas, da 
ramada das árvores... julguei distinguir trechos das espessas florestas... 
e olhando para as casarias das povoações ribatejanas, parecia que obser¬ 
vávamos os grandes templos de arquitectura íúpóiiica... os palácios 
adornados de minaretes... e de coloridas paredes, como bs edifícios 
árabes, que servem de moradia aos Rajahás!... aos príncipes milioná¬ 
rios na minha índia, cuja lembrança não se apaga na minha memória!... 

—Estás poeta,,, e sonhador, meu caro .Gouveia Pinto!—rematei. 

:lt 

Ü! Üi 

A hora de celebridade, para Gouveia Pinto, passou, e uma enfermi¬ 
dade no coração, principiou a feri-lo, aniqüilá-lo. 

Há cerca de três anos, encontrei-o uma tarde, quando eu regressava 
a casa, pedindo informações ao porteiro do prédio onde há anos habito, 
na Rua do Conde de Redondo—Gouveia Pinto desejava mudar-se para 
um rez-do-chão, em qualquer rua do Bairro Camões. Corroborei o. 
pedido, ajudei-o no seu propósito.., Ble conseguiu realizar os seus dese¬ 
jos... Aqui pelo sítio nos encontrávamos por vezes, até que um dia 
tive a desagradável nova, lendo o Diário de Notícias, que o Gouveia 
Pinto havia fechado os olhos para sempre, longe dos irmãos, da sua 
Pátria, da sua querida índia. 

Eu achava-me doente em casa; mas, se não me foi possível acom¬ 
panhá-lo até à sua última morada/neste momento, pensando no bome 
leal amigo que perdi, ainda os olhos se me arrazam de lágrimas, e 
saudade... me faz tremer a mão, escrevendo o seu nome. 

Eisboa, 16 de Junlio de 1929. 

Augusto de Meia 
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C onheci durante largos atios Gouveia Pinto, sempre modesto, 
e nas suas conversações particulares nunca lhe ouvi um só 
queixume, antes, uma impressão de calma. 

Poderoso eco da vida dessa nossa bela colónia, a índia, 
onde nasceu, a ela dedicou tôdas as suas manifestações 
intelectuais, todo o amor do seu coração indulgente, colaborando sempre, 
quer no Parlamento, na sua obra legislativa, quer na Imprensa, em 
magníficos artigos ao desenvolvimento, aos desejos de felicidade da sua 
Pátria longínqua. 

Poderia expor aqui os rasgos do seu nobilíssimo coração, do seu 
amor de família, que quási educou como missão nobre, que se impôs. Mas 
isto pertence.à alta significação de respeito e saudade de seus Irmãos, ao 
sentimento grato, com que sempre lhes tenho ouvido falar do Irmão 
querido e carinhoso. 

Confesso que senti na noite triste em que soube do falecimento de 
Gouveia Pinto uma intensa emoção. Lembrei-me da simpatia que me 
dedicou, numa amizade quási fraternal. 

Estas modestas e breves linhas representam a homenagem sentida 
prestada à sua memória, ao seu fino talento e a minha admiração pela 
grandeza do seu integérrimo carácter, que se nobilitou a família, por 
igual nobilitou a índia portuguesa, de que foi um dos seus mais glo¬ 
riosos filhos, 


Lisboa, i de Abril de 1929. 


Augusto Osório. 
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terra minha amada 


0 português é, ingènitamente, um adorador da terra em 
que nasceu. 

Esse fetichismo dá origem a predicados deveras apre¬ 
ciáveis, que mais se acentuam no exílio, isto é, quando 
tenha de viver fora do solo pátrio. 

Em Gouveia Pinto o amor à sua índia era uma assinalada caracte¬ 
rística da sua personalidade. Foi talvez por isso que se radicou em mim 
uma grande simpatia por esse homem que, aliás, tinha outros predi¬ 
cados de atracção, nos movimentos do seu olhar, no sorriso permanente 
e, por vezes, sardónico, nos seus lábios. Havia entre ambos uma iden¬ 
tidade de sentimentos: Eu amo também aerisoladamente a pequena 
terra em que nasci. 

Gouveia Pinto nunca aproveitou um benefício pessoal à influência 
política e à influência jornalística por êle conquistada. Não. 

O que valeu, como político e como jornalista, e valeu muito, fê-lo 
reverter em conseguir melhoramentos materiais e morais para a sua 
índia—bem sua, porque a índia lhe aquecia constantemente a alma e 
ocupava os seus pensamentos mais ternos. 

A sua terra—a tem minha amada, como êle usava dizer—deve, 
pois, uma soma enorme de gratidão à sim memória. 


Agosto, de 1939. 


Bento Carqueja. 
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O S mortos passam, Os amigos uns após outros vao desapa- 
recendo do nosso estreito convívio no dobar dos anos! 
Quem há aí que se não lembre de Gouveia Pinto, êsse 
formoso espírito, animado, jovial, conversador emérito, 
cheio de graça e de bom humor, que por tanto tempo fêz 
parte, há bons 30 anos, da Lisboa elegante, dos clubs e dos cafés, dos 
teatros e dos salões, sempre com a sua verve humorística e a sua nota 
de originalidade pessoal ?! Bom viveur, Gouveia Pinto era 0 personagem 
querido dos rapazes do seu tempo, franco, acolhedor, expansivo, sempre 
bem disposto, parecendo que a vida lhe sorria às maravilhas, vendo tudo 
cor de rosa e pelo seu lado feliz. Seduzia-o a tentação de aventuras, de 
cometimentos heroicos, de coisas novas e imprevistas. 

Foi assim que ele decidiu em uma bela tarde subir em balão quando 
. ainda se estava nos iniciais estudos da aerostática, e lá foi aterrar nas 
charnecas da Outra-Banda. Tendo atravessado 0 Tejo com vertiginosa 
velocidade perdendo-se nas brumas do horizonte, e lá foi cair com rara 
felicidade no imenso descampado, sem ter sofrido uma beliscadura, ou 
a mais leve comoção. No dia seguinte passeava em Lisboa e mostrava-se 
aos curiosos com 0 ar ufano de quem tinha tido a coragem de ter feito 
alguma cousa digna de registo. E assim era. 

A sua ocupação principal era 0 jornalismo. Escrevia para os dife¬ 
rentes jornais, ora fazendo a crónica parlamentar ou a crónica musical 
e artística, ora escrevendo artigos doutrinários sobre as questões mais 
palpitantes do dia. E fazia-o sempre com impecável correcção e são 
critério. 
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Amigo do seu amigo Gouveia Pinto estava sempre pronto a servir 
em qualquer emergência, Não se poupava a sacrifícios, e sem mostrar 
enfado ou aborrecimento, trabalhava denodadamente em qualquer ques¬ 
tão que pudesse interessar um seu camarada ou conhecido. 

A doença minou aquele belo espírito e torturou-o por longos anos. 
Últimamente já não era o mesmo rapaz alegre de outros tempos, o 
homem sem preocupações e sem tristezas. Ao contrário, falava sempre 
na sua doença que sucessiva e implacavelmente o ia Baqueando como 
num círculo de ferro, tirando-lhe a boa disposição de outrora e impossi¬ 
bilitando-o de ter a vida movimentada e de imprevistos para que tinha 
atr acção. 

Morreu novo, pensando amorosamente na sua índia, donde era 
oriundo, e na roda dos poucos amigos que lhe restavam e o acompa¬ 
nharam com dedicação até a morte. 

Os mortos passam. Fica-nos a saudade. 

B. C. ClNCINNATO DA COSIA. 


M ais de um ano vai passado depois que esse bom e fiel amigo 
deixou de figurar no rol dos vivos! Quando, em 1884, 
cheguei a Lisboa, uma das primeiras pessoas por quem 
fui procurado foi 0 meu velho amigo Gouveia Pinto, 
companheiro de infância em Gôa, e, mais tarde, condis¬ 
cípulo nas escolas de Bombaim. Sempre nos ligou uma sincera amizade. 

Gouveia Pinto andava por esses tempos no jornalismo, e, como 
colaborador, e representante dum dos periódicos de Lisboa, celebrizou-se 
muito pela coragem e afouteza com que se prestou a uma subida em 
balão, precursor das aero-naves modernas, que, nesses tempos, ainda 
pairavam no inundo dos impossíveis, Quando cheguei a Lisboa, era 0 
Gouveia Pinto do balão muito popular e muito conhecido em todo 0 país. 

Ainda novo, trabalhador e inteligente, sujeitou-se a um concurso 
para um dos lugares vagos no Ministério da Fazenda, dêsses tempos. 
Foi nomeado aspirante. O seu espírito vivo e trocista fê-lo cair no 
desagrado do célebre Director Geral da Fazenda, 0 inolvidável Carrilho, 
provavelmente vítima dalguma crítica mordaz na imprensa do nosso 
irrequieto Gouveia Pinto. Carrilho não lhe perdoou nunca a brincadeira; 
tomou-o de ponta e começou a perseguir 0 pobre rapaz! Novos concursos 
em que Gouveia Pinto entrasse para lugares de promoção era sempre 
apurado, é certo, mas sempre preterido muitas vezes por concorrentes 
menos classificados do que êle! Foi sòmente quando veio a República, 
que 0 seu velho amigo José Relvas, primeiro ministro das Finanças do 
novo regime, reparou as injustiças, promovendo-o logo à categoria 
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de i.° oficial do Ministério das Finanças, situação em que mais tarde 
se aposentou. 

Tive por companheiro o meu malogrado amigo Gouveia Pinto nos 
bancos do Curso Superior de Letras, em Lisboa, Também aqui esbarrou 
com a má vontade do bem conhecido orientalista Vasconcelos de Abreu, 
professor do Sanscrito e de Religiões comparadas. A sua incorrigível 
verve levara-o talvez a criticar algumas das excentricidades do distin¬ 
tíssimo mestre, que o marcou, e não houve meio de ficar aprovado na 
sua cadeira, que fazia parte do primeiro ano, sem a aprovação da qual 
não se podia transitar para o segundo. Aproveitando-me das defe- 
rencias que o ilustre professor me dispensava, procurei ver se Gouveia 
Pinto vencia esse escolho; foi tudo em vão, o nosso mestre estava tão 
magoado, que não houve meio de auxiliar eficazmente o meu querido 
amigo ! Assim, Gouveia , Pinto não pôde nunca passar para o segundo 
ano do Curso, que teve, afinal, de abandonar! 

Quando foi dessa campanha aleivosa de 1895 a 96 do célebre e 
pretendido nativismo da índia, Gouveia Pinto foi, pode dizer-se, 0 meu 
braço direito nessa tremenda campanha que tive de sustentar no Uni¬ 
versal, que nesse tempo eu dirigia. Com muitas relações no jornalismo 
de Lisboa e do Pôrto, Gouveia Pinto canalizava os artigos do Universal 
para os outros jornais do país, tendo contribuído muitíssimo para resta¬ 
belecer a verdade e acabar com a lenda do nativismo da índia Portu¬ 
guesa, a ponto de, a breve trecho, ter a opinião pública em Portugal, 
que por algum tempo se alarmara com a lenda—desde os Paços reais 
até os mais humildes, pela coincidência que houve das revoltas nas 
outras colónias, como Moçambique e Angola—em pouco tempo, tudo 
voltou aos eixos, tendo-se reconhecido que a índia Portuguesa tinha 
sido vítima duma miserável calúnia propalada por alguns exploradores 
e pescadores de águas turvas daquém e dalém mar! 

Gouveia Pinto foi quem mais ferozmente defendeu essa causa 
justa, auxiliando-me a desmascarar os especuladores e a restabelecer 
a verdade, provando a sua infatigável tenacidade na luta e 0 seu inexce- 
dível amor pela terra que lhe deu berço. 

Eleito deputado as Cortes pelo círculo de Bardés, depois de procla¬ 


mada a República, logo nos primeiros anos da ferocidade anti-religiosa 
dos dirigentes, foi por todos admirada a coragem e 0 desassombro com 
que, a-pesar de funcionário público e promovido por um governo repu¬ 
blicano, combateu no Parlamento a lei de separação da Igreja e do 
Estado, proclamando alto e bom som as suas crenças religiosas ensi¬ 
nadas desde 0 berço pela sua adorada Mãe, de quem êle tanto se 
recordava com inexcedível saüdade. 

Foi um homem de coração, na força da expressão, e, por isso, muito 
sofreu! ■ 

Consagrava um verdadeiro culto pelos seus, Idolatrava as suas 
irmãs, especialmente a mais velha, que foi companheira dos seus brin¬ 
quedos na infância. Sofria duma verdadeira nostalgia pela sua terra 
natal. Muito trabalhou e não descançou enquanto não visse vantajosa¬ 
mente colocados'os seus irmãos, que hoje se reiinem para prestarem à 
sua memória a justa homenagem que-esta publicação representa, 

A sua maior aspiração, depois de aposentado, era de regressar à 
índia, para a sua terra natal, onde desejava exalar 0 seu último suspiro 
nos braços dos seus. Tinha tudo preparado para 0 regresso, mas ainda 
se detinha em Lisboa para deixar definitivamente bem colocado um dos 
seus irmãos mais novos, quando a morte 0 surpreendeu, felizmente 
depois de ter conseguido realizar esta sua última aspiração. 

Pobre amigo j Aproveito esta ocasião, que me proporcionam os seus 
ilustres irmãos, para verter sobre a sua campa esta sentida lágrima, 
de eterna saüdade, em testemunho do preito e homenagem ao meu 
malogrado amigo de tantos anos, duma vida inteira! 

Descança em paz, querido amigo, que tão útil procuraste sempre 
ser aos outros, e que tantas injustiças sofreste na terra! 

Damão, Abril de 1929, 

CoNSTANcio Roque da Costa, 





E xcelente amigo, grande trabalhador, homem honesto e de j 

carácter são, Gouveia Pinto conseguiu em vida o que só a j 

morte, geralmente, vem pôr em relevo; — o reconhecimento I 

das suas virtudes. Não há, pois, que enaltecer-lhas agora, j 

porque todos os cio seu convívio o elevavam, a toda a hora, | 

em conceito e estima pelas qualidades morais, que nunca deixaram de o f 

acompanhar, fazendo dele um bom cidadão e uma figura respeitável j 

e querida. j 

Amando com o maior carinho a sua terra natal, por ela sempre se j 

bateu, tanto no jornalismo, que o contou como profissional de valor, | 

como no parlamento, onde sensata e brilhantemente marcou o seu lugar. | 

Com todo o prazer e com uma funda saudade me associo, por isso, | 

à homenagem enternecida, que êste livro presta à sua memória. São 
poucas as palavras que lhe dedico, mas não é por muito falar ou escrever 
que maior vulto toma o nosso sentimento e maior valor se imprime ao 
que a nossa alma guarda em si como recordação indelével. Os bons qua¬ 
dros não precisam de molduras opulentas para que realcem: — 
impÕem-se pelo seu próprio valor. Gouveia Pinto valia bastante por si: 
dispensa opulências de frase para o engrandecimento cia sua memória. 

25 de Março de 1929. í 

Eduardo Schwalbach Lucci. 
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C REio que poucas pessoas seriam as que não conheceram 
o Jovino Gouveia Pinto, antigo deputado pela índia, de 
onde era natural. Sempre amável e sempre jovial. O seu 
espírito era por vezes sarcástico, sem nunca melindrar. 
Tinha ditos com muita graça e aplicava-os por vezes 
aos políticos do seu tempo. Hintze, José Luciano e outros homens 
públicos mais em evidência, tinham por Gouveia Pinto uma grande 
estima, exactamente por que ele, fazendo sorrir, não melindrava. 

O seu tipo moreno de homem robusto impunha-se. Nunca ouvi 
dizer mal dele. 

Quando nos encontrávamos no Chiado, na rua do Ouro ou na 
Arcada, sempre o escutava com interesse, pois tinha finas alusões a este 
ou àquele político. 

Faz falta no restrito meio das gentes do mundo, porque era um bom.. 

Ernesto de Vasconcelos. 
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•NOBILÍSSIMO EXEMPLO DE CORAGEM 


A individual idade de Gouveia Pinto, conhecida e estimada 
no meio jornalístico de Lisboa, tomou extraordinário relevo 
com a sua curta passagem pela Câmara dos Deputados na 
fase mais activa e triunfante do jacobinismo, Gouveia Pinto 
afirmou la clesassombradamente as suas crenças e reivin¬ 
dicou a liberdade e direitos da Igreja, com toda a coragem, perante uma 
assemblea, na sua grande maioria hostil. Quanto contrastou em nobre 
procedimento com a cobardia de tantos, cruzando os braços perante a 
obra anti-religiosa e desnacionalizadora dos sectários, que uma aventura 
guindara às alturas do poder! 

Os católicos portugueses devem à sua memória respeito e gratidão 
por essa defesa da sua liberdade, em que se encontrou quási só. 

E. de Sousa. 
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Derrotado. e prêso, diz a lenda, Francisco I, 
Rei da França, dirigiu as seguintes palavras à sua 
mãe: Madame, tôut est perdu , fors Vhonmtr, 


H OMEM de boa vida, freqiientando a mais selecta sociedade cie 
Lisboa, jornalista e boémio, mas sempre digno e honrado, 
lembrou-se, um dia, levado por êsse sentimento de nos¬ 
talgia que na idade avançada, nos faz desfilar diante dos 
olhos a visão subjectiva, triste e saudosa, do nosos berço, e 
da alvorada da nossa vida social, lembrou-se, Gouveia Pinto, de figurar 
na política, defendendo os legítimos interêsses da sua terra. 

Os seus irmãos e amigos, que poucos eram, sacrificaram-se o mais 
que puderam e conseguiram a sua eleição. Era o primeiro deputado que 
no primeiro parlamento da República Portuguesa, sem compromissos de 
espécie alguma, ia representar esta índia. 

Estava-se ainda na plena época revolucionária. Não assentara a fer¬ 
vura como ainda não assentou. A vida de um povo é como um móvel que 
percorre com velocidade acelerada a amplidão infinita do espaço. Não 
pára ; não perde a essência ; antes, concentra-se cada vez mais o núcleo 
em tôrno do qual gravitam e giram as moléculas constitutivas do corpo. 
Poderá este morrer, mas desfeito em milhões de fragmentos que se dis¬ 
persam no mesmo espaço sidéreo conservando, porém, sempre, a essência 
fundamental, que um dia ressurge e fala da sua unidade no corpo que 
foi. Assim são os povos, as nações que foram, são e serão. 

Nas grandes revoluções sociais apuram-se os caracteres. As crises 
da humanidade são o crisol que purifica ós metais. Os próprios cadinhos 
tanto podem ser de barro como de metais preciosos. Uns e outros, reve¬ 
lam o ouro de lei e as escórias. Caminham mis, firmes nas suas crenças, 
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para o patíbulo, grandes e sublimes em presença das vaias insolentes da 
plebe. .Outros revelam o seu fervor nos requintes da crueldade, alar¬ 
deando valor e coragem que não possuem. Há-os também, que na fuga 
procuram o lenitivo aos seus males. $ 

Nascido e criado numa atmosfera de respeito pelo princípio de auto¬ 
ridade, Gouveia Pinto, proclamada a República, não abjurou as suas 
crenças religiosas nem as suas convicções monárquicas. Assim entrou no 
parlamento republicano, mantendo inflexível e independente a sua linha 
de conduta. Fizeram uma devassa clandestina e miserável à sua vida 
para o afastarem do tablado da política brava das inovações e represálias, 
mas, nem uma mancha encontraram na vida do homem, que; sempre 
* alegre, folgasão e boémio, era fundamentalmente honesto. E foi com esta 
superioridade, já incontestável, que ele, sósinho, arcou com as responsa¬ 
bilidades da sua. atitude de combatente, atacando os actos dos marechais 
' republicanos que ele julgava, exorbitavam e abusavam do poder e con¬ 
fiança que neles depositara o governo da República. 

Os seus discursos veementes e sinceros, brotavam de uma convicção 
profunda e de um coração limpo. Tão certo, que nem os próprios visados 
se atreveram a desmenti-lo. O tempo deu-lhe razão, justificando as suas 
palavras, e os seus inimigos políticos, nem um pretexto encontraram 
para o perseguir. 

A índia escolheu-o como seu representante, uma vez, e nunca mais, 
Os politicantes desta terra logo viram que não'podiam contar com um 
homem que levava para a política a mesma integridade de carácter da sua 
vida particular. Esse homem não lhes convinha. Mas a parte digna e 
honrada desta colónia provou que nem tudo está perdido nesta índia tão 
profundamente desmoralizada. Maus, prevaricados e prevaricadores, 
existem em toda a,parte. A sociedade é que tem culpa de permitir que 
esses homens se ponham em evidência enquanto os bons, dignos e com¬ 
petentes se retiram na sua modéstia e no seu isolamento. 

Se outros argumentos eu não tivesse para provar como é corruto e 
corrutor o sistema representativo por eleição, bastar-me-ia o caso de 
Gouveia Pinto, deputado pela índia. Os traficantes da política indígena, 
vendo que nada podiam conseguir de um homem que só defendia princí- 
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I pios, voltaram-lhe as costas e nunca mais 0 elegeram. Ainda mais. Os 

I sicofantas e sibaritas, incapazes de compreender a linha serena e inflexí- 

4 vel de um espírito altivo e desassombrado, apunhalaram-no com 0 acerado 

bico das suas penas hipotecadas aos patrões. Não atingiram nem nunca 
podiam atingir Gouveia Pinto; maior era ainda a sua estatura moral do 
que a distância que 0 separava dos outros. Por isso, apontando com 0 
dedo Gouveia Pinto, eu dizia aos meus compatriotas: «Nem todos os 
caracteres se dissolvem na política ». 

Hoje, sobretudo, que esta índia está tão mal representada em Por¬ 
tugal nas gerações novas educadas no snobismo, na torpeza e no avilta¬ 
mento moral, é forçoso redobrar 0 culto aos velhos que desaparecem 
legando-nos grandes e salutares exemplos de austeridade de carácter e 
firmeza de princípios que não abalam nem periclitam nas piores vicissi¬ 
tudes da vida, Há, ainda, uma pleiade respeitável que se impõe em Por- 
I tugal como uma barreira formidável contra as absurdas generalizações 

envolvendo numa onda de descrédito os filhos desta terra. Gouveia Pinto 
era um deles. Já não é dos vivos, mas a sua memória falará ainda por esta 
índia por muito tempo. 

Já que a índia Portuguesa é tão pequenina que, de forma alguma 
nos permite altos voos em qualquer campo de actividade humana, conser- 
! vemos, pelo menos, na consciência, êsse fogo sagrado que arde em todos 

os corações, dos grandes e dos pequenos, a dignidade. E não 0 deixemos 
corromper por preço algum, de maneira que possamos sempre dizer, 
como 0 Rei vencido: 

«Tudo perdido menos a honra». 

Nova-Goa, 10 cie Março de 1929. 

f Francisco António Woeeango da Silva. 
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P ara que imi nome seja memorado no livro dos juizos contem¬ 
porâneos, basta que ali o escreva. Mas para que êsse nome 
seja memorável no registo dos anais da história, é mister 
que além da campa o estejam proclamando, os seus mere¬ 
cimentos e as suas qualidades. ' 

A honra mais depurada e mais sólida é aquela a que se não aspira 
senão depois da morte. 

A boa fama que se deixa no mundo, dobra de alguma maneira a 
existência do morto. 

Uma reputação feliz depois da morte, é um tesouro, que se lega à 
posteridade, instniin"do-a e animando-a, pois é a herança mais preciosa 
que se pode deixar. 

O falecido Gouveia Pinto, descendia de uma das antigas famílias 
da nossa índia, e teve entre os seus contemporâneos uma popularidade 
incomparável, porque possuia todas as qualidades que distinguem o 
homem de bem. 

Na defesa dos princípios justos, era destemido como os cavaleiros 
das lendas, e simultâneamente era também franco, sincero e comuni¬ 
cativo. 

Raras vezes dentro das condições normais, seria fácil encontrar 
homem como Gouveia Pinto, tão profundamente afectivo e simples; e 
daí pessoas que conviveram com ele são unânimes em dizer, que não 
conheceram nunca amigo mais dedicado, provando desta maneira, que 
a verdadeira amisade encontra-se na estrada da vida, como a palmeira 
no deserto. 
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Fui testemunha presencial e participante dessa convivência. Apraz- 
-me recordá-la com viva saudade. 

A feição mais proeminente, que releva e caracteriza a figura de 
Gouveia Pinto, é o entranhado culto-que ele sempre teve pela Verdade 
e pela Justiça, sòlidamente baseado na sua profunda crença religiosa. 

Formoso e esplêndido título, cujas manifestações ele deixou bem 
impressas, pública e particularmente na sua operosa existência de jor¬ 
nalista, deputado e homem de sociedade, demonstrando assim o seu 
mais elevado acatamento pela Santa Religião, que professava, e coroando 
finalmente na morte a virtude que amara em vida. 

O cristão morrendo,, vai pedir a Deus a recompensa do' seu amor. 
F um filho saudoso que tem viajado e volta para seu pai. 

Deus reparte a vicia e a morte segundo Lhe praz. Bemaventurados 
os que morrem com Fie. 

Consagrando estas sentidas linhas ao Gouveia Pinto, julgo prestar 
â sua memória o tributo que se lhe deve. 

Lisboa, Dezembro de 192S. . 

Monsenhor Gustavo Couto. 
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E mbora conhecesse Gouveia Pinto desde a mocidade, só travei 
com ele relações mais estreitas na última fase cia sua vida, 
por nos encontrarmos a miudo em casa de um amigo 
comum. Tive então ocasião de apreciar, em conjunto com 
certas curiosas fraquezas e pitorescas superstições, 0 notável 
desassombro da sua palavra e a inteireza do seu ânimo. Assim com¬ 
preendi melhor a espécie de fascinação que ele exerceu 110 congresso 
constituinte da República, onde era 0 único representante das institui¬ 
ções derrubadas. Sem ter a cultura de um académico nem a ardileza 
de um político, eram certamente a firmeza das suas convicções e a fran¬ 
queza das suas invectivas que impunham respeito e grangeavam a 
estima dos adversários. De feito, Gouveia Pinto parece nunca ter tido 
língua em que bem assentassem as papas. 

Conta-se que, em tempos distantes, fazendo ele parte da redacção 
da Gazeta de Portugal, fôra de uma vez reclamar a António de Serpa, 
director do jornal, 0 artigo de fundo que à última hora faltava. Ou por 
indolência ou por complicação de afazeres, Serpa escusou-se, e encar¬ 
regou Gouveia Pinto de preencher a coluna vazia conforme pudesse, 
com quaisquer notas políticas... 

—Mas cuidado!-—concluiu 0 estadista,—Que não seja carne 
nem peixe. 

No dia seguinte, quando 0 jornalista inquiriu de Serpa 0 que lhe 
parecera 0 artigo publicado, a resposta foi ambígua: 

—Meu amigo, achei-lhe muita carne e pouco peixe. 
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Sinal de que a pena de Gouveia Pinto tinha obedecido menos à 
prudência artificiosa do que à sinceridade apaixonada, que não conhecia 
temores... a, não ser os do sobrenatural. 

Janeiro de 1929. 

Henrique Lopes de Mendonça. 


O Diário da Tarde que assistiu à implantação da República 
nasceu certa noite, inesperadamente, a uma das mesas do 
Café Suíço do Pôrto, onde se reuniam então, para as salu¬ 
bres distracções do riso e da palestra, alguns rapazes na 
flor da mocidade' e da alegria de viver. Conversando ver¬ 
bosamente à volta dos cálices de «cognac» e discutindo as correntes lite¬ 
rárias da época, aconteceu falar-se também de jornalismo-—e desde logo 
alguém fez notar a falta dum jornal em que se escrevesse sem hipocrisias 
nem mentiras convencionais, dizendo se claramente 0 que se pensasse, 
através de tudo, Esta intervenção oportuna levou um. dos do grupo, que 
se caracterizava pelo seu prático espírito de organizador, a criar a gazeta 
de que se carecia para se iniciar uma obra de justiça, quando não pudesse 
ser de moralidade: e nesse mesmo instante se realizou ,a escolha do 
título e se formou a redacção!.,. 

A juventude produz destes milagres. Não havia dinheiro, nem 
casa, nem mobiliário. Só uma fé esplêndida iluminava as almas:—e foi 
por isso, de certo, que 0 Diário da Tarde —que havia de publicar-se 
inserindo os casos sensacionais da política e da literatura, 0 «suelto» 
sarcástico e a notícia dos acontecimentos mais notáveis ocorridos 110 
mundo culto—era apregoado nas ruas do Pôrto volvidas duas ou três 
semanas, conquistando as simpatias de toda a gente pela sua vivacidade, 
pela sua ironia, pelo que nele havia de novo e até pelas aladas de papel 
de cor do seu humorismo, que não poupava ninguém. 

Gouveia Pinto, que a piedade e a ternura de seu irmão quer reviver 
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nas folhas dum livro—mais consistentes e duradouras do que as folhas 
de rosa—foi um dos redactores do Diário da Tarde que, sem uma falta, 
um desfalecimento, o mais ligeiro desânimo, o acompanharam desde o 
primeiro dia. A parte que lhe coubera, na distribuição dos serviços, era } 

essencial para o sucesso da gazeta. Como estava em Lisboa, tinha de 
enviar diariamente, pelos fios telegráficos, a capital em notas, em 
comentários, em revelações que alimentassem a curiosidade dos leitores. 

Inteligente, vivo, mantendo relações com todas as pessoas, en¬ 
trando em toda a parte para ver e observar—tanto nos ministérios como 
no camarim das actrizes—Gouveia Pinto postava-se na Arcada, correcto « 

como um «gentleman», à espera dos políticos e do noticiário de sensação, 
da intriga partidária, cias rivalidades, dos factos escandalosos e, quando I 

lhe passavam ao alcance da vista, apoderava-se dêles, despachando-os 
sem tardança para o Diário da Tarde, 

Se não podia completar a sua famosa colheita no Terreiro do Paço, j 

subia as escadas das secretarias de Estado, para investigar, formular 
reclamações ou juízos críticos, ia até bater à porta dos ministros—para , 

saber,' primeiro do que ninguém, a novidade palpitante. j 

0 Diário da Tarde chegou a sobressaltar um pouco a Arcada, pela 
audácia com que desarticulava os. títeres da comédia política—e a Gou¬ 
veia Pinto se deveu, em parte! Mas êsse bom rapaz, que era o mais afec- 
tivo dos amigos e o mais leal dos camaradas, não se limitava à infor¬ 
mação telegráfica, dirigindo igualmente ao Diário da Tarde, uma vez ■ 

por outra, cartas fulgurantes de sátiras, que*fizeram saltar muito I 

boneco! § 

Conservo deste moço jovial, sempre impecàvelmente vestido e com ! 

requintados hábitos de convívio social, a mais encantadora e também ! 

a mais saiidosa das recordações. Que admirável «verve» a sua nos jan- j 

tares dos redactores do jornal— ágapes que ficaram célebres nas crónicas \ 

da boêmia literaria e jornalística, pelo seu espírito. Desde a sopa que os 
ditos imprevistos, as frases dum cómico irresistível, se cruzavam como j 

um prodigioso fogo de artifício. Bste lume sardónico, toda esta faísca- j 

ção apenas se apagava na debandada: e, em certas ocasiões flamejava j 

ainda pelas ruas, evolaudo-se dela um alacre rumor de gargalhadas, alar- I 

!■ 


mando os passeios que cabeceavam de sono e obrigando a parar os bur¬ 
gueses retardatários. 

Nestes duelos, em que se esgrimia com armas scintilantes de graça, 
Gouveia Pinto era dos primeiros atiradores. Quem então o ouvisse havia 
de tomá-lo, erradamente, por uma feição moral que não era a sua, por 
um homem de coração frio, impassível: — e, no entanto, não havia mais 
atraente criatura, sabendo transformar com gentileza extrema o culto da 
amizade numa religião! 

0 Diário da Tarde acabou, como tudo acaba neste mundo transi¬ 
tório ; desabou a Monarquia e sobre os seus escombros abriram-se os ali¬ 
cerces da República ; começou a escrever-se uma outra história; Gouveia 
Pinto, que ficou sempre na brecha jornalística a queimar os seus cartu¬ 
chos, foi eleito deputado; muitos redactores do Diário da Tarde, de que 
hoje—ai! de mim!—restam somente.dois, já sentados na primeira 
pedra que encontraram no caminho à espera da morte, foram-se abis¬ 
mando no álgido mistério da sepultura; tudo se modificou, menos o 
excelente rapaz que, até morrer, esteve sempre agarrado às afeições 
antigas, que contínuamente relembrava, contando como o mais florido 
da sua existência o tempo feliz em que deu ao Diário da Tarde, com 
a sua actividade infatigável, o seu brilhante talento jornalístico... 


Porto, 3 de Dezembro de 192S, 


João Grave. 







Q uando em 1900, regressado António Enes à metrópole 
depois da sua passagem mais gloriosa por estas terras de 
África, ressurgiu O Dia, sob a sua direcção e mercê do 
esfôrço entusiástico e dedicado de alguns amigos, entre os 
quais se contava meu Pai, que foi então 0 seu melhor 
colaborador—nesse tempo afastado de perto de seis lustros, comecei eu, 
ainda garoto, muito garoto mesmo, a conhecer a gente dos jornais, a 
pensar em gazetas. A tal ponto que, dentro de dois anos- me aventurava 
ao primeiro papelucho manuscrito que, mais dois anos volvidos, chegava 
á imprimir um número especial de quatro páginas. 

Chamava-se 0 jornalsito O Patriota e teve 0 seu início na comemora¬ 
ção de Aljubarrota. Depois, ao ser impresso, já abordava todos os assun¬ 
tos em voga, com a ingénua sinceridade de quem 0 redigia—uma since¬ 
ridade que mantida pela vida fora me tem custado cara, pelo que aliás 
me não sinto arrependido. 

Mas, enfim, O Patriota teve os seus leitores e um deles, jornalista 
de verdad e bom amigo, muito me taquinou a seu respeito, dando à brin¬ 
cadeira, e para brincar, foros de suma importância. 

Esse leitor foi Gouveia Pinto, um índio portuguesíssimo de coração 
e inglesado de maneiras, de quem eu admirava nessa altura 0 monóculo, 
0 bengalão e as botifarras—umas botas colossais de duas solas com 
biqueiras boleadas, que eram 0 pasmo da minha criancice. 

Falava, vociferava, quebrava a linha britânica em mil gestos—e 
era 0 meu encanto ouvir-lhe tiradas e tiradas reveladoras de desassombro 
e de bom senso. 
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Homem de jornais, freqüentàdor de redacções, sabia mil histórias, 
era um repositório vivo do último quarto de século da vida de Lisboa. 

Os bastidores da política, como os bastidores de- 5 . Carlos —e 
S. Carlos era ao tempo o fulcro da cidade —não tinham para ele o mí¬ 
nimo segredo. 

Falava como um livro aberto... 

Um dia, mais tarde, veiu a República; durante uma dúzia de anos 
dominou o terror que amedrontou muita gente. 

A certa altura, porém, surge no Parlamento uma voz forte a procla¬ 
mar verdades—sem retórica, chãmente, mas com desassombrada 
audácia. 

Essa voz era a de Gouveia Pinto—Jovino Francisco de Gouveia 
Pinto, segundo o registo de baptismo; Gouveia Pinto tout court, Gou- 
vêa com e circumflexo, como ele desejava, temeroso sempre de que pudes¬ 
sem confundi-lo com o Gouveia Pinto, Gouveia com a i, camaroteiro do 
D. Maria, hoje Nacional. 

Tal audácia levantou tempestades, tudo fizeram os alvejados por 
domá-la, Mas nada conseguiram. O monóculo insolente de Gouveia 
Pinto, os nós cia sua bengala, as biqueiras das suas botas continham-nos 
em respeito. E a voz que eles quereriam abafar sob as cúpulas da Gamara 
dos Senhores Deputados tinha cá fora um eco vibrante nas colunas de 
O Dia, que reproduziam e glosavam os seus discursos. 

Assim se terá talvez aprendido que, mesmo em República, era pos¬ 
sível tomar lugar nas bancadas de S. Bento para usar a linguagem forte 
da Verdade... 

Rodaram os tempos, mudaram os homens—mas o aprumo moral de 
Gouveia Pinto não inflectiu, apenas a doença e a saüdade dos últimos 
amigos que perdeu toldaram de tristeza a sua verve, que, em vez de 
brilhar sempre como dantes, apenas scintilava num relâmpago. 

Quando da última vez o abracei em Lisboa, encontrando-o tristonho 
na leitura das últimas novidades dum placard, apenas lhe ouvi dois ou 
três ditos de espírito. Para ele era muito pouco. 

Gouveia Pinto, sem espírito, não podia viver. 

E não viveu. Quando, em Setembro de 27, passei em ■ Lourenço 


Marques, foi a notícia da sua morte a primeira má nova que li em terras 
de África. 

São estas, singelamente, as minhas recordações de Gouveia Pinto, 
um grande e sincero, leal e dedicado amigo que perdi. Aqui as deixo, 
com uma prece fervorosa pela sua alma de crente, a piedoso pedido de 
um de seus irmãos, a quem muito queria. 

Beira, Março de 1929. 

João Moreira de Aemeida, 



T ive sempre as melhores relações com Gouveia Pinto que, no 
período agitado do movimento dissidente, se encontrava 
freqüentemente na redacção de «O Dia», onde ele era muito 
estimado, 

Depois disso, via-o poucas vezes. 

No regime da República foi deputado, tomou parte em muitos 
debates e eu felicitei-o pelos seus triunfos parlamentares. Sorrindo, com 
uma pontinha de ironia, retorquiu-me : «Que quere, meu amigo, naquela 
atmosfera demostênica, todos nós somos oradores, malgrê nous .» 

Os seus padecifnentos agravaram-se e a última vez que o vi, foi no 
cemitério do Alto de S. João, onde fomos assistir a um enterro, mas 
então já estava muito doente, e, no regresso, acompanhei-o ao consul¬ 
tório de um médico. 

Pobre amigo!... 

Lisboa, 14 de Janeiro de 1929, 

João Pinto dos Santos. 
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M omo Gouveia Pinto, em plena posse das suas faculdades 
intelectuais e dos seus sentimentos, nobres e sinceros, 
quere, sua ilustre família, prestar-lbe a devida homena¬ 
gem, para o que pretende que nos associemos, no préito à 
memória do ilustre extinto, tão inesperadamente roubado 
aos carinhos dos seus e aos serviços que poderia prestar à Pátria-Mãe e 
à sua índia amada. 

Por vezes, a nossa comunhão intelectual, sobre as questões coloniais, 
ao expôrmos o que pensávamos sôbre a marcha dos assuntos que mais de 
perto se prendiam à sua índia, fazia vibrar nele enternecimentos e mani¬ 
festações de entusiasmo que bem atestavam a delicadeza dos seus sen¬ 
timentos. 

Com efeito, dizíamos nós: de tantos ministros e de tantos gover¬ 
nadores que têm passado pela pasta das Colónias e pelo governo da índia, 
não tem surgido um plano concreto de realização. E sôbre este assunto 
divagava, às vezes, a nossa conversação, como se o espírito de Gouveia 
Pinto cheio de argúcia, quisesse perscrutar todo um plano de acção que, 
ao retemperar as forças da sua terra bem amada, visse, por forma ime¬ 
diata, o ressurgimento de antigos tempos que já não voltam, sob a ■forma 
de conquistas, mas que podem ampliar-se sob o aspecto de reconstrução 
económica. 

Gouveia Pinto, antigo deputado e consagrado publicista, via nas 
nossas palavras qualquer coisa de parecido com a contextura que, sofre¬ 
gamente, queria aplicar imediatamente, Aqui começavam as nossas diver- 
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gências mas era também neste ponto que se acendiam os seus entusias¬ 
mos, expostos com desusada vibração, procurando descer ao íntimo das 
questões e tirar, dessa apreciação, o fundo concreto da exposição feita 
para aplicar as suas conclusões. 

Não era possível, dizíamos nós; tornava-se necessário condensar os 
trabalhos já feitos, e por fazer, de modo a constituir um corpo de asuntos 
que interessasse o capital, sem o que nada podia ser feito. 

E passando desta conversação, de carácter geral, para o plano con¬ 
creto das respectivas efectivações, entrávamos, finalmente, nos pontos 
de vista que muito nos interessava examinar e levar à prática. 

A índia teve no seu seio, um dos mais ilustres engenheiros portu¬ 
gueses, o eminente general Castelo Branco, tão tràgicamente morto num 
emocionante suicídio. Os trabalhos do ilustre engenheiro, sôbre a índia, 
constituem o mais belo padrão à técnica da engenharia portuguesa, em 
terras ultramarinas. Era necessário, pois, desentranhar esses trabalhos 
e levá-los à efectivação. Ignora-se onde param esses trabalhos que, leva¬ 
dos à prática, constituiriam um altíssimo serviço prestado à índia e uni 
padrão elevado ao nosso esforço colonial. 

Compreende-se o entusiasmo de quem, inteligente e ansioso da ver¬ 
dade, ouvia tais palavras proferidas com sinceridade. Mas não se encerrava 
aqui o tema das nossas conversações audaciosas. Os diversos organismos 
económicos, encontram-se encorporados ou associados a outros organis¬ 
mos mais fortes ou mais simples; movem-se, por conseguinte, dentro da 
esfera de influência dêstes últimos. Vive a nossa índia, dentro da zona, 
forte e prestigiosa,, da índia britânica, do mesmo modo que, desde séculos 
além, a costa oriental de África, vive.associada, aos interêsses indianos. 
Esta associação que é material e espiritual, constituí uma das mais im¬ 
portantes regiões da Terra e, por esse estado de coisas, cumpre que os 
estadistas e homens de governo, olhem para tais assuntos, com aquele 
discernimento e vistas superiores que é condição essencial das pessoas 
com o apanágio de governar povos. Não há, pois, que fugir a este estado 
de coisas; há que aceitá-lo e trabalhar no sentido do melhor aproveita¬ 
mento de condições, para vantagens regionais e pátrias. 

Tôda a índia, África ocidental e sul da Ásia, até à costa oriental 
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asiática, constituí o maior aglomerado humano, onde milhões de indiví¬ 
duos enxameiam, numa actividade sem descanso, onde se geram proble¬ 
mas, grandes e intensos, onde se degladiam interêsses que vão até ao 
abalar de nacionalidades e que só um forte equilíbrio das coisas regionais, 
pode corrigir no melhor sentido, para a felicidade dos povos. 

E preciso possuir o conhecimento exacto destas questões; são neces¬ 
sárias ligações de carácter intelectual e económico ; é mister que a África 
Oriental não ignore a Ásia, nem este continente desconheça a África. 

Tudo isto impõe o dever da ligação dos dois continentes pela nave¬ 
gação, que, para o caso que nos ocupa, já em 1888 (vão passados 
40 anos!), foi inscrita no programa da Companhia Mala Real Portu¬ 
guesa, sem que até hoje tenha havido qualquér tentativa de efectivação. 

A indústria da pesca e a do coqueiro, são evidenciados elementos de 
riqueza, na índia, que se encontram, inteiramente, votados ao abandono. 

Tais eram as conversações com 0 nosso presado amigo, cuja prema¬ 
tura morte aqui registamos, com 0 mais acentuado e vivo sentimento. 

J. F. S. 




ideal de subir 


N OS tempos que vão correndo, em que predominam o pro- 
saísmo e a descrença, é deveras consolador ver como os 
irmãos de Jovino de Gouveia Pinto conservam íntegro o 
religioso culto daquele, a cuja memória consagram o 
mesmo respeitoso amor que um bom filho nutre pela 
memória de seu adorado e inesquecível Pai. t que o irmão Jovino, o 
mais velho, soube conquistar a entranhada amisade dos mais novos, 
com o carinhoso e paternal afecto que lhes prodigalizava e com o exemplo 
de uma vida de trabalho honesto e triunfante. 

Jovino de Gouveia Pinto, nascido em Sangoldá, índia Portuguesa, 
não encontrou na sua terra natal o ambiente amplo e desafogado em 
que pudesse dar largas aos vôos da sua imaginação cheia de fantasia. 
Não podia, ali, dar expansão ao seu génio buliçoso, audaz, direi mesmo, 
um tanto ou quanto aventureiro. 

Muito novo ainda, da terra que lhe foi berço, saiu, cheio de fé no 
seu destino, cheio de confiança em si próprio. Chegado que foi à encan¬ 
tadora capital portuguesa, os seus desejos de trabalhar afirmaram-se 
imediatamente, tendo êle abraçado, com amor, o jornalismo e conse¬ 
guindo chamar a atenção para as suas magníficas reportagens que lhe 
permitiam ir subindo no apreço e consideração a que tinha jus. 

Foi ainda como jornalista, pois representava a respectiva Asso¬ 
ciação, que um dia atraiu os olhares de toda a população de Lisboa, 
subindo a 7.000 metros de altura num aerostato capitaneado por Henry 
Beudet, 0 que nesse tempo, em que não se conheciam ainda os dirigíveis, 
era proeza muito de admirar. 
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Não foi) porém, só desta vez que Jovino de Gouveia Pinto deu provas 
da sua intrepidez e da coragem moral Eleito deputado às Constituintes, 
por Mapnçá, só depois de dividida essa Assembleia Legislativa em Se¬ 
nado e Câmara dos Deputados conseguiu tomar assento nesta última 
Câmara que, evidentemente, lhe era hostil. Todavia não se intimidando, 
apesar do seu isolamento, de tal modo se houve perante os adversários 
que, tendo tomado parte em várias discussões, nas quais revelou grande 
ponderação e apreciável equilíbrio de espírito, os enfrentou sempre com 
serenidade, evitando excitar paixões e conseguindo singrar, cautelosa- 
mente, naquele mar, por vezes, tão revolto e encapelado. 

A doença obrigou-o mais tarde a retirar-se da actividade com que 
labutou constantemente, até que, por fim, caiu mas caiu nos braços de 
Deus, com a resignação de um devotado crente que sempre foi. Caiu, 
sim, cessando a sua ânsia de subir mas foi o seu corpo que tombou 
inerte, porque a sua alma, essa elevou-se tão alto, tão alto, que, em 
muito, ultrapassou a vertiginosa altura a que o seu corpo já havia subido, 
E é do Alem que, sem dúvida, ele abençoa os que em vida lhe foram 
tão queridos e lhe honram agora a sua memória, procurando, com afan, 
que o seu nome perdure na mente e no coração dos seus amigos, envol¬ 
vido em merecida auréola de imarcessível Saudade. 

Janeiro de 1929. 

J. Rangei, de Lima. 


Meu presado colega: 


SSOCIO-ME às homenagens que a piedade fraternal de V. Ex.* 
presta à memória de seu irmão. 

Conheci pouco 0 velho jornalista e 0 parlamentar cheio 
de vivacidade que foi Gouveia Pinto. Mas conheci-o bas¬ 
tante para ter por ele muita simpatia e apreço. Era um 
! espírito aberto a todas as iniciativas! e a todas as inovações; um conver- 

! sador scintilante e jovial, um homem muito bem educado, cuja distinção 

j de maneiras tornava extremamente agradável 0 seu convívio. Não deixou 

! nas letras ou na política uma obra; mas deixou um nome honrado, 0 que 

: não vale menos; e marcou na «mocidade doirada» da sua época um 

í tipo, quando os homens ainda tinham 0 orgulho das suas audácias e a 

I coragem da sua personalidade. Foi—se não me engano—0 primeiro 

jornalista português que subiu em balão. Não cito este pormenor porque 
êle constitua positivamente um título de glória; mas porque significa 
que 0 esprito vivaz de Gouveia Pinto, solicitado por todas as curiosidades 
e ávido de todas as emoções, previu 0 que seria, nas suas características 
de acção e de aventura, 0 jornalismo moderno. Os mortos esquecem 
depressa. Mas quem conheceu seu irmão, embora com pouca intimidade 
f como eu, há de lembrar-se sempre dêsse homem comunicativo e pitoresco, 

bondoso e afável, que atravessou a vida sorrindo com benevolência de 
tôdas as fraquezas e perdoando com generosidade todas as injustiças. 

Creia-me, meu presado colega, seu admirador e amigo, 



Jtjeio Dantas. 




UM GRANDE CARÁCTER 

N uma época de deliquescência moral como a que caracteriza 
a dos últimos anos da sociedade portuguesa, maior valia 
moral é a dos grandes e másculos caracteres que souberam 
impor a sua individualidade ainda nos momentos mais 
difíceis e perigosos do meio em que tiveram de agir. 

E Gouveia Pinto, homem dum só rosto e duma só fé, foi um desses 
raros caracteres que soube sempre afirmar as convicções e princípios 
em todos os tempos e em todos os meios, ainda no do parlamento dos 
primeiros dias da República, quando era mais seguro ocultar os ideais 
religiosos que perfilhasse um dos .seus membros. 

Católico, apostólico e romano, como era, nunca deixou de defender 
as crenças religiosas, que foram já apanágio dos seus maiores, e foi de 
gigante a forma intrépida como nas constituintes republicanas aquele 
grande carácter atacou a lei de separação, gravosa dos direitos e liber¬ 
dades da consciência católica do país, e defendeu os princípios religiosos 
que professou e em cujo seio viveu e morreu. 


Cónego Manuel Anaquim. 






Lisboa, 14 de Dezembro de 1928 


Meu Ex. ,TO e presado amigo : 


r 

E verdadeiramente enternecedor este tributo de saiidade pres¬ 
tado por seus comovidos Irmãos ao inolvidável Jovino Fran¬ 
cisco de Gouveia Pinto, 

Mas 0 culto dessa memória, como V. Ex. as muito bem 
entendem, não deve ser fecbado no remanso religioso da 
família. O âmbito deve ser mais largo. Deve estender-se por toda a 
parte, onde pulsa um coração de amigo, que aos montões aí andam por 
todo Portugal a prantear 0 desaparecimento d’Aquele que foi, com bri¬ 
lhantismo, um homem de eleição. 

Nestes últimos dez anos privei de perto com Jovino. Conheci-lhe a 
grande alma, desfeita sempre em carinhos e bondade, como lhe conheci 
0 espírito, cheio de agudez e faculdades raras. 

A ironia era nele uma forma cie perdoar. Arrebatado por um nobre 
patriotismo, podia com 0 seu grande talento descarregar a clava que 
aniquila e mata. Tinha pulso para 0 extermínio do adversário. Mas 
preferia 0 conceito picante, 0 sarcasmo sem palavras chulas, uma ironia 
elegante, com que ele sabia castigar, deixando intacta a honra dó ini¬ 
migo. Era um lutador de florete mas tão ágil e cheio de nobreza, que 
no final do combate todos, à porfia, procuravam a honra de lhe apertar 
a mão. 

Escrevo estas linhas, com muita veemência e com muita sinceri¬ 
dade, porque fui um grande amigo e um grande admirador do Morto 
inesquecível. E se elas podem traduzir uma modestíssima homenagem 
de afecto e de carinho, consinto que V. Ex.“® as façam inserir no livro 
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com que a sua grande saudade de Irmãos pretende perpetuar a memória 
dum incomparável companheiro, dum amigo precioso e dum patriota 
inexcedível. 

Com o mais alto apreço e não menor dedicação, creia-me V. Ex., 


com seus dignos irmãos, 


M. t0 At. Am,°, Af. e Ob. 


Mario de Artagão. 


N r Ão foi grande o meu convívio com Jovino Francisco de 'Gou- 
veia Pinto. Pude, porém, apreciá-lo na fase em que a polí¬ 
tica me absorveu e então era jornalista conceituado e, prin¬ 
cipalmente, de delicada ironia. Só tinha amigos, o que 
dava a nota do seu carácter bondoso. Por seu turno, tor- 
nara-se querido pelo amor que sempre manifestou pela sua terra natal. 

Quando do advento da República, e nos primeiros anos desta, teve 
papel saliente na política, revelando uma grande independência e cora¬ 
gem nas suas apreciações, quanto aos homens e aos acontecimentos que 
as mereciam, algumas vezes mordentes, sem serem ofensivas. 

Tive sempre por Gouveia Pinto grande simpatia. B-me grato deixar 
aqui insertas estas rápidas e sentidas impressões. 

Moreira Júnior. 
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P EDEM-ME algumas palavras para anteceder a reedição dos 'dis¬ 
cursos parlamentares de Gouveia Pinto. Pobres e desneces¬ 
sárias palavras as minhas, sem cor nem brilho, valendo, 
apenas, como testemunho de grata recordação. 

Conheci pouco 'Gouveia Pinto. 'Não fui da sua intimi¬ 
dade. No entanto fiquei-lhe devendo um alto serviço. Recordá-lo neste 
momento é a mais comovida homenagem que posso prestar à sua me¬ 
mória. 

Quando ministro do governo provisório, publicou o sr. dr. Brito 
Camacho a sua notável reforma do ensino técnico. Não chegou, porém, 
a regulamentar o ensino superior comercial. Outros ministros se ocupa¬ 
ram dessa regulamentação que teve de ser submetida a discussão parla¬ 
mentar. 

Já a reforma do ensino superior técnico estava em plena execução, 
e ainda, os estudantes do Instituto Superior de Comércio, tinham a 
proposta de lei da reorganização da sua escola sujeita a tôdas as contin¬ 
gências da vida dos parlamentos. 

Frequentava eu, nessa época, o Instituto Superior de Comércio ; 
fiz parte da comissão de estudantes que em nome de todos os seus 
colegas teve a ingrata incumbência de promover a publicação rápida, 
nas colunas do Diário do Governo, da reforma dos estudos do Instituto. 

As nossas visitas ao palácio de S.' Bento eram freqüentes. Os 
pedidos, para que a proposta de lei referente ao Instituto fôsse exami¬ 
nada rapidamente pelas comissões parlamentares e se obtivesse os res- 
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pectivos pareceres, obrigaram os estudantes a exgotar toda a sua fraca 
influência parlamentar. Finalmente a proposta de lei tinha tôdas as 
informações necessárias. Mas aguardava, há meses, a sua inclusão na 
ordem do dia, 

Foi então, após infrutíferos esforços, que encontrando, na sala dos 
Passos Perdidos, o deputado Gouveia Pinto lhe pedi em nome dos estu¬ 
dantes que conseguisse fazer discutir a reforma do Instituto. Imediata¬ 
mente acedeu aos nossos desejos, e de tal modo.se interessou que a 
reforma era, dentro em pouco, aprovada. Foi este o alto serviço que 
fiquei devendo a Gouveia Pinto. 

Sabe Deus, se não fôra tão oportuna intervenção, quanto, tempo 
ainda ficaria no esquecimento uma proposta de lei cuja aprovação tantos 
benefícios trouxe aos estudantes e ao progresso da economia nacional; 
e que transformou os velhos cursos comerciais professados no antigo 
Instituto Industrial e Comercial de Eisboa, nos modernos cursos do 
Instituto Superior de Comércio, organizados segundo as modernas indi¬ 
cações de pedagogia e as necessidades económicas actuais. 

Eisboa, 23 de Setembro de 1929. 

Mosés ÂMZALAK. 
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GOUVEIA PINTO, JORNALISTA 


B AivZAC definiu assim 0 jornalista: — «Le journaliste est une 
pensée en marche». 0 jornalista é, antes de mais nada, um 
informador. Na secção jornalística que lhe pertencer, ele deve 
estar mais prestemente e mais completamente informado do 
que ninguém. Será um jornalista modêlo, se reiinir as se¬ 
guintes cláusulas: a rapidez, a abundância e a segurança de informa¬ 
ções. Pode-se-lhe exigir talento e verve, mas nem 0 talento nem a verve 
0 dispensam de ter as qualidades essenciais da sua profissão. Outras 
qualidades farão dêle um homem de letras, só aquelas 0 fazem periodista. 

Gouveia Pinto era dotado com todos aqueles dons do autêntico jorna¬ 
lista. A sua prosa tinha clareza e equilíbrio. Conhecia, a fundo, a arte 
da reportagem, de que tantas pessoas desdenham, mas que é a forma 
mais vivaz, mais interessante, mais difícil do periodicismo, e tão notável, 
que, quando se publicavam as Choses vues de Vítor Hugo, 0 ilustre Jules 
Claretie ousou chamar-lhe «repórter de génio». Sabia descrever, com 
um estilo pessoal, 0 acontecimento de que acabava de ser testemunha, 
dar vida ao tumulto de ontem à tarde, classificar as emoções da rua, 
reeditar as vibrações da multidão. Possuía a elegância do espírito, a lha¬ 
neza de maneiras e esse predicado de nome discreto, dissilábico—0 tacto. 
Professava uma indulgência filosófica, nunca empregou a injúria, ocupa¬ 
va-se mais das obras do que dos homens. E como os leitores se tornam 
cada vez mais exigentes, ele conseguia perscrutar todos os escaninhos 
da vida lisboeta, era também um analista moderno, um actualiste, no 
vigoroso sentido da palavra. 
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Se 'Gouveia Pinto não teve uma idea diária, do que tanto se ufanava 
Emílio de Girardin, teve, contudo, uma idea que nunca o abandonou—o 
ser justo. 

Foi um cavaqueador espirituoso, um carácter íntegro e um amigo 
leal, de quem conservamos gratíssima lembrança. 

Pinto de Carvalho (Tinop). 



O riundo do Oriente e nado de antigo ramo da nobreza 
indiaüa, distinguia-o um requinte de fino europeu, no 
trato e no trajo. Ombros largos, peito saliente, tez bas¬ 
tante trigueira, cabelo e barba côr de ébano, vista sagaz 
e penetrante, fisionomia alegre e sorridente. O monóculo 
franzia-lhe no redondo rosto um tic de crítico mordaz. Na intimidade, 
porém, o seu habitual gesto denunciava bondade e satisfação. Deli¬ 
ciava-se de bem-estar, rodeado de pessoas do seu afecto. 

De compleição robusta, o coração lhe pulsava forte no amor à 
família, no amor ao torrão natal, e forte lhe pulsava no amor à Terra 
pátria. Um português de lei, defendendo as nossas tradições gloriosas 
com' o mesmo denodo, como defendeu nas constituintes as prerogativas 
dá Igreja nas nossas possessões ultramarinas. 

Soube viver e conviver. Na divertida Lisboa de saudosa época, que 
não volta, os elegantes de então o acolhiam em íntima camaradagem. 

À banca da imprensa, a sua pena cinematográfica rabiscava ligei- 
ramente no papel impressões dos acontecimentos em voga, sem fadiga 
do leitor, sem escandalizar ninguém. Tomava a peito que a gazeta onde 
escrevia fosse a primeira a publicar palpitante notícia, quer de natureza 
política, literária ou artística, quer acidente picante da alfacinha curio¬ 
sidade. Esmerava-se em erguer discreta e cortezmente a ponta do véu 
que veda certos casos melindrosos, dos que intrigam a sociedade que só 
aparece, onde a moda manda que se apareça. 

Na sua missão dé afamado informador, decidido e resoluto, ven- 
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cendo obstáculos, abeirava-se das mais ilustres personagens que visi¬ 
tavam Portugal, ou fôsse o rei de Espanha, ou Eduardo VII da Ingla¬ 
terra, ou Loubet, presidente da república francesa. 

Deitar, porém, o anzol da bisbilhotice gemida nos prelos, ao impe¬ 
netrável imperador da Alemanha, quando da sua vinda à nossa terra, 
fiava mais fino, era empresa de costa acima. Negava-se, a pés Juntos, 
à troca de palavras com gente dos papeis. Não transigia. 

Gouveia Pinto não esteve com meias medidas. Logo, ao romper da 
manhã, tomou o caminho do palácio real que abrigava o imperante 
senhor. Postou-se serena e pachorreutamente numa galeria, por onde 
havia forçosamente de passar a olímpica individualidade. Assim sucedeu. 
Ao cabo de algumas horas, surgia impávido o imperial Guilherme. 
Num ápice, Gouveia Pinto tentou palestra. Mas o entrevistado desen- 
ganou-o desabrida e perentoriamente. A homens da imprensa não dava 
um ar da sua graça, nem palavra partida ao meio. 

Gouveia Pinto acudiu com firmeza de ânimo: 

—Não venho entrevistar a Vossa Magestade. 

—O que pretende, então? preguntou o imperador. 

—Apenas escutar o som da sua voz. Por exemplo, se gosta do 
meu país, se lhe agrada o clima, se tem passado bem de saude. 

Sua Magestade saiu fora do seu sério usual, rindo a valer. E final¬ 
mente falou: 

—Liudo país, tempo excelente e eu tenho passado bem de saude, 
obrigado. 

—Estou satisfeito e muito agradecido, replicou Gouveia Pinto, 
pondo termo ao diálogo e despedindo-se. 

Habituado à alta roda que gira com viveza e sem paragem, namo¬ 
rava-se fàcilmente do último figurino, do improviso de qualquer passa¬ 
tempo festivo. Mas o que de preferência o fascinava nos meios onde a 
vida é onda que espuma, era a ópera, S. Carlos, a sua música, os seus 
bastidores e os seus camarins. 

Tornara-se uma figura obrigada, decorativa, simpática, a dar nas 
vistas, envergando casaca cortada nos mais modernos moldes pelo exímio 
alfaiate del-rei D. Carlos, o seu grande amigo Amieiro. Todos os assí¬ 


duos frequentadores do grandioso teatro lhe sorriam e cumprimenta- 
vam-no. 

Possuia apurado ouvido. Compreendia a melodiosa arte da harmo¬ 
nia, e o que mais lhe falava à alma exprimia ao piano, em romântico 
enlevo.. 

Cuidadoso e delicado na crítica, observava com acerto; deslizes, 
faltas e erros respigava-os ao de leve. Pródigo no elogio, conquistava a 
estima, o aprêço e a amisade dos maestros e dos artistas mais em evidên¬ 
cia. Mantinha correspondência com muitos dêles, e copiosas fotografias, 
com sentidas e afectuosas dedicatórias, se espalhavam na. sua modesta 
sala de visitas. 

Assim se passou a sua idade viril, algo acidentada de picarescos 
incidentes e também de tribulações sofridas com resignação umas, com 
firmeza de carácter outras. De todos esses casos, escolhia os mais inte¬ 
ressantes para tema na cavaqueira da segunda e última fase da sua 
vida—aquela em que o passado se assemelha a dourado sonho e o 
presente a ruina que ameaça desmoronar-se. 

* 

Üi Si: 

Fechou o período varonil com chave de ouro. Eleito pela índia 
deputado constituinte, tomou assento no Congresso sob um novo aspecto, 
tanto físico como intelectual. Físico, porque o elegante de outros tempos 
perdia o aprumo no vestir e usava a cara toda barbeada, não por adular 
a moda que já não amava, mas quiçá na intenção de esconder as pri¬ 
meiras brancas, anunciadoras da velhice a lembrar-lhe o fim do fim, 
que o horripilava. Intelectual, porque ninguém suspeitava da sua queda 
para a arte de falar em público. Num ambiente de revolta, terçava armas 
com certa galhardia, apontando as incoerências do governo provisório, 
não só com ímpeto, mas, por vezes, eloquentemente. E nos mais peri¬ 
gosos ataques, valia-se de picante humorismo que provocava hilaridade, 
até aos mais exaltados e intransigentes políticos. . 

Numa sessão, em que êle suscitou assunto melindroso, a certa altura 
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do discurso, as hostès jacobinas irromperam iracundas, crescendo com 
tal fúria para o pé do orador, que se anteviu trágico desenlace. Mas 
Gouveia Pinto, sem se desconcertar, impávido, sereno, não pensou em 
recuar, antes dando um passo à frente, exclamou em voz altisonante; 

—À míngua de lógica do argumento, sucede a lógica do pulso! 

Avancem!... Nesse campo, encontrarão um homem! 

A rajada surtiu o efeito procurado. A vaga amansou e o orador disse 
quanto lhe apeteceu dizer. 

Depois das assembleas constituintes não voltou mais ao parlamento. 
Seus conterrâneos empenharam-se em elegê-lo deputado. Recusou. 

Afastar-se do bulício do mundo fora a sua última aspiração. Por isso 
se aposentou do cargo de primeiro oficial que exerceu com inteligência 
nas finanças do Estado, por isso se ausentou das lides do jornalismo e 
dises adeus ao convívio da sociedade lisboeta. 

Erupção cutânea, pruriente até o desespero; ácido úrico deforman¬ 
do-lhe mãos e pés, alheavam-no dos atractivos da vida. 

O traje era-lhe indiferente. Botas grossas, enormes; fatiota amuada 
com a moda; abolida a goma dos colarinhos, peitilhos e punhos. Entre¬ 
tanto, não olvidava os deveres do bom tom e, muito susceptível em actos 
de cortesia, maguava-se se lhe não correspondiam na mesma moeda, com 
a deferência do seu uso. Então vociferava contra a sociedade, cujas qua¬ 
lidades e cujos podres, afirmava de sobejo conhecer. Mas os seus ressen¬ 
timentos deleitavam, porque os temperava de sal ático e rir desopilante. 

Os achaques aumentavam e as relações diminuíam. Apenas alguns 
raros e velhos amigos conservava na sua convivência. 

Ao longe, bem longe ainda, arauto sinistro trombeteava o avizi¬ 
nhar-se do fantasma que apaga a luz da vida, que se extingue pelo sofri¬ 
mento e o rodar dos anos. Tais longínquos avisos enchiam-no de pavor. 
O seu entendimento, aliás atilado, não concebia o que fôsse o mistério 
do Além. 

De temperamento supersticioso, arredava de si quanto lhe segre¬ 
dasse a derradeira jornada. A própria idade se esforçava por esquecer. Se 
lha preguntavam, metia-a no segredo, com o único fim de não se recor¬ 
dar dela./ 
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A dúvida do Além, da mansão final, preocupava-o doentiamente, 
não obstante ser católico praticante, crente em Deus e na eternidade. 

Visitando-nos, uma bela ocasião, de súbito nos interpelou sôbre o 
que pensávamos da morte: 

—Acerca dêsse caso bicudo, penso como Coufúcios, que andou por 
este vale de lágrimas, uns quinhentos anos antes da nossa era, res¬ 
pondemos, 

—O que pensava, então, êsse patusco? inquiriu curioso e já 
risonho. 

—Eu lho conto, prosseguimos. Um discípulo de Confúcios pediu-lhe 
licença para lhe preguntar o que vinha a ser a morte. O mestre res¬ 
pondeu : Ora se a gente não sabe o que é a vida, como se há de saber o 
que é a morte, 

Alegre e comovido, Gouveia Pinto saiu-se com esta: 

—Um piadão! seu fundador da civilização amarela. Lavre lá dois 
tentos,., no outro mundo, 

* 

Êsse medroso da morte, que não se initimidou quando, em rapaz, 
pairou nos ares, dentro da barquinha de um aerostato indirigível, que a 
sangue frio encarava o perigo onde quer que surgisse, soube também 
afrontar, tranquilo e resignado, a morte, quando, no momento fatal, a 
sentiu aconchegar-se. 

Verdade seja que, durante êsse doloroso transe, os seus escuros olhos 
se dilataram, as feições se lhe contraíram, a boca se entreabriu ! Aquele 
esforço que o semblante imprimia, significava a sua última vontade. E 
ninguém o compreendia! que o movimento paralizava e a voz abafava! 
Não articulava uma sílaba, êle que fôra tão palavroso. Que suplício! 
A súplica transmudava-se em desespêro, o desespero em ira! Mas seu 
irmão Astolfo, que é médico, lêra no angustiado rosto o pensamento do 
agonisante e, a breve trecho, buscando, encontrando e trazendo, intro¬ 
duziu-lhe no quarto um sacerdote. 

Operou-se o milagre, O semblante transfigurou-se como por en- 
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canto. Ora expressava alegria, ora exprimia gratidão. Desvendara-se o 
misterioso Além. Sentia alívio e ventura em soltar o último suspiro, 
sentindo-se absolvido e sacramentado, como encomenda a Santa Madre 
Igreja. 

Morreu pobre e expungido de pecado, como pobre viveu e limpo 
de consciência. 


Vivo e alegre como o sol, o sol seguiu, no seu curso, desde a banda 
oriental até à ocidental plaga, que o mar de Portugal beija e abraça. 

O Oriente lhe foi berço, sepultura' o Ocidente. 

Terna saüdade à sua memória; à sua alma paz eterna. 

Rangei, de Lima Júnior, " : 
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H Á trinta e bastantes anos, entrou de publicar-se no Porto um 
periódico vespertino—0 Diário da Tarde —título de outro 
que na minha mocidade se celebrizara, graças à pena de 
um grande jornalista, lioje esquecido, Urbano Loureiro. 
O novo era digno da memória do antigo; dirigia-o 0 Ricardo 
Malbeiros, e entre os redactores destacavam-se João Grave, que já pre¬ 
nunciava 0 ilustre romancista e escritor que veiu a ser, e Eduardo de 
Sousa, punbo raro de polemista, ao depois paralizado e por fim extinto. 

A pleiade dispersou-se—a vida levou a uns, a morte a outros. Dela 
fazia parte Gouveia Pinto; era 0 correspondente de Lisboa, alimentando 
diàriamente de notícias e boatos a respectiva secção. 

Foi então que 0 conheci, alegre e vivo, como homem a quem a exis¬ 
tência não pesa nem 0 fardo que lhe carrega as costas. Lhano, bom, 
dedicado, pronto para trabalhar e para servir alguém ou a alguma coisa 
que 0 merecesse. 

Numa ocasião de crise eleitoral em que os partidos andavam des¬ 
norteados, 0 Diário da Tarde apresentou a sua candidatura pelo Porto. 
Por um triz que as urnas lhe abriam as portas do parlamento. Dizia-me 
êle ao depois a rir-se: —«Olhe se estes diabos me faziam deputado!)) 
Não 0 foi dessa vez mas veiu a; sê-lo de outra e dessa útil ao 'seu país natal. 

Há anos que 0 encontrava, de longe a longe, alcachinado e triste, ; 
até que a morte 0 remiu. 

Paz à sua alma, possuidora de qualidades que escasseiam a tantas 
personagens de retumbância e vista. 

Eisboa, 38 de Agosto de 1929. RlCARDO JORGE. 


- 77 ““ 







T IVE poucas relações com Jovino Francisco He Gouveia Pinto, 
mas delas me ficou a impressão de que era um homem culto 
e bondoso, que tinha dotes bem firmados de jornalista, que 
não foram devidamente aproveitados, apesar da carência de 
pessoal adextrado e capaz, de que principalmente nos últi¬ 
mos trinta anos tem sofrido a imprensa portuguesa. Entre as suas quali¬ 
dades merece registo a coragem e independência com que manifestava 
as suas opiniões sobre assuntos literários e nas questões políticas que 
teve de tratar quando representou a sua terra no parlamento. 

São razões bastantes para que a índia Portuguesa tenha o seu nome 
entre o dos que com dignidade atravessaram o período revolto que em 
Portugal se estendeu do último quartel do século xix ao primeiro do 
actual. 

Silva Carvalho. 
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A migo do saüdoso jornalista Jovino de Gouveia Pinto, que era 
intelectual e também inteligente-qualidades estas que 
nem sempre andam juntas-fui durante uma longa e boa 
época da minha vida seu companheiro em tertúlias de boa 
conversa e em jantares de franca e alegre camaradagem 
Era sempre êle, mais do que nenhum outro, quem dava a nota 
alegre, quer pelos casos que nos contava com tanto pitoresco, quer pelos 
deliciosos pitéus que êle próprio cozinhava e nos ensinava a comer com 
requintes de finíssimo apreciador de tudo quanto era bom. 

E durante tantos anos de convivência nunca o ouvi dizer mal do 
proxmo! 


Iyisboaj iS de Maio de 1929. 


Tomás de Melo Bkeyner. 

Conde de Mafra. 




UM CARÁCTER 


G ouveia Pinto, deputado pela índia, afirmou-se sempre na 
Câmara «um homem de princípios», revelando sempre a 
sua coragem moral. 

Jornalista—não se esqueceu de que o era e batalhou 
sem tréguas pelas liberdades e direitos da imprensa, não 
poupando o arbítrio e fustigando a ilegalidade. Crente—falou com 
todo o desassombro a favor da Igreja, defendendo-a de ataques absurdos 
e de perseguições odiosas, profligando os abusos e violências de que Ela 
tem sido vítima, mostrando as injustiças pavorosas e os despotismos 
pagãos duma leí só feita com a pretensão de... esmagar o Catolicismo 
em pouco tempo... 

Gouveia Pinto foi quem mais e melhor falou na sua Câmara, como 
leigo, do Padroado do Oriente. Foi quem pretendeu, quem desejou, 
quem envidou sinceros esforços para que ele se não extinguisse. Arvorou 
o pendão da Paz, da Verdade e da Justiça, salientando o que havia de 
intolerável e inadmissível no diploma de 20 de Abril. 

A poucos momentos, ou a poucas horas, de se fechar 0 parlamento, 
Gouveia Pinto bradava que era preciso dar cabal e urgente satisfação 
aos católicos portugueses. E fazia a sua profissão ,de fé, firmemente, 
corajosamente, sem recear doestos, nem insultos, nem sorrisos de mofa. 
Honra lhe seja! 

Quando tantos emudeciam, Gouveia Pinto falava. 

Quando tantos tinham mêdo, ou, pelo menos, hesitavam em versar 
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questões religiosas na Câmara, não fosse o livre- pensamento... atirar- 
-lhes pedras ou riscá-los dos quadros de certos partidos e de certas asso¬ 
ciações—'Gouveia Pinto expunha e defendia a boa doutrina, batalhava 
pela Verdade e pela Justiça, terçava armas, nobre e dignamente, pelo 
Direito e pela Liberdade. 

Não tinha medo ou... receio de que lhe lançassem em rosto o seu... 
jesuitismo. 

Não temia o apôdo de mccionário ... que a tanta gente assusta. 

Honra lhe seja, sim! 

* 

* * 

Escritas estas palavras ainda em vidá do saüdoso confrade, repro- 
duzo-as hoje com profunda emoção. 

Não esqueci, não se esqueceu ainda o valoroso e magnífico exemplo 
de Gouveia Pinto, defrontando em S. Bento, galhardamente, uma vio¬ 
lenta maioria de colegas sectários, dispondo da fôrça e surdos aos pro¬ 
testos dos oprimidos. 

Gouveia Pinto foi como que um precursor de tempos melhores.... 
Como que anunciou uma era nova, esse movimento consolador de repa¬ 
ração e justiça, de regresso a boas normas, de respeito pela tradição, de 
arrependimento de tantos que, tendo desprezado Deus e insultado a 
Igreja, se viam depois forçados a confessar o seu erro e proclamar a 
sua Fé. 

A mocidade de hoje, e quantos mais reconhecem o admirável poder 
moral da Igreja, a benéfica e insubstituível acção civilizadora do Evan¬ 
gelho e ainda a obrigação que ao Estado incumbe de não impedir aos 
católicos o livre exercício da sua actividade e do seu apostolado— todos 
êsses devem recordar com respeito e apreço a memória de 'Gouveia Pinto, 
homem de convicções e homem de carácter. 

Parece-me estar a vê-lo e ouvi-lo, entre companheiros de trabalho e 
amigos dedicados, discutindo calorosamente ou conversando com aquela 
graça e despretensão que faziam dele um cavaqueador delicioso. 

.Gouveia Pinto... não sei se muitos o esqueceram já.,. Recor¬ 


dam-no, decerto, como eu, quantos têm o culto Ha Justiça, e não negam 
a sua homenagem aos homens de bem, de consciência, de virtudes 
morais e cívicas. 

Deus tenha a sua alma em paz. 

Zuzarte de Mendonça, 




UMA CARTA E UMA ENTREVISTA 


Nova Gôa, ig de Fevereiro cie 1929 

Ex, 1 “ Sr. ' 

Desejando V. Ex. a a minha modesta colaboração para uma pia - 
quette dedicada à memória do nosso distintíssimo conterrâneo, meu 
saüdoso e particular amigo Jovino de Gouveia Pinto, com quem lidei 
muito cie perto nos últimos anos, tendo assim tido Ocasião de admirar 
cada vez mais a sua grande alma de patriota, de goês e de amigo dedi¬ 
cado, limito-me a enviar-lhe 0 n,° no do jornal A Terra, de 23 de Feve¬ 
reiro de 1918, que publica a entrevista que, muito contra a sua vontade, 
consegui obter e em que tudo quanto disse não pode deixar de ser tido 
como insuspeito, porque ao tempo não tinha a honra de ser seu amigo. 

Com tôda a consideração subscrevo-me 

De V. Ex. s , 

M. t0 At.° e V. C. 

António Filipe Pereira. 


(Entrevista com 0 antigo deputado pela índia, sr. Gouveia Pinto) 
Eisboa, 29-11-917. 

Há um bom par de anos, atravessando eu 0 Chiado, êsse Chiado elegante e 
cheio de vida e alegria, tal qual aí conhecem pelos escritos de Luciano Cor¬ 
deiro, Eça, Ramalho e outros, e não 0 triste e abandonado Chiado de hoje, um 
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amigo que me acompanhava, obriga-me a olhar para a porta da Havaneza e 
diz-me: 

—Vês aquele cavalheiro elegantemente vestido com monóculo e cara rapada 
à inglesa? $ o teu patrício Gouveia Pinto. 

—Conheço-o de nome e de vista, e ninguém ignora que êle ocupa um lugar 
de. destaque na imprensa de Lisboa e do Pôrto e. é muito estimado na nossa pri¬ 
meira sociedade. 

Posteríormente, vi-o formando grupo e falando pelos cotovelos com os 
homens mais ilustres de Portugal, 

Em 1911 soube com prazer que 0 brioso concelho de Bardes acabava de 0 
eleger deputado pela índia. 

Alguns meses depois, tendo eu regressado à índia, com surprêsa notei que 
alguns jornais daí não tivessem aproveitado essa ocasião para se referirem, com 
a devida justiça, à sua brilhante acção jornalística nas colunas dos principais 
jornais de Portugal. 

Teriam êles razão para assim proceder? Dar-se-ia 0 caso de 0 sr. Gouveia 
Pinto até aí não ter' querido saber da sua terra natal ? 

Ninguém melhor do que 0 próprio poderia esclarecer-me, e a minha aciden¬ 
tal estada nesta cidade favorecia-me, 

Tendo sabido que S. Ex. a habitualmente se encontra ao meio dia em casa, 
tomei no Rossio um eléctrico, que, depois de me ter conduzido pela ampla e 
magestosa Avenida da Liberdade, pela espaçosa Praça cio Marquês de. Pombal 
(a conhecida Rotunda) e pela bela Avenida Fontes Pererira de Melo, me deixou 
próximo da estátua do grande marechal Duque de Saldanha, que domina a 
Praça que tem q seu nome. 

Era quási meio dia quando entrava na Avenida dá, República, uma das 
mais bonitas e aristocráticas artérias com que Lisboa se tem enriquecido nos 
últimos anos e que a torna uma das 'mais belas cidades da Europa. 

Segui num passo moderado Avenida acima admirando os dóis renques de 
excelentes construções, e âs doze horas precisas, fiz-me anunciar ao nosso antigo 
deputado e conterrâneo sr. Gouveia Pinto. 

Fui introduzido para uma sala posta a luxo, com mobília que não obedece 
a um estilo mas à fantasia e bom gosto que preside moderuamente às ornamen¬ 
tações das casas. 

Um piano Elckê e vis-à-vis um belo órgão de Alexandre et Fils, Dispersos 
retratos de vários artistas. Entre os de maior renome, tomo nota das primas 
domas Darclée, Krucenísky, Nevada, Bellincioui, Carelli e Theodorini (últi¬ 
mamente tanto em evidência); dos tenores Caruzo, De Lúcia, Bonci, Garbin e 
Alvarez (da Ópera de Paris)); dos barítonos Kaschman, Baptistiní, Títta- 


-Ruffo, Renaud, da Tina di Lorenzo, do grande Novelli; do violinista Serato e 
tantos outros artistas de fama mundial. Vejo em todos êsses retratos dedicató¬ 
rias muito afectuosas e algumas cie bem significativa estima e aprêço por 
aquele nosso patrício. 

No centro e cantos da sala, molhadas de flores. Dá-me tudo bem a impres¬ 
são da vivenda dum artista. Pela janela que dá para 0 norte, a luz entra a jor¬ 
ros. Assomo a ela e aspiro a largos haustos 0 ar puro e fino batido das. monta- 
! nhas: Serra de Sintra, Cabeço de Montachique e Serra do Monsanto. B bem 

j um sanatório. Sou surpreendido no meio do êxtasi que me produz 0 belo pano¬ 

rama que tenho diante de mim, com a entrada do sr. Gouveia Pinto, que se me 
jj, dirige afectuosamente, não só, diz êle, por se encontrar em frente dum patrício, 

mas também por êsse patrício ser recem-vindo da índia e trazer-lhe as mais 
recentes impressões da sua terra amada e de que se recorda dia a dia, hora a 
hora, com crescente saüdade. 

Declaro-lhe 0 motivo principal da minha visita. 

—Entrevista comigo? exclama S. Ex. a , em tom alegre. Unia entrevista 
com uma mulher bonita, sob essa poeira de oiro que a Natureza nos está prodi¬ 
galizando, tão generosamente para nós citadinos e tão torturantemente para os 
pobres agricultores do campo, vá. Agora, comigo, que não sou já político, arre¬ 
dado da sociedade, vivendo vida quási nômada sem aspirações (se as tivesse 
seriam de fácil realização aceitando convites que, consta, mais duma vez, lhe 
foram feitos para ingressar nos partidos políticos).,. 

E como quem procura um pretexto para evitar réplica, diz: 

—Já almoçou? Se não almoçou deixemos a entrevista e vamos para a mesa. 
Um almôço frugal, reduzido, ante a carestia das subsistências. Ficarámial almo- 
» No, mas quem folgará, certamente, serão os leitores do seu jornal, sem a 

i maçada duma entrevista comigo. 

:i: Saímos então, não sem eu ter protestado contra as suas últimas palavras, 

para a casa de jantar, sala espaçosa, mobília de nogueira de corpo central e dis- 
:j: P ei ‘SOS vários móveis em fantasia. Inútil será dizer que noto profusão de 

flores. 

j; Durante a refeição, enquanto eu me atirava aos apetitosos pitéus, 0 nosso 

jf patrício falando fluentemente, discorre sôbre vários'assuntos, saltitando de um 

para outro, sempre com verbosidade ininterrupta e movimentada, dando infle¬ 
xões à voz conforme a natureza do assunto e referindo-se, enternecidamente, 
à nossa índia, que parece ocupar um grande lugar no seu espírito e 110 sem 
coração. 

Recorda a sua infância e os tempos que passou 110 colégio do Monte cie 
Guirím. Fala eomovidamente do padre-mestre Francisco de Ataíde, que visitou 
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cm Mazagão nas vésperas de deixar a índia, e dos sens sobrinhos padres Roldão, 

dr. João Bernardo e dr. Napoleão. _ _ , 

Se estivesse na sua mão fazê-lo, diz, teria instituído um liceu ou um colégio 
oficial no Monte de Guirim com o nome do santo homem que foi o padre Ataíde, 
colocando o seu busto à entrada do edifício. 

Ocupando-se de diversas religiões, mostra-se convictamente católico, apos¬ 
tólico e romano, e declara que nem Comte, nem Buckner, nem Haeckel conse¬ 
guem abalar as suas convicções religiosas. O catolicismo será uma hipótese ?. E 
porque não serão hipóteses o corpo de filosofia de Comte e as teorias dos sábios 
autores da Fôrça e Matéria e dos Enigmas do Universo? 

Não podendo reproduzir na íntegra o que a S. Ex. a ouço, em catadupa de 
palavras, e não querendo que o meu interlocutor suspeite que persisto na ideia 
da minha anunciada entrevista, aproveito as cadências dêsse longo discorrer, 
cheio de conceitos, para o encaminhar, sem que ele dê por isso, para os pontos 
em que desejo que incida a sua opinião. 

Sobre a situação de Portugal faz longas considerações, mostrando-se 
adverso à marcha dos acontecimentos, à forma defeituosa da actual administra¬ 
ção, e opina por uma grande moralidade nos processos de govêrno, insurge-se 
contra os partidos políticos, que classifica de clientelas, às quais se devem os 
males de que enferma a nação. Está convencido de que não ficaremos em duas 
revoluções (aludindo aos rumores duma próxima perturbação de ordem), porque 
teremos a terceira, promovida por aqueles que agora estão de baixo, depois virá 
a quarta, dos apeados, e porfim, e por último, se o pais ainda tiver folego, a 
quinta, que será grande para a liquidação final. Atribui a esta constante agi¬ 
tação e permanente sobressalto público, o gravame das situações economica e 
financeira. Esboça vários planos e alvitres para a solução dos mais instantes 
problemas, que, diz, se não puderem ser imediatamente solucionados, serão, de 
certo, atenuados, iniciando-se o ressurgimento do país, que é essencialmente 
agrícola, e como tal devia merecer, sob êsse ponto, as atenções dos seus 
dirigentes. 

Nesta altura, consigo fazer desviar as suas considerações para a nossa 
índia. 

Surpreende-me vê-lo discorrer mostrando conhecer os males de que ela 
enferma, as suas necessidades e as providências que urge adoptar. Mas agora 
me lembro que àqueles que o julgavam desconhecedor da situação da sua terra 
natal, S. Ex. a respondera triunfantemente com o longo e lúcido relatório que 
acompanhou as suas propostas de lei apresentadas no parlamento e que, de¬ 
vendo ter sido produto dum longo estudo, segundo me informaram, a comissão 
parlamentar das colónias apreciou em um quarto de hora!!! 
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Falando comovidamente da índia repete que nunca se esqueceu dela. 
Em todos os ramos da sua actividade, deu-lhe o seu melhor esforço. Desde 
a questão do Padroado, em que foi auxiliar poderoso do malogrado delegado 
das cristandades de Ceilão, dr. Pedro Manuel Lisboa Pinto (questão que 
conseguiu fazer reviver três vezes, numa. campanha exaustiva, no parla¬ 
mento e na imprensa, formando opinião favorável à. causa que defendia) até 
à célebre questão da hidra-nativista, em que prestou o seu concurso-, modesto 
sim mas decidido e eficaz, ao valoroso combatente que foi Constando Roque 
da Costa, 

Vejo exaltar-se quando fala dêsses nefastos tempos. E eu sinto a visão do 
terror, do banditismo, do exôdo de centenares de famílias, de deportações e 
dos fuzilamentos sem conto que se fizeram na ocasião em que, apesar de muito 
novo, recordo-me perfeitameute, o arbítrio e o despotismo eram as únicas leis 
que vigoravam na pobre índia! 

O sr. Gouveia Pinto, retomando em seguida o seu ar calmo, diz que ele ein 
todas as ocasiões em que lhe pareceu que a sua intervenção em assuntos de ínte- 
rêsse para a índia fosse benéfica, nunca faltou com ela, 

—Então porque ocultou aos seus patrícios essa sua acção tão proveitosa 
para a índia ? 

—Não ocultei. Apenas não fiz alar 
compensação que constituísse títulos p. 

0 pouco que fiz, e que virei a fazer a Dem cia maia, se tiver amaa ensejo 
para isso, será sempre impulsionado por um grande afecto à minha terra 
natal. 

Nesta altura, desejo saber porque não regressa à terra que tanto estremece. 

—Por cobardia, responde-me S. Ex. a . 

—Por cobardia,.,! 

—Sim, por cobardia. Receio que não poderia resistir à forte comoção que 
em mim produzirá o não encontrar vivos tantos entes queridos que ali deixei 
e que a presença de poucas pessoas que ainda encontre, me intensifiquem a dor 
e a saudade pelos idos. Há quem me afirme que em Gôa está tudo mudado! Um 
dos meus informadores declarou-me que eu desconheceria os modernos hábitos 
e costumes, diferentes dos do meu tempo, e que a civilização da Metrópole 
ingressara na nossa índia pela guitarra e pelo- fado! Confesso que me pungiu 
muito saber esta novidade, por quanto sempre tive o nosso mandó como música 
característica, genuinametne goense; espero que não terá sido suplantado pelo 
choradinho, Uma verdadeira carícia para um ouvido musical. Para mim, cada 
um dos seus acordes traz-me saudades infindas das pobres mas poéticas aldeias 
goenses. Olhe... 
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E levanta-se, agitadamente, e dedilha 110 piano a música do 

Margoam estudo sandmum bomtdmm 
Tucâ sanguilolêm conêm , 

Diz não se lembrar da letra. Ouviu êsse mndò pouco antes da sua partida 
para a Europa, pela primeira vez, numa noite do Natal, na ilha da Piedade, 
em casa do malogrado Hipólito de Menezes, cantado pela voz maviosa de sua 
gentil esposa. Nunca se esqueceu dele! E a sua música que lhe aviva, vezes sem 
conto, a reminiscência da sua infância. Quer portanto a supremacia do mandó 
sobre o fado. 

Abordo o caso da sua demora na entrada para a Câmara, após a sua eleição, 
Diz»me que foi uma surpresa para ele o terem-se lembrado do seu nome exacta- 
mente na ocasião em que o péssimo estado da sua saúde não lhe permitiria dar 
todo o seu esforço à causa da índia. Pensou agradecer aos eleitores e resignar 
o mandato, mas desde que viu que o setudiploma não saía da comissão da Verifi¬ 
cação de Poderes, combativo como foi e é, desistiu do seu propósito, ante as 
dificuldades que se levantaram, traiçoeiramente, para o espoliar duma missão 
que lhe fora confiada por tão grande número de eleitores, num acto eleitoral 
legalíssimo. Foi surda e desleal essa guerra que lhe moveram. E porquê? Pelo 
simples motivo do seu triunfo sobre os candidatos recomendados pelo govênio 
e por aquele que devia vir a ser chefe do partido unionista. 

—Nem calcula, diz-me S. Ex. a , as lendas que se bordaram em roda dêsse 
horrível caso. Creio mesmo que os meus eleitores se sentiram apavorados por 
terem conferido o mandato a um réprobo! Houve amigos do diabo que inven¬ 
taram que motivos tétricos impediam a minha entrada no primeiro parlamento 
da República. Havia quem, parecendo interessar-se por mim, segundo me infor¬ 
maram mais tarde, mais pretendesse enterrar-me, propalando boatos que teriam 
qualquer coisa de infamante para mim. Aguardei tranquila e serenamente o 
desfecho do caso, sem me importar com o que se dizia. Nunca me preocupei com 
a chamada opinião pública, nem quando ela deprime, nem mesmo quando 
exalta e glorifica. Assim, tem sucedido durante a minha vida pública, todas as 
vezes que a maledicência me tem abocanhado de longe, porque, quando a encon¬ 
tro na minha frente, a atravessar-se-me no caminho, esmago-a e passo. 

_Quando triunfante, continua o sr. G. Pinto, de tôdasas oposições, fui intro¬ 
duzido na Câmara por dois dos seus membros mais categorizados, acerca-se cie 
mim uma personalidade em evidência no regime e cliz-me: «Felicito-o e apro¬ 
veito a ocasião para lhe dizer que V. não precisava de mais atestados para 
estima de que gosa, mas se preciso fôsse, tinha-o no facto de não se ter encon¬ 


trado a mais pequena mácula na sua vida num inquérito secreto a que se proce¬ 
deu, como último recurso para o afastarem da Câmara, provàvelmente por V. 
não se ter inscrito no Directório». 

, Não interroguei S. Ex. a sôbre a sua acção parlamentar, porque ela é muito 
conhecida de todos nós. Quis saber, porém, a sua opinião sôbre a constituição 
de partidos na índia. 

—Sou declaradamente contra grupos e grupelhos. Como já lhe disse, os 
regular da administração pública e a paga dos seus pretensos serviços aos seus 
partidos políticos cá na Metrópole constituem clientelas nocivas para marcha 
Se sou contra os partidos na Metrópole com as suas actuais organizações que 
partidários quando no poder, peza, lamentavelmente, sôbre o erário público, 
não tendem ao exercício da política no seu genuíno e elevado significado, muito 
mais sou adverso às suas ramificações nas colónias. Partidos na Metrópole, 
precisos são como fiscais dos actos uns dos outros quando se revezam no poder. 
Como politiqueiros e arranjistas detesto-os, 

Na nossa índia, acrescenta S. Ex. a , eu desejaria o concurso de todos os 
patrícios ilustrados para um fim comum : a prosperidade da Província. A con¬ 
tinuação dos actuais Congressos com a sua comissão executiva, fazendo sentir 
mais enérgica a sua acção na vigilância permanente dos actos da administração 
e no conseguimento de todas as medidas discutidas e aprovadas nesses Con¬ 
gressos, Eu julgo de grande utilidade e alcance essas asembleias magnas com 
a extinção completa dos partidos, que só servem para dividir a família indo- 
-portuguesa, cuja única aspiração deve ser o progresso e o engrandecimento da 
Pátria. Porque não se confia a direcção dos trabahlos tendentes a prover às 
necessidades da índia, à alta e reconhecida competência de Constando Roque 
da Costa, nos assuntos económicos, financeiros e sociais.? Tirariam muito pro¬ 
veito da estada em GÔa dessa grande mentalidade. 

A conversa que se iniciara na mesa, continuou por longo tempo na sala, 
dizendo S. Ex.* que sentia não poder, antes do meu regresso à índia, propor¬ 
cionar-me uma sessão musical, porque na sua casa, os dois instrumentos a que 
já aludi, e por cujos teclados tinham passado mãos de artistas reputados, esta¬ 
vam mudos há muito e estariam ainda por mais algum tempo, em homenagem 
à saudosa memória de seu malogrado irmão e meu inolvidável amigo José Maria. 

Ao despedir-me, já no patamar da escada, disse-lhe eu: 

—Muito obrigado. E cá vai... 

—Cá vaio quê? 

—A entrevista, 

—Isso é uma traição de que não o julgava capaz. Para o meu amigo ficam 
suprimidos os almoços com cavaqueira. Se pespega com toda a minha parola 
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à la diable, descuidadamente despejada sobre o magro almôço (por sinal bem 
gordo e preparado com todos os requintes da culinária portuguesa), ficam os 
leitores.da Tem sem saber de que terra são! Que grande maçada! Peço-lhe 
pelo menos elimine o que há de pessoal, porque parece-me, falei muito de mim 
não supondo que a amena cavaqueira saísse da nossa intimidade. 

Prometi-lhe resumir a entrevista, porque a verdade é que não posso dar 
senão um pálido reflexo da sua interessante conversa polvilhada de judiciosos 
conceitos e ditos com espírito em frase sempre fácil e elegante. 

António Filipe Pereira. 


VIDA PARLAMENTAR 

1912-1915 






Nota: — Deixaram de ter inserção neste livro alguns 
discursos do extinto por não ter sido possível encontrar 
os respectivos números do Diário da Câmara dos De¬ 
putados. 

















VALOR DA RUPIA 


(Sessão de S da Janeiro de igis) 


Sr. Presidente: 


Ê de tal magnitude, de tão excepcional importância 0 assunto para que pedi 
a urgência que, apesar de uni ligeiro agravamento da enfermidade que me vem 
torturando há ano e meio, e a despeito da necessidade dum absoluto repouso de 
corpo e do espírito, aqui venho lançar um grito de alarme e 0 meu veemente 
protesto contra a monstruosidade, que desde 1 do corrente começou a ter exe¬ 
cução na nossa índia. 

Pode este introito surpreender a Câmara e fazê-la supor uma reedição do 
íHons parlurms:.. 

Mas, explicado siugelamente 0 assunto, em poucas palavras, porque 0 
estado da minha saúde não mo deixa fazer demoradamente, a Câmara ficará 
suficientemente elucidada para compreender que se trata real mente duma mons¬ 
truosidade. 

Ela, redunda num enorme desfalque ao pobríssimo tesouro público de Goa, e 
recai como sempre, nestes e nos similares casos, sobre os míseros contribuintes 
goeses, que até agora têm concorrido com os últimos cinco réis, com as últimas 
migalhas para as manigâncias orçamentais—seja-me permitido 0 termo—de 
todos os tempos e de todos os Governos, sem qualquer benefício para aquela 
calonia nem sequer partilha individual no banqueie. 

Sr. Presidente: a moeda corrente na índia é a rupia; que se íraceiona em 
anás e tangas. 

Anteriormente à rupia, a moeda corrente era designada por serafim ou 
parclau em cobre e prata. 
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Este último equivalia a 200 réis. 

Sendo, porém, a rupia a moeda corrente no vasto império britânico do Hin- 
dustão, foi, por um tratado celebrado, creio que em 1878, adoptado em Goa, 
0 mesmo tipo da moeda 11a índia Inglesa, facilitando-se assim as trausacções 
entre as duas colónias. 

Desde então, a moeda corrente 1 em todo 0 Estado da índia Portuguesa passou 
a ser a rupia, a que se dava a equivalência de 720 réis fracos, sendo, porém, 
designadas, no respectivo orçamento em rupias, todas as verbas de receita e 
despesa. 

Inesperadamente e sem prévia explicação Ou justificação do facto, passou 
0 orçamento da índia a fazer-se em réis, dando-se à rupia a equivalência de 
400 réis fortes! 

Porquê? 

Evidentemente para, por esta forma, se aumentarem, subreptíciamente, os 
vencimentos do funcionalismo civil e miltar, e é também pela mesma razão, 
que agora essa equivalência é baixada a 350 réis. 

iE sabe V. Exd, sabe a Câmara, sabe 0 pais a quanto monta 0 aumento de 
despesa ordinária no Estado da índia, com ,a equivalência de 350 réis fortes, 
dada agora à rupia? 

j Não sabem, nem podem calcular aproxmadamente a grande monstruo¬ 
sidade! 

Vão pasmar ante a iniludível eloquência dos algarismos: 

Sr. Presidente: 0 orçamento das despesas ordinárias da índia, actualmente 
em vigor, é de réis 1.041:539$38o, que pela equivalência de 400 réis, dada 
ainda até há um mês, importavam em rupias 2.603 :848. 

i Pois agora pela equivalência de 350 réis subirá à enorme quantia de 
2.9751826 rupias, sendo, portanto, a diferença para mais de rupias 371:978! 

i Ora, como V. Ex. as não sabem 0 que vem a ser isto de rupias, explicarei 
que esta diferença de rupias 3711978 reduzidas a réis à razão de 400 réis dá 
a insignificância, na moeda da metrópole, de 148.7911200 réis! 

■ i E só esta ninharia com que é sobrecarregado 0 Orçamento da despesa ordi¬ 
nária da nossa exausta índia! 

(E para quê? 

j Para despesas reconhecidamente improdutivas! ] 

Quando vier 0 Jacalhão das economias, há de ir buscá-las às verbas produ¬ 
tivas ; cerceando assim' os meios de fomento àquela colónia. 

Não me referirei, neste momento, a diversas outras verbas como a garantia 
•de juro do caminho de ferro de Mormugão, que vem pesar sobre 0 Orçamento da 
metrópole. 
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Sr. Presidente: 0 decreto fixando em 350 réis 0 valor da rupia foi promul¬ 
gado pelo Govêrno Provissório. 

i Era êle, porém, tão iníquo que 0 governador geral,' sr. dr. Couceiro da 
Costa, grande homem de bem, que, com êle era beneficiado nos seus venci¬ 
mentos, pediu a sua suspensão! 

Não tendo tido, portanto, oportunamente, execução a medida do Ministro 
da Marinha do Govêrno Revolucionário, tinha ipso facto caducado. 

Í Pois, com grande surpresa, ressuscita agora! 

I E em que condições, Sr. Presidente ? 

Precisamente quando funciona 0 Parlamento, único competente para legis¬ 
lar em matéria de aumento de despesa. 

Ora 0 decreto que venho combatendo traz, como demonstrei, um aumento 
de despesa verdadeiramente fabuloso. 

Sussurro. 

I Acham exagerado 0 termo fabuloso? 

Pois é assim mesmo. 

i Sr, Presidente : pretende-se, com 0 decreto, satisfazer as injustas recla¬ 
mações do funcionalismo da índia? 

Mas, Sr. Presidente, os funcionários quando nomeados para cargos que iam 
ocupar em Goa, sabiam que os seus vencimentos eram em rupias e qual a sua 
equivalência em réis fortes, e ainda quais os encargos de transmissão do 
dinheiro para a metrópole, 

Nada tinham, pois, que reclamar. 

j E eu lembro-me bem, Sr. Presidente, de que quando a libra na metrópole 
atingiu um assombroso ágio pelo qual 0 funcionário da nossa índia vinha a rece¬ 
ber aqui uma euqivalência aproximada de 600 réis a rupia, 0 funcionalismo' 
não reclamou nem protestou! 

Sr. Presidente: com a medida, que estou combatendo e que, por um prin¬ 
cípio de economia e de moralidade, tem de ser revogada pelo Govêrno, são bene¬ 
ficiados, nos seus vencimentos, irmãos e parentes meus, antigos empregados 
na íiidia. 

Pois ainda' assim combato e combaterei, energicamente, essa medida como 
todas as que lesem os contribuintes cia índia. 

Bem' sei que 0 assunto é árido e pouco atraente, e que é costume velho, na 
metrópole, corresponder-se com bocejos às referências aos assuntos coloniais; 
mas deve a Câmara saber que é nas colónias que reside 0 prestígio da metró¬ 
pole e a futura prosperidade do país. 

E a índia, Sr. Presidente, sempre sofredora, é das colónias, que pelas 
suas tradições de entranhado amor à nacionalidade portuguesa, merece da mãe 
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pátria um tratamento mais carinhoso, que, daqui, sempre lhe tem sido 
negado! 

Não podendo, pelo mau estado da minha saúde, continuar no uso da pala¬ 
vra, dou por terminada a parte—aliás insignificante—do muito que ainda 
tinha a dizer sôbre assunto tão momentoso. 

Agradeço a V. Ex. & , Sr. Presidente, o ter-me concedido a palavra, à Câ¬ 
mara a sua benévola atenção e peço a algum dos Srs. Ministros presentes a 
fineza de comunicar ao seu colega das Colónias as considerações que acabo de 
fazer e pedir-lhe que mande sustar, telegràficamente, a execução do mons¬ 
truoso e iníquo decreto sôbre a fixação de 350 réis para a rupia, 

Mando para a mesa um projecto de lei sôbre 0 assunto, esperando que a 
Câmara se pronunciará favoravelmente sôbre ele. 

Ao Sr. Presidente peço dispensa do Regimento para entrar imediatamente 
0 projecto em discussão. 

Vozes :—Muito bem. 

Artigo i,°—-A moeda corrente no Estado da índia continua sendo exelusivamente 
a rupia, com as suas actuais divisões ott fracções, 

Art. 2."— A equivalência da rupia, em relação à moeda da metrópole, será de 
400 réis. 

Art. 3, 0 —Para a transferência de vales postais, a administração dos correios da 
índia, fixará, semanalmente, as taxas cambiais, segundo as flutuações do mercado. 

Art. 4.°—-Fica revogada a legislação em contrário. 
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ACONTECIMENTOS DE SATARY @ 
'(Sessão de 8 de Março de 1912) 

Sr. Presidente: 

Enfim! Parece ter-se quebrado finalmente 0 enguiço I Há tantos dias vinha, 
pedindo .a palavra sem a obter, que já atribuía 0 facto à jêttatura... Chegou, 
finahneiite, 0 momento de vencer 0 mau olhado e de obter a palavra. Ainda bem, 
Sr. Presidente: quando na passada sexta-feira desejei tratar da alteração 
da ordem pública na Índia, não julgava que 0 caso tivesse importância e assu¬ 
misse gravidade. Reconheci-lhas, porém, quatro dias depois, pelas notícias che¬ 
gadas na última mala, e essa importância e essa gravidade, tiveram plena confir¬ 
mação na recusa, por parte da Câmara, em reconhecer a urgência que eu pedira 
na segunda-feira, para me ocupar do assunto, [ Sabido é que sempre que um 
acontecimento reveste certa gravidade, nas regiões oficiais pede-se e deseja-se 
que se faça um profundo silêncio sôbre ele! Ê um processo de cuja vantagem 
duvido bastante. Ê sempre bom ser sincero, e, quando um assunto é grave, 0 
.melhor é torná-lo público e tratá-lo com coragem e com lealdade. 

Desde a sessão em que, pela primeira vez, pedi a palavra, a fim de tratar 
das alterações de ordem pública em Satary, os acontecimentos foram tomando 
diversos aspectos, a ajuizar pelas informações oficiais. 

j Disse-se a princípio que 0 caso não tinha importância e que a ordem fôra 
prontamente restabelecida, para, a breve trecho, se afirmar que qs acontecimen¬ 
tos assumiam gravidade e que 0 governador geral da Índia se vira obrigado a 
suspender as garantias nas Novas Conquistas, promulgando medidas excepcio¬ 
nais, draconianas, por julgar a situação crítica! [Diz-se agora que Satary está 
pacificada! 
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Esteja ou não obtida a pacificação, o facto é que subsiste, a causa primacial. 
E é essa què tem originado as desordens passadas e as presentes, e as que se 
produzirão no futuro, se o magistrado superior daquela colónia não exterminar 
de vez essa causa, que se filia sempre numa ilegalidade ou numa extorsão por 
parte das respectivas autoridades. 

A portaria do sr. governador geral da índia—funcionário por quem tenho, 
aliás, toda a consideração—suspendendo as garantias nas Novas Conquistas, é 
um documento iníquo. O seu n.° 4 é de tal ordem, que 0 circunspecto Diário de 
Notícias, que costuma pôr todo 0 cuidado na apreciação de qualquer medida ofi¬ 
cial, disse que êle causara alarme e indignação, j E disse-o muito bem, sr. Presi¬ 
dente ! Porque a disposição nele contida, indigna e revolta! j Noto que 0 espí¬ 
rito, aliás esclarecido, do sr. dr. Couceiro da Costa se deixou turbar por infor¬ 
mações fornecidas por pescadores de águas turvas, esses estranhos informadores 
que tem sempre a lucrar com as perturbações da ordem. Se S. Ex. a tivesse 
inquirido com justiça, investigado com serenidade, sem se deixar influenciar 
por perversos sugestionadores, teria, decerto, descoberto 0 verdadeiro motivo da 
desordem em Satary, reconheceria nessa desordem apenas isto : que ela era mais - 
um concurso de heroicidade, como 0 foi, inegavelmente, a chamada revolta de 
1895, epílogada com 0 triste complemento do infame e cobarde assassínio de 
Raugy Ranes—assassínio que maculou com indelével mancha de sangue a 
administração portuguesa na índia! E, então, descoberta a causa, teria S. Ex, 1 
chegado a conhecer os verdadeiros provocadores .da chamada rebelião. O seu 
dever seria então castigá-los implacavelmente, iniciando uma prática salutar, 
que, seguida na vizinha índia Britânica, ali firmou bem alto 0 prestígio da 
Inglaterra, cuja autoridade esplêndida provém da fórmula sempre executada 
de .que a lei é igual para todos e aplicada sem sofismas. ■ 

Cada vez mais convencido estou de que 0 povo da índia, dócil e ordeiro, é 
governável sem auxílio da fôrça pública e apenas por meio duma administração 
honesta. 

Uma vos: — 1 Dócil e ordeiro ? 

O orador :—Não tenha dúvidas a êste respeito. V. Ex. !is só julgam os 
indianos pelas informações dos especuladores. Ninguém na metrópole se deu ao 
trabalho, alias facil, de verificar 0 que afirmo e de investigar se as alterações da 
ordem em Goa são provocadas pelos naturais ou por quaisquer funcionários, que 
aproveitam com esse estado de coisas (Apoiados), 

O sr. Marques da Cosia:—Quere dizer que precisamos aprender muito,,, 

O orador:—i Qual de nós não precisa de aprender ? Precisam V. Ex. ss 
completar os parcos conhecimentos que possuem sobre as coisas da índia, da 
qual fazem uma ideia que fica muito longe da verdade. Há mesmo quem saiba, 
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apenas por ouvir dizer, que 0 Estado de Goa é a terra do arroz e do caril. 
Outros julgam-na tão selvagem que não os surpreenderia ver os seus represen¬ 
tantes entrar 110 Parlamento, revestidos de tanga e turbante enfeitado de penas 
de variegadas côres, com uma pena de pavão 110 fundo das costas. (Riso). Pois 
enganam-se os que pensam tão pitorescamente. A nossa índia mantem muito 
alto 0 nível intelectual (Apoiados) e é tão civilizada, que melhor fora para a 
metrópole que para sair, enfim, do deplorável estado de atrazo em que se 
encontra, se integrasse na civilização indiana,., 

Uma noz;—Oh! Vê-se que desconhecemos muitas coisas acerca da índia 
Portuguesa. 

O Orador :—Assim é, infelizmente! Proponho-me, por isso, a realizar 
umas conferências, de que resultará para V. Ex. lls um grande ensinamento, e 
ouso esperar que do conhecimento que se tiver da nossa índia, nascerá uma 
forte simpatia por essa terra admirável. 

Sr. Presidente: a origem de todos os conflitos com os habitantes de Satary 
tem sido a revoltante injustiça com que as respectivas autoridades usam pro¬ 
ceder para com eles. Porque eram êles os donos dos. terrenos de que os conquis¬ 
tadores se apossaram, concedendo-lhes certos direitos e regalias, j E todas .as 
vezes que esses direitos e regalias, são cerceados ou desrespeitados pelas, autori¬ 
dades, produzem-se legítimos e justificados protestos, que os candidatos a heróis 
ousam classificar de perigosas rebeliões demandando actos de fôrça! Ora isto, 
que tem sucedido muitas vezes, repetiu-se agora uma vez ainda. 

Os roytos —pequenos agricultores—tinham tomado de arrendamento ao 
Estado, certos terrenos; mediante contractos. Cumpridas, lionradamente, tôdas 
as clausulas.que lhes competia cumprir nos seus arrendamentos, iam êles vender 
as colheitas, quando interveio, arbitráriamente, 0 comandante militar de Satary, 
ordenando uma segunda alvidraçãó, de que resultou uma exigência de mais de 
i75$ooo réis sobre a venda estipulada na primeira alvidraçãó. E esse funcio¬ 
nário embargou-lhes qualquer transacção sôbre as colheitas enquanto não se 
efectuasse êsse pagamento, 

Os lesados arrendatários., nomearam uma comissão encarregada de expor 
ao governador geral as suas justificadas queixas contra a arbitrária e abusiva 
extorsão—se é que a palavra extorsão não é ainda suave para ser aplicada 
ao caso. 

i Este acto, que era 0 legítimo direito de reclamação, foi classificado de 
início de revolta pelo comandante militar de Satary, que mandou prender os 
capatazes, e encarcerá-los numa fortaleza para onde se costumam mandar os 
criminosos condenados a penas maiores! Esta revoltante iniquidade aterrou 
de tal modo os agricultores que, receando iguais ou maiores violências, se 
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refugiaram nas matas. Desprovidos, ali, cie meios de subsistência entregaiam-se 
lógicamente à salteagem. 

Aqui está, Sr. Presidente, a verdadeira origem do conflito e das conse- 
qiientes desordens. Ora as vítimas dos assaltos realizados não são os provo¬ 
cadores de tal estado de cousas; são os pacíficos proprietários, cujas casas e 
propriedades são assaltadas por aqueles que se revoltam contra as arbitrarie¬ 
dades e extorsões das autoridades, e que estas impeliram à prática do crime. 

j Para se aumentarem—por uma abusiva extorsão—nas rendas do Estado 
i75$ooo réis, quantas dezenas de contos de réis se gastam, ferindo o exausto 
Tesouro goense! jQuantos prejuízos nag propriedades particulares! jQuantas 
despesas com telegramas do governador geral para o Ministro das Colónias, e 
deste felicitando os heróis pelos resultados da pacificação!... {Isto é ao mesmo 
tempo grotesco e revoltante! .. 

iE essa espantosa extorsão teria unicamente por fim aumentar as receitas 
públicas com soma iam importante e por processo atentatório da lei? 

Não conheço nenhum dos funcionários superiores do Estado da índia, nem 
preciso conhecê-los, porque pessoalmente nada tenho contra êles. Quando me 
vejo obrigado a ocupar-me de todos ou de qualquer dêsses funcionários é sómente 
para lhes apreciar, no meu legítimo direito, os actos públicos que praticam. 

i Estranha coincidência, Sr. Presidente, este caso de Satary surgir quando, 
com insistência, se pedia a redução das despesas com o militarismo nas colónias 
que, desde 1900, tem custado ao país 60.000 :ooo$ooo réis, cabendo desta impor¬ 
tância 6.000 :ooo$ooo réis à depauperada índia Portuguesa! (Apoiados). 

Uma vos:— Aí, carregue aí, que isso é um verdadeiro cancro,,. 

O Orador:—St. Presidente: os oficiais nas colónias ganham 0 triplo do 
sôldo dos seus camaradas da metrópole e encontram-se, quási todos, distraídos 
em comissões estranhas, ao serviço da defesa. 

Para se acabar com as perturbações da ordem em Goa, Sr. Presidente, não 
são precisas forças militares. Não. jBasta que se faça justiça a todos! [Basta 
que se respeitem os contractos! (Apoiados). 

Sr. Presidente: é geral 0 descontentamento na nossa índia pelas más 
■ administrações e, principalmente, pelo desrespeito às leis por parte de algumas 
das autoridades. Na parte da índia, denominada a das Novas Conquistas, esse 4 

descontentamento é ainda maior, ocasionado por toda a sorte de arbitrariedades 
e extorsões, que provocam legítimos protestos e conseqüentes sobressaltos nos 
pacíficos habitantes, honrados proprietários, como 0 são os Dessais e Sar- 
-Dessais, que representam, em toda a pureza, a altiva e nobre raça Ariana. 

O Sr. Jacinto Armas.»—Bravo. Diga-lhes dessas. 

O Orador:— Digo e mais elucidativas explicações lhes darei para acabar 
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com a ignorância sobre a índia, que aí campeia audaciosa, e sobre a raça e 
costumes, dos seus habitantes. Os índios não precisam mendigar igualdade de 
raça, porque— saibam-no aqueles que 0 ignoram, —sao superiores em nobreza 
<* étnica aos peninsulares, denominados indo-europeus, por virem dos arias, da 
índia. 

O Sr. Jacinto Nunes:— Mas agora os arianos cia índia já não são 0 que 
foram... 

O Orador:— Não terão 0 seu antigo poderio, mas 0 que é inegável é que 
conservam a pureza da raça, 0 que lhes dá a superioridade sobre os seus 
descendentes da península ibérica. 

Há por cá muita ignorância sobre as. cousas da índia, e 0 que e lamentável 
é que se faça gala dessa ignorância, pretendendo amesquitihar os. oriundos da 
mais ilustrada colónia portuguesa, da única onde existe civilização e cultura 
espiritual. Mas, procedendo assim, esses ignorantes só se amesquinham a si 
próprios. 

Sr, Presidente: terminando, pedirei ao Sr. Ministro das Colónias que 
inaugure uma era de justiça 11a nossa índia; que ordene ali uma administração 
económica e produtiva, uma era em que a lei seja igual para todos, isto é, tanto 
para os cidadãos como para as autoridades. E, consequentemente, quando estas 
delinqüirem, que sejam severamente castigadas, dando-se assim um alto exemplo 
de moralidade, que concorrerá para firmar, naquela colónia, 0 prestígio da 
mãe-pátria, que até agora tem votado ao completo desprêso os interesses duma 
das suas mais belas possessões ultramarinas. (Apoiados, muito hm). 

Aproveito 0 estar com a palavra para me ocupar doutro assunto. Não vejo 
presente 0 Sr. Ministro das Finanças. Peço, porém, ao Sr. Presidente 0 favor 
de lhe transmitir as considerações que vou fazer. 

Sr. Presidente: j os funcionários do Ministério das Finanças, cujos venci¬ 
mentos estão sobrecarregados com grandes deduções, alarmaram-se com 0 aviso 
de que vão sofrer mais um desconto! Trata-se de direitos de mercê. O funcio¬ 
nário público, em geral, é vítima da má vontade de toda a gente, que 0 julga 
bem remunerado. Devo dizer que mesmo esses falados vencimentos dos funcio¬ 
nários do Múástério das Finanças não correspondem ao trabalho nem às neces¬ 
sidades dêsses funcionários. E grande a carestia dos géneros de primeira 
necessidade, como é sabido, e grandes as diversas outras despesas, para que 0 
empregado público possa manter uma decência compatível com a sna situação 
burocrática. 

Ora 0 Orçamento diz que 0 funcionário é remunerado com urna determinada 
verba. B a que serve para 0 comentário e censura do honrado comércio, mas 0 
que ninguém sabe é que essa verba chega reduzidíssima à algibeira do empregado 
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etn virtude das muitas deduções que se fazem sob diversas rubricas. \ De modo 
que se o vencimento arbitrado ao funcionário só por si não chega para ocorrer 
às suas despesas obrigatórias, calcule-se qual a situação aflitiva dêsse infeliz, 
quando lhe cerceam mais do terço dêsse vencimento! jE se tem a desgraça de 
ser casado, pode julgar-se perdido! (Riso), 

■ Com as exigências da moderna Moda, tem de apresentar a esposa em 
condições de não prejudicar a sua posição oficial, porque aliás lá tem o chefe 
ou o director, que é capaz de o admoestar pelas deficiências,., na toilette da 
cm metade, (Risos). 

Sr. Presidente: o director geral da contabilidade pública é um funcionário 
eom grandes responsabilidades e imenso trabalho. 

Tem de ordenado, di-lo o orçamento, 20o$ooo réis por mês. j Pois não 
diega a receber 8o$ooo réis! 

, l i E dizem-se fabulosos os vencimentos que recebem os funcionários do 
Ministério das Finanças?! Não me consta que êstes tenham chieis luxuosos, 
no campo e prédios nas avenidas novas, mas tem concorrido para êles, passando 
O- 5 seus exíguos, ordenados para as mãos. desses grandes proprietários—seus 
censores, 

Sr, Presidente: j um guarda-livros do comércio que vence anualmeiite 
x :ooo$ooo réis, paga ao Estado por ano, o que um funcionário público, com, 
igual vencimento, paga por mês! Além deste, tem os empregados públicos 
diversos outros descontos., o que reduz a menos, de 30 por cento os seus venci¬ 
mentos. 

Os empregados do Ministério das Finanças, sofrem, presentemente, des¬ 
contos de direitos de mercê pelos antigos ordenados e não devem, por isso, 
sofrer desde já em virtude das disposições, legais, novos, descontos'pela melhoria 
dêsses ordenados, . 

Peço, pois, ao Sr. Ministro das Finanças que mande sobrestar a ordem 
para 0 desconto dos novos direitos de mercê aos funcionários dependentes do 
s.eu Ministério, enquanto êles não tenham acabado de satisfazer os antigos direi¬ 
tos e enquanto não se estude a, forma de aliviar—sem prejuízo para 0 Estado— 
os vencimentos sobrecarregados pelo peso de tantas deduções. « 

Tenho dito. 

Vozes;— Apoiados, Muito bem, 

O orador foi muito cumprimentado por muitos Srs. Deputados. 
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(Sessão de 14 de Março de 1912) 

Sr. Presidente : 

t a primeira vez que tenho a honra de defrontar-me, nesta casa, com 0 
Sr. Ministro das Colónias. 

Aproveito, pois, a ocasião para preguntar a S. Ex. 4 se teve conhecimento 
das considerações que produzi na sessão da, última sexta-feira, .acerca da ordem 
pública na Índia Portuguesa. 

Peço ao ilustre Ministro a fineza de me informar, se S. Ex. a está convencido 
de que realmente há tranquilidade em Goa, e se 0 Governo ordenou um rigoroso 
inquérito para se apurar a responsabilidade dos verdadeiros causadores dos 
distúrbios, isto é, daqueles que por actos arbitrários praticados contra determi¬ 
nada classe dos habitantes de Satary os induziram à prática da desordem. 

O Sr. Ministro das Colónias deve ter tido conhecimento da inqualificável 
portaria do governador geral da índia, suspendendo as garantias em Satary. 

O n.° 4 dessa portaria que trescala a um barbarismo que envergonha 0 
espírito moderno dos povos cultos, diz 0 seguinte: 

Se 110 prazo de 15 dias, a contar da data da destruição 011 dano, não fôr possível 
alcançar a denúncia dos culpados e a sua entrega às autoridades, serão considerados 
responsáveis pelos mesmos prejuízos os habitantes da respectiva aldeia ou aldeias, em 
proporção dos haveres de cada um». 

Esta disposição é de tal ordem que um distinto jurisconsulto e membro 
desta Câmara, a classificou do tempo da idade da pedra. 

Protesto contra tal medida que igual se não encontrará nos ukases do Tzar 
das Rússias. (Apoiados). 

‘Uma nos:—Isso. Nem na Rússia. 

O Orador: —Tenho mais* duma vez afirmado aqui, a minha consideração 
pelo primeiro magistrado da índia, que uão tenho a honra de conhecer, nem 
sequer de vista, mas devo dizer que os meus sentimentos de respeito e consi¬ 
deração por aquele funcionário não me impedem de verberar com toda a veemên¬ 
cia a iníqua portaria, e muito especialmente 0 seu n,° 4, que em caso algum se 
podem justificar. (Apoiados). 

j E é um documento de tal natureza promulgado por um juiz de direito e 
num regime democrático! (Apoiados). 

£$ dum magistrado de tanga? 

Não: i é dum magistrado de toga! 


IN MEMORIUM 


IN MEMOMUM 


0 Sr. Ministro tem de pedir a responsabilidade no seu autor e providenciar 
para que se não repitam tais atentados à liberdade, f Apoiados). 

Disse aqui M dias e repito hoje: Não era necessária tal portaria para o 
restabelecimento da ordem. 

Bastava que o Sr. governador tivesse inquirido da causa que determinara 
os protestos e distúrbios, castigando os causadores para que voltasse o sossego, 
Não o fez. j Agravou o mal com uma medida atentatória de todos os preceitos 
da liberdade e da democracia! 

Tem de responder por esse acto, 

Tinha eu pedido a palavra, há dias, para me ocupar da meiisagem dos: 
bispos portugueses da índia ao Rei de Inglaterra, mas não se encontrava na 
Câmara o Sr. Ministro das Colónias, 

Hoje, que S. Ex. a se acha presente, desejava eu interrogá-lo sobre o proce¬ 
dimento do Governo ante a mensagem, quando outro Deputado se me antecipou. 

i O Sr. Ministro em resposta a esse Deputado leu um telegrama do Sr. go¬ 
vernador geral da índia informando-o que igual procedimento haviam tido bispos 
alemães e italianos! 

Não encontro justificação ao acto dos bispos portugueses e não quero saber, 
nem me importa saber, como procederam bispos doutras nacionalidades, 

Os seus Governos que os chamem a responsabilidades e providenciem, se 
assim o entenderem e quiserem. 

Eu só trato do procedimento dos bispos portugueses, e desejo saber quais as 
providencias que o Governo adoptou sobre tam grave assunto. 

O Sr. Ministro das Colónias, versando o caso, entrou na apreciação dos 
intuitos e processos do jornalista lisbonense que deu publicidade à mensagem. 

Protesto contra este facto. 

_ me P arece koa esta praxe dos Ministros trazerem à discussão os jor¬ 
nalistas, e espero que não ficará estabelecido tam mau precedente. ■ 

Os jornalistas estão no seu pleníssimo direito de apreciar como entenderem 
e quiserem quaisquer acontecimentos. 

Exercem libérrimamente a sua missão e estão fora .das discussões parla¬ 
mentares, tendo apenas que dar conta perante lei especial que lhes regula o 
exercício da sua profissão. 

, 0 Govêrno tem a seu íado muitos jornais, Mesmo ali, na minha frente, 
vejo um dos mais aguerridos jornalistas governamentais. 

Podem êste e outros sustentar essas discussões e rebater os argumentos 
dos seus adversários. 

O Sr. Ministro qne se limite sómente a dar conta à Câmara das provi- 
denotas que tomou ante o procedimento dos bispos portugueses da índia. 


Devo dizer em abono da verdade que ao Dia, a quem o Sr. Ministro atribuí 
intenções jesuíticas e cavilosas na publicação da mensagem, não cabe respon¬ 
sabilidade alguma porque a transcreveu doutro jornal que se publica em Nova 
•Goa, o Correu > da índia, que é insuspeito de má vontade contra o Governo. 

Desejo tratar doutro assunto de máxima importância e gravidade. 

Não vejo presente o Sr. Ministro dos Estrangeiros, a quem me queria 
dirigir, mas como o Sr. Ministro das Colónias pode fornecer-me qualquer 
informação por também, dizer respeito à, sua pasta o caso de que me vou ocupar, 
peço a S. Ex. ft o favor de me dizer qual tem sido a acção do Govêrno Português 
e da nossa diplomacia perante as notícias que tem aparecido nos jornais estran¬ 
geiros relativamente à partilha do nosso património colonial. 

j Ê para estranhar que nações estrangeiras estejam, segundo esses jornais 
informara, negociando sobre aquilo que legitimamente nos pertence. (Apoiados). 

íE que papel representa em tudo isto a Inglaterra, nossa fiel aliada, que 
tem por obrigação firmada em tratados e determinadamente o tratado de 1899, 
de defender-nos contra quaisquer tentativas de rapinagem por parte doutras 
nações ? 

j Vejo alguém rir-se! 

Esse riso vem confirmar a convicção em mim arreigada de que nesta casa 
se encaram, com deplorável inconsciência, assuntos de gravidade. (Apoiados). 

O Sr. Pâdua Correia: — iV. Ex.* conhece 0 tratado de 1899? 

O Orador:— Se não conhecesse a cláusula pela qual a Inglaterra se obriga 
à defesa da integridade do nosso território não me teria referido a esse tratado. 

O Sr. França Borges:—Eu também me ri porque V. Ex.' 1 está a pedir 
satisfações à Inglaterra. 

O Orador:—Eu não pedi nem podia pedir satisfações a qualquer potência 
estrangeira. 

Peço satisfações ao Govêrno do meu país, desejo saber qual tem sido 0 seu 
procedimento ante as notícias que correm mundo e qual a acção da nossa diplo¬ 
macia. (Apoiados). 

Desejo, sobre 0 assunto, um formal desmentido, não do Govêrno português, 
mas sim das potências que, se diz, trocaram propostas para fazerem a partilha 
do que é muito nosso. (Apoiados). 

Entendo que, há muito, 0 nosso' Govêrno devia ter já promovido, por 
intermédio dos nossos representantes diplomáticos, junto das chancelarias, a 
publicação duma nota em que positivamente se afirmasse que a Portugal se não 
queriam usurpar, por forma alguma, os seus legítimos, direitos ao domínio 
colonial que possui. 

Tenho dito. (Apoiados. Muito bem). 
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(Sessão de 7 de Maio de içn) 

Sr, Presidente: 

Tendo 0 Sr, Ministro das Colónias honrado, ontem, .a Câmara eom a sua 
presença, 0 que raras vezes acontece, pedi a palavra para instar com S. Ex. 1 
pela remessa urgente dos documentos qne há dias requeri, por duas vezes, e 
ainda para saber de S, Ex. a as providências adoptadas relatívamente à situa¬ 
ção de Satary, que, ao contrário do que se afirma em telegramas fornecidos 
à imprensa, costinúa cada vez mais grave. 

Desejava saber a origem desses telegramas e tratar da coacção imposta 
à imprensa de Gôa. 

Não está presente 0 Sr. Ministro das Colónias ; mas custa-me a largar 
a palavra, que me chega hoje da inscrição de ontem. 

E tão raro obter-se a mercê da palavra, que quando ela chega, dá von¬ 
tade de a agarrar com a sofreguidão com que 0 faminto se agarra a uma côdea 
de pão. 

Aproveito-a, embora não esteja presente 0 Sr. Ministro das Colónias, 
esperando que S. Ex. 8, terá conhecimento, pelo amável intermédio do Sr. Pre¬ 
sidente, das considerações que vou fazer. 

Refiro-me aos acontecimentos de Satary, afirmando que esta província se 
encontra ainda em desordem, sendo grave a sua situação e a de todo 0 Estado 
da índia. 

A despeito’ de quaisquer desmentidos, a causa primitiva dos, distúrbios 
foi uma ilegalidade, uma extorsão por parte do comandante militar de Satary, 
com quem 0 governador se solidarizou. 

Mais uma vez afirmo que não conheço nenhum dos funcionários, cujos 
actos discuto. Nenhuma animosidade me move contra eles. 

Julgo 0 Sr. comandante de Satary um cavalheiro estimabilíssimo e militar 
distinto; mas 0 que ê inegável, é que no caso de que trato, S. Ex." andou mal, 
pôs-se fora da legalidade, provocando a desordem. 

O Sr. Ministro das Colónias, achando justificadas as minhas reclamações, , 
ordenou a demissão daquele funcionário. 

Vejo, agora, que essa providência se modificou 110 sentido de levar 0 
Sr. comandante a pedir a sua exoneração e uma sindicância aos seus actos. 

É uma fórmula conciliadora para se não provocar a demissão do Sr. gover¬ 
nador geral da índia, que se tornara solidário com 0 acto daquele seu delegado 
de confiança. 
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Nada tenho com quaisquer fórmulas ou negociações para que 0 Sr. Dr. Cou- 
ceiro da Costa se mantenha no govêrno da índia. ■ 

Estimarei muito que S. Ex. a continui no seu posto, porque tenho por 
S. Ex. a tôda a consideração, e julgo que fará uma excelente administração com 
bons colaboradores e conselheiros mais ponderados. 

O Sr. António José de Almeida:-O Sr. Dr. Couceiro da Costa nunca 
aceitará conselhos ou influência seja de quem fôr, porque e inteligente e crite¬ 
rioso bastante para se não deixar guiar por outrem. . 

O Orador :—Mas no caso que trato, parece que aquele funcionário se 
deixou influenciar por informações estranhas. 

A minha questão não é de pessoas: é de factos e factos graves que redun¬ 
dam em atentados à lei, que desejo acatada e respeitada não só pelos governados, 
mas pelos governantes. 

Desejaria saber do sr. Ministro das Colónias que providências foram adopta¬ 
das contra a agressão feita por um ajudante do governador ao ilustre director 
de O Correio da índia. 

Pretende-se, nas regiões oficiais, atenuar a gravidade do facto, atribuindo-o 
a uma questão pessoal. 

Não é assim. Naquele jornal apreciou-se, desfavorávelmente, um acto oficial 
do Sr. governador geral, e daí a agressão feita, por um ajudante dêste, ao 
director do jornal. 

Não era, portanto, uma questão pessoal entre os dois: agressor e agredido, 
mas uma rêvwnche dum oficial ao serviço do governador geral, por uma critica 
jornalística dum acto oficial do seu superior, sem nenhum agravo pessoal 
para este. 

í Aqui está outro caso censurável com que 0 Sr. Dr, Couceiro da Costa se 
solidarizou! 

' Lamento que 0 ilustre governador geral da índia, por cujo carácter, por 
çuja inteligência, por cujas qualidades pessoais, tenho a maior consideração, e 
que desejaria ver perpetuar-se no alto cargo que ocupa, seja levado pela sua 
extrema bondade a envolver-se em casos reprováveis como os que acabo de 
apontar. 

O Sr. Brandão de Vasconcelos:—t bom que V. Ex. a faça esta afirmação, 
porque se diz aqui e na índia que se organizou uma campanha, de que V. Ex. a 
é chefe, para fazer retirar do govêrno de Goa 0 Sr. Dr, Couceiro da Costa, 

O Orador :^Não fiz, nem faço, nem dirijo dessas campanhas'. Faria, 
porém, gostosamente uma campanha. E essa seria para que 0 Sr. Dr. Couceiro 
da Costa se eternizasse no govêrno geral da índia, mas com outra entourage . 

Não conheço S. Ex. a pessoalmente, nem de vista; mas são tais as refe- 
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xências encomiásticas, merecidamente encomiásticas, que os meus irmãos fazem 
em cartas às qualidades pessoais daquele magistrado, que ha muito me habituei 
a estimar o Sr. Dr. Couceiro da Costa como um velho amigo. , 

■ O Sr. António José de álmífi».'-Então mo interrompo mais V. Ex. 
O Orador.'— Dão-me sempre prazer as interrupções com que V. Ex. me 

'™ Mas-há sempre uin «s-tenho uma missão a cumprir: »da defesa dos 
interesses do círculo que, expontâneamente me elegeu, t que & a minha terra 

natal, muito amada. > , . „ 

Se nessa defesa tenho de expor factos irregulares de que resulta ma situaçao 

para pessoas que aliás considero, não é minha a culpa. A culpa t dos que se 
colocam fora da legalidade. Acuso-os, no cumprimenta do dever que contrai com 
os meus eleitores, e ainda pelo dever de defender a minha terra votada ao 
ostracismo e vítima permanente de arbitrariedades e ilegalidades, 

Não solicitei a minha eleição, para Deputado. Se votaram no meu modesto e 
obscuro nome, não foi porque me reconhecessem méritos, que não possuo. Foi, 
estou certo, mais uma afirmação de estima dos eleitores por um conterrâneo do 
que o reconhecimento, por parte deles, das minhas aptidões para o cabal desem¬ 
penho do honroso e difícil encargo. Para esses meus eleitores vai a minha enter¬ 
necida gratidão e afecto, com & afirmação de que, dentro das minhas acanhadas 
fôrças, procurarei honrar o mandato, mantendo-me firme na defesa dos seus 
legítimos interesses, até agora postergados, e das suas justas reclamações. 
Estou onde sempre estive. O que agora faço como Deputado, fi-lo sempre desde 
há anos, como particular e como jornalista, defendendo a índia Portuguesa sem 
intuito de fazer jus à gratidão dos meus patrícios-, mas obedecendo unicamente 
aos impulsos dos meus sentimentos afectivos pela terra onde nasci. 

Queria demonstrar que era injustiça o chamar-se bandidos aos mes e 
■roytos. O que parece banditismo é somente uma forma muito deles, especial, 
de protestarem contra as arbitrariedades de que são vítimas. B verdade que ha 
bandidos profissionais que se aproveitam desses protestos para o exercício 
da sua profissão. 

Hei-de ocupar-me mais largamente deste assunto quando estiver presente 
o sr. Ministro das Colónias, esclarecendo-o como é mister. 

Tenho dito. 
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(Sessão de 5 de Junho de içn) 

Sr, Presidente: 

Em 30 de Março último os jornais de' Lisboa publicaram, fornecido pelo 
Ministério das Colónias, um telegrama do sr. Governador Geral da índia, em 
que este funcionário se mostrava indignado contra aquilo que eu tinha afirmado 
no meu discurso de 8 do mesmo mês, ^Porque se tinha indignado 0 sr. Gover¬ 
nador da índia ? Fiz um detido exame de consciência para saber se tinha faltado 
à cortesia que costumo usar nos meus actos e sé'desrespeitara a sagrada memó¬ 
ria dos meus. educadores, saindo dos moldes da boa educação que me tinham 
ministrado meus saudosos pais. 

Compulsei esse meu discurso que provocara a indignação e 0 desmentido 
do sr. dr. Couceiro da Costa, para ver se nele encontrava a justificação do tele¬ 
grama de S. Ex.”'. 

Nem uma palavra clara ou dúbia que pudesse melindrar 0 carácter nem as 
qualidades pessoais do ilustre Governador de Goa. Pelo contrário, a afirmação 
do maior respeito e consideração, que continuo mantendo, por S. Ex.”. | Porque, 
pois, a indignação do ilustre funcionário ? 

S. Ex.”, apavorado ante a sua obra ou a dos funcionários, com os quais se 
solidarizou, e, na natural turbação de espírito que ela lhe causa, expediu 
êsse telegrama como os outros que tem ido despejando para 0 Governo da 
metrópole. 

Aguardei que 0 sr. dr. Couceiro da Costa dissesse da sua justiça, pelo 
correio, que vinte dias depois devia trazer ao Ministério das Colónias 0 seu rela¬ 
tório, e oportunamente requeri que me iôssern remetidos êsse e outros documen¬ 
tos sobre os acontecimentos. Só me foram mandados, tardiamente, o relatório 
e um ofício do sr. Couceiro da Costa, desacompanhados doutros documentos 
elucidativos que sei existirem no Ministério das Colónias. 

Ora êsse relatório, que tem a data de 4 de Abril último, confirma a se¬ 
gunda alvídração e, portanto, a acusação que formulei de que a causa da revolta 
ou protesto fora uma ilegalidade, e outra coisa'não é essa segunda alvi- 
dração. 

Também 0 sr. Governador diz que mandou deter tim fousder, Eu tinha 
afirmado que fora prêso. Portanto, também neste ponto é descabido 0 desmen¬ 
tido 3 e S. Ex.\ A única diferença é que 0 sr. Governador da índia diz ter 
mediado um grande espaço de tempo entre a segunda alvidração e a revolta. 
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<iQue importa? O facto é que houve uma ilegalidade. Próxima ou remota, não 
importa ao caso (Apoiados). 

S. Ex. a errou, o que era desculpável, mas pretende reincidir no erro, o que 
é um crime, e .apela para a força pública, com a qual julga defender o prestígio 
da autoridade. B outro êrro. 

O prestígio da autoridade só se robustece no estrito cumprimento da lei 
(Apoiados), S. Ex. a respeitando a lei e obrigando os funcionários, seus subor¬ 
dinados, a respeitá-la também, ê que poderá impôr-se aos governados e espe¬ 
cialmente àqueles que se revoltaram contra uma flagrante arbitrariedade. Se a 
alvidração da circunscrição de Valpoy estava baixa, só havia que pedir respon¬ 
sabilidade ao chefe da circunscrição. 

Quanto a essas alvidrações, devo informar a Câmara que elas estão sendo, 
de ano para ano, tão puxadas, que o orçamento de 19x0-1911 calcula a cobrança 
provável em 30 . 4 oofooo réis, isto é, superior à receita dos três anos dc 
1906-1907, 1907-1908 e 1908-1909! 

Imagine a Câmara se há ou não razão para as revoltas, que continuarei a 
classificar de protestos, j E chamam bandidos aos ranes! 

Um médico distinto, descendente de militares europeus, 0 sr, dr. Adolfo 
Costa, diz a respeito dos ranes isto, que aliás é geralmente conhecido na 
metrópole: 

«Nunca roubaram mais do que 0 necessário para se sustentar, nunca viola¬ 
ram mulheres, nunca maltrataram velhos e crianças, nunca as suas espadas 
curvas se mancharam no sangue dum prisioneiro». 

Trata-se daqueles que na metrópole são tidos como selvagens, enquanto 
que por cá, que se diz terra civilizada, vemos... 0 que se está vendo com os pri¬ 
sioneiros (Apoiados). 

Estou convencido de que 0 sr. dr. Couceiro da Costa não poderá dominar, a 
situação .Durante cinco anos procurou vencer os ranes um bravo militar que se 
chamou Barão de Ourém, que teve de ceder lugar a outro militar do seu estofo, 

0 Conde de Torres Novas, que terminou a revolta, concedendo perdão aos 
rebeldes, 500 rupias anuais ao chefe Dípú Ranes e seus sobrinhos, além doutras 
concessões. 

A revolta de 1895 terminou, também, com umas sensatas medidas do gover- 
nador, general ijoaquim José Machado, medidas que consistiram 11a ocupação 
militar e administrativa, escolha meticulosa do pessoal, construção de estradas, 
telégrafos, distribuição de terras, a questão religiosa tirando a influência dos 
ranes sôbre os roytos, proibição da enorme agiotagem feita por saneares, pró- 
jecto duma caixa económica e de crédito agrícola. 

i Porque não se puseram em execução essas medidas ? 


A essa revolta de 1895, que também teve por causa ilegalidades e arbitra¬ 
riedades, juntavam, os exploradores de então, 0 infame complemento duma 
suposta hidra nativista! 

Os goeses são portugueses e amam entranhadamente a nacionalidade por¬ 
tuguesa. Vivem do dinheiro que angariam pelo seu trabalho honesto, na índia 
Inglesa, donde vêm, em média mensal, para Goa, uns ,4o.ooo$ooo réis, pagos 
em vales postais, afora grandes somas recebidas por diversas outras vias, 

Pois essa gente, que tudo quanto possui 0 deve ao estrangeiro, é portu¬ 
guesa e quere ser sempre portuguesa. 

Nesse, ano, 1895, quando sustentei um rude combate contra aqueles que 
especulavam com a . situação da índia, encontrei um decidido apoio por parte 
da imprensa republicana. Foi extenuante essa campanha célebre. Tive de escre¬ 
ver, diariamente, quatro e cinco artigos nos jornais republicanos. De certo, não 
tinham êsses artigos 0 brilho que caracteriza a prosa dos ilustres jornalistas 
que dirigiam êsses jornais, mas continham matéria bastante para 0 restabeleci¬ 
mento da, verdade sôbre a chamada revolta marata e a complementar hidra 
nativista. Consegui, após uma longa campanha, esclarecer a opinião da metró¬ 
pole, que heróis de pacotilha traziam desnorteada. E este resultado devi-o ao 
auxílio dos jornais republicanos, que reconheciam a necessidade de esmagar 
aqueles que, para certos fins, pretendiam deturpar a verdade, 

Os actuais acontecimentos são idênticos, as causas as mesmas c a minh a 
campanha parlamentar igual, se não mais branda do que aquela que tão grande 
apoio mereceu à imprensa republicana. i.Como se explica, pois, essa revira¬ 
volta dum partido que tanto combateu na oposição princípios que parece querer 
renegar no Govêrno? 

Ha dias afirmei que estava onde sempre estive e repito-o agora: sempre 
11a defesa dos bons princípios e pugnando pela verdade e pela legalidade. 

Tinha ainda que fazer algumas considerações acêrca da exoneração do 
comandante militar de Satary. A êste respeito limitar-me hei a ler um artigo 
editorial do importante jornal de Nova-Gôa, O Correio da índia, intitulado Bak 
hírdia e que diz 0 seguinte: 

FoUxoneraclo, a seu pedido, por motivos pmidonorosos, segundo diz a portaria, 0 
sr. capitão Amado Joaquim da Cunha Rola Pereira do cargo de comandante militar da 
província de Satyfy, sobrestando 0 sr, Governador Geral dêste Estado na apreciação 
da forma por que êsse oficial exerceu as respectivas funções, até que se efectue a rigorosa 
sindicância que simultâiieameute requereu aos seus actosl !!» 

O sr. capitão Rola Pereira exonerado e sindicado?!! 

Que alta balbúrdia!! Aliás, vejam 0 seguinte telegrama, publicado no 
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Século cie 28 de Março último: «Recebeu-se ontem em Lisboa um telegrama de 
Goa dizendo ser inexacto e injusto um artigo publicado num jornal da capital 
com respeito a Satary. Lsse mesmo telegrama acrescenta: 

«Acontecimentos unicamente resultantes saída tropas Macau, julgando algumas 
populações Novas Conquistas ocasião propícia dar largas sua natural tradicional ten¬ 
dência rebeldia pilhagem. Comandante militar de Satary capitão artilharia Rola Pereira 
honesto, ponderado, incapaz quaisquer extorsões, violências, sendo alvidrações feitas 
sempre nos termos da lei sem excesso ou injustiças. 


Vejam mais a portaria de 26 de Abril em que a propósito do encontro das 
nossas tropas com os rebeldes em Caranzol, no dia 29 de Março, mandava 0 
sr. Governador louvar 0 capitão de artilharia comandante militar de Satary, 
Arnaldo Joaquim da Cunha Rola Pereira, pela acertada direcção, coragem, fir¬ 
meza e energia com que comandou a referida coluna. 

Gra, se 0 sr. capitão Rola Pereira é tudo isto quanto diz esse telegrama-, 
a portaria e as notas oficiosas que ameaçam balburdiar 0 país, por que essa 
exoneração e rigorosa sindicância? Porque também, agora, essa sobrestação do 
sr. Governador Geral na apreciação da forma por que esse oficial exerceu as 
respectivas funções, quando, aliás, 0 sr. Governador, tanto aqui como na metró¬ 
pole, se fartou propositadamente de antecipar essa apreciação cm termos os 
mais peremptórios e lisongeiros, em despeito de tudo quanto a imprensa disse 
e os amigos da ordem disseram ? 

d Uma rigorosa sindicância por motivos puudonorosos? 

Um militar pundonoroso, sr. Couceiro da Costa, por motivos puudonorosos 
não requere uma sindicância, pede um conselho de guerra. % pois, perante um 
conselho de guerra, sr. Couceiro da Costa, que um militar se deve ilibar e não 
perante um sindicante, embora militar, segundo a nossa fraca opinião. 

Mas, 11a época presente, nada nos admira; porque, tratando-se de operações 
militares 11a provínica de Satary reüne-se logo um conselho familiar de pai¬ 
Tanto isto é verdade, público e notório que, até hoje, não obstante as grau- 
des comoções por que tem passado 0 país, não foram ouvidos os oficiais da guar- 
mçao, quando aliás 0 bom senso aconselhava que deviam ser eles os primeiros 
a serem ouvidos e consultados, como os mais competentes e os mais autorizados 
110 assunto, 8 

Mas, não senhores, nada disto se tem frito, porque tudo isto anda numa 
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Sinto muito ter que afirmar à Câmara que é insustentável a situação do 
' r ’ Couceiro da Costa - & Bx,“ não conseguirá dominar os chamados revol¬ 



| 


tosos ou antes os que protestam contra as arbitrariedades, empregando para 
esse fim a força pública por mais numerosa que ela seja, e que só acarretará 
enorme dispêndio para 0 Tesouro 0 querer sustentar a enorme receita de 
175 $000 réis, extorquidos aos roytos. 

Visto 0 sr; Presidente não me conceder mais tempo para prossegir nas 
minhas considerações, termino propondo que a Câmara, visto nãc termos go¬ 
verno—e não digo isto por 0 Ministério estar demissionário, mas porque até 
hoje não temos tido governo que governe-escolha um indivíduo competente e 
de reconhecida imparcialidade, que vá inquirir das causas que determinam as 
rebêliões e propôr medidas que exterminem essas causas, 

Mando para a mesa um projecto de lei substituindo 0 artigo 7. 0 do decreto 
n.° i de 17 de Julho de 1886, na parte que se refere ao limite mínimo de cinco 
anos para os efeitos de aposentação no último cargo exercido, pelo seguinte; 

«E reduzido a dois anos 0 tempo preciso para a aposentação, com 0 vencimento de 
categoria da sua classe a qualquer funcionário civil, fisicamente impossibilitado de 
exercer 0 seu cargo, fazendo-se a aposentação nos termos dos artigos 3,° e 4, 0 e seus 
parágrafos do decreto a.® 1 de 17 de Julho de 1886,» 

Mando também para a mesa um projecto de lei estabelecendo ao filho único 
de Jacob Lmídio de Sousa Proença, delegado que foi da Junta de Saúde em 
Damão, morto no cumprimento do seu dever profissional e oficial, a pensão 
vitalícia anual cie 360^000 réis, correspondente ao soldo cie alferes que cabe a 
um facultativo em comissão. 

Tenho dito. 


(Sessão de 6 de Junho de içis) 


Sr. Presidente: 


Não costumo interromper aqueles que discursam nesta Asseinblea, e 
quando me vejo forçado a fazê-lo, 0 que raras vezes acontece, é sempre depois 
cie obtida a permissão cie quem está no uso da palavra. Não procedem, porém, 
desta forma para comigo muitos deputados. Interrompem-me coiistantemente, 
e a maior parte dêles sem 0 meu consentimento, Neste número entra 0 sr. Bran¬ 
dão de Vasconcelos, que iiisistentemente me interrompe sem ter solicitado a 
devida permissão, querendo assim dar-nos, talvez, a idea dessa civilização em 


n'6 — 


- 117 - 



IN MEMOÍIÚM 


que se julga integrado e a qual êle supõe lhe dá autoridade para amesquiuhar 
aqueles que não conhece, e, a despeito de os não conhecer, os relega para plano 
inferior dos tnenos civilizados. S. Ex. a não me permitiu ontem que o interrom¬ 
pesse na ansia com que ia despejando o seu cabaz de inexactidões', obrigando-me 
a usar hoje da palavra para rebater essas inexactidões. 

i O sr, Brandão de Vasconcelos, do alto da sua prosápia petrônica investiu 
com as toikltes dos habitantes das Novas Conquistas da índia! jS. Ex. a do 
pedestal da sua requintada elegância, saída do Poole ou do nosso grande artista 
Manuel Amieiro, mestre dos mestres-tailleurs nacionais e estrangeiros, cen¬ 
surou a deficiência no vestuário dos pobres satarienses! 

Falou ainda S. Ex. a da parcimónia na alimentação dos indianos. E disse 
uma verdade o sr. Vasconcelos, porque os grandes menus só são privilégio dos. 
vorazes comilões que, com as suas arbitrariedades, provocam as rebeliões dos 
pobres, e merecem a defesa de S. Ex. a . 

Avolumou o sr. Vasconcelos o número das revoltas havidas na índia; mas 
esqueceu-se de informar a Camara de quais têm sido as suas origens, como 
insistentemente tenho feito, afirmando que elas são provocadas por aqueles que, 
para fins inconfessáveis, as originam e fomentam com arbitrariedades contra 
os desprotegidos. 

S. Ex. a , dizendo que todas as revoltas têm terminado com amnistias, vem 
reforçar a afirmativa, muitas vezes por mim feita nesta Câmara, de que é im¬ 
possível dominá-las ou sufocá-las com o emprêgo da fôrça pública'. Tem de aca¬ 
bar sempre com uma amnistia, o que começou provocado por uma ou mais arbi¬ 
trariedades. ■ 

Quanto às condecorações em que S. Ex. a falou, devo dizer que foi nos últi¬ 
mos anos o engôdo dos provocadores e exploradores. Era com mira nessas con¬ 
decorações e pensões que se faziam os heróis de pacotilha, Muito elucidativa 
deve ser a história dalgumas heroicidades nas nossas colónias (Apoiados) se 
puder sair a verdade histórica da barafunda em que temos vivido (Apoiados). 
Não há dúvida, que, como disse o sr.-Brandão de Vasconcelos, «quando a algum 
indivíduo lhe falta dinheiro, arma-se logo uma revolta». Isto, porém, é apli¬ 
cável, não aos que se revoltam contra as ilegalidades, mas sim àqueles que 
provocam essas revoltas. 

Quanto a destruição de 2.000 pés de borracha, esqueceu-se S. Ex. a de alu¬ 
dir ao que alguns jornais da índia disseram a êsse respeito. Que 0 agricultor 
empregava, gratuitamente, nessa plantação, os pobres trabalhadores das Novas 
Conquistas, e que os revoltados a destruiram como vindita contra 0 agricultor, 
que êles dizem ser causador dos seus males. 

Ainda sé referiu S. Ex. a a suspensão de garantias, mostrando aprovar essa 
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violenta medida. Aqui revelou também 0 sr. Vasconcelos 0 desconhecimento do 
caso e das condições irregulares em que êle se produziu. Já tratei largamente 
na Câmara dessa medida, 0 que me dispensa dela me ocupar mais uma vez.. 

São êstes os pontos que refuto, segundo 0 Sumário da sessão de ontem. 
Eefflbro-me, porém, doutros que denunciaram a má vontade de S. Ex, a contra 
os pobres satarienses, aos quais se referiu em tom despresativo, amesquinhan- 
do-lhes as toilettes e os costumes. E como S. Ex. a opinou pela conservação do 
sr. dr, Couceiro da Costa, por haver falta de governadores para as colónias, 
proponho que seja nomeado governador de Goa 0 sr. Brandão de Vasconcelos, 
que assim, se outro benefício não levar àqueles que tão cruelmente tratou, os 
iluminará com 0 facho luminoso da civilização de Colares e os deslumbrará com 
a sua requintada elegância de... Almargem do Bispo. E muito terá feito. 

O sr, Antônio José de Almeida: —Acentuo que 0 sr, Couceiro da Costa é 
um dos mais talentosos e brilhantes funcionários da República. 

Todos sabem 0 que êsse homem tem lutado, honesta, desinteressadamente, 
pelo prestígio da ideia republicana. 

; O sr, Gouveia Pinto:-— Agradeço a V. Ex. a 0 permitír-me que 0 inter¬ 
rompa. Sabe V. Ex, a que sou bem educado e que costumo ser sempre cortês 
quando me dirijo a quem quer que seja. Era, portanto, incapaz de me referir ao 
sr. dr. Couceiro da Costa de forma incorrecta. Todas as vezes que a S. Ex. a 
me tenho referido, tenho ressalvado sempre a minha consideração pelo carácter 
daquele funcionário, afirmando sempre que S. Ex. a saiu da legalidade. De 
resto, concordo com todos os elogios que se façam ao carácter e méritos do 
magistrado sr. dr. Couceiro da Costa. 

O sr. Brandão de Vasconcelos:— Eu ontem foi por acaso que falei na ques¬ 
tão da revolta da índia. 

Eu tinha pedido a palavra para mandar para a, mesa um requerimento, e 
só' para isso, mas tinha ouvido fazer afirmações que eu julgava injustas, e 
entendi dever rebatê-las. Eu falei exclusivamente refutando 0 que 0 sr. Gouveia 
Pinto disse com respeito ao governador da índia, e só por incidente falei 11a 
questão da revolta. Eu disse ontem que só se podia apear um governador como 
0 sr. Couceiro da Costa, quando se tivesse melhor para 0 substituir. S. ExA 
tem todas as qualidades que podem ser exigidas dentro da República, é um 
homem honestíssimo, competente, republcanio antigo, (Apoiados) foi êle um 
dos que quiseram avançar com 0 Regimento 23, de Coimbra para 0 Porto, 
quando foi do 31 de Janeiro, e se 0 fizessem talvez que a revolta do Porto 
seguisse outro caminho; (Apoiados) foi êle que quási comprometeu 0 seu 
futuro como magistrado, que foi perseguido, que chegou a ser transferido, e 
esteve para ser demitido. E eu digo mais ainda: 0 sr. Gouveia Pinto não tem 
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quási autoridade, isto sem ofensa, para vir acusá-lo, porque S. Ex. a está aqui 
dentro devido à'integridade do sr. Couceiro. da Costa, à sua imparcialidade e o 
ser um legalista tão grande, que houve uma eleição nà índia como nunca tinha 
havido, em que, consciente ou ineonscieutemente, votou quem quis, sendo con¬ 
tados todos os votos e por isso S. Ex. a está aqui, não podendo acusar o sr. Cou- 
ceiro da Costa de não ser legalista. Eu não devia referir-me a estas coisas, mas 
desde o momento em que foram feitas acusações ao sr. Couceiro da Costa era 
conveniente que alguém as refutasse (Apoiadas) para que não pudesse parecer 
que o nosso silêncio representava o assentimento às opiniões do sr. Gouveia 
Pinto. 

Concluindo: não houve ilegalidade alguma. Mais, tudo o que o sr. Couceiro 
da Costa fez, compreendendo a suspensão de garantas, foi com voto unânime do 
conselho governativo, em que entram magistrados e nativos. 

O sr. António José de Almeida:—Peço licença para confirmar o que acaba 
de dizer o sr. Brandão de Vasconcelos. Tenho a certeza de que não estou em 
êrro, dizendo que o sr. Couceiro da Costa é dos mais honestos e talentosos fun¬ 
cionários da República (Apoiados); todos nós sabemos como esse homem lutou 
paia bem da ideia republicana (Apoiados), mas deve-se também fazer iustiça 
ao sr. Gouveia Pinto. 

O si. Gouveia Pinto: — ^V. Ex. a dá-me licença? 

O orador:— Faz favor. 

? sl G° u wm Pinto:— Eu nunca disse que não tinha o maior respeito e 
consideração pelo sr. Couceiro da Costa. O que tenho dito sempre é que S. Ex. a 
precisa de ter um pouco mais de legalidade nos seus actos. De resto, estou 
plenamente de acordo em que o sr. Couceiro da Costa é digno de todos 
os elogios, pelo seu passado, pelo seu presente e pelas suas qualidades profis¬ 
sionais. ■ 

A 0 mãor: ~ 0 omo se ve, o sr. deputado Gouveia Pinto está plenamente de 
acordo com todas as palavras de elogio e legítimo louvor, proferidas em honra 
do sr. Couceiro da Costa. S. Ex. a respeita-lhe o talento, admira-lhe o seu nobre 
caracter e o seu coração de republicano. S. Ex. a conheec bem os serviços que 
o sr. Couceiro da Costa tem prestado, como poucos, à causa da República 
(Apoiados) simplesmente S. Es.* quere que o sr. Couceiro da Costa faça, um 
pouco mais, de legalidade. , 
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(Sessão de 26 de Março de iç 12) 

Sr. Presidente: 


Em nome dos princípios liberais que professo e pelos quais esta Assem¬ 
bleia deve ter 0 mais fervorso culto, e ainda pelo respeito à Constituição Polí¬ 
tica do Estado, eu venho protestar, com tôda a energia, com toda a veemência, 
contra 0 assalto ontem praticado no Porto, a dois jornais, 

0 sr .Jacinto Nunes: —Apoiado. Associo-me ao protesto de V. Ex.\ 

Vozes :—Não apoiado. 

0 orador:— Presidente: esses jornais, como todos os seus colegas, 
exercem libérrimamente a sua missão, 11a certeza de que a Constituição Política, 
base de tôda a organização nacional, não é uma ficção e que existe uma lei espe¬ 
cial, a da imprensa, que estabelece 0 livre exercício da sua profissão, sendo essa 
lei a única que lhes pode pedir responsabilidades por quaisquer abusos que 
tenham praticado. 

Os dois jornais assaltados, 0 Diário do Porto e 0 Jornal de Notícias, são 
reconhecidamente liberais. 

Vozes:— Não. São .anti-patrióticos. 

Tumulto, 

G orador:— E quando assim fosse... 

Vozes: —São reaccionários. 

Grande vozearia, 

0 orador:— E se fossem reaccionários... 

Vozes :—Foi pouco 0 que se lhes fez a esses... Eram jornais jesuítas, 
reaccionários. 
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O orador:—E se reaccionários fôssem, tinham direito a exigir de vós, 
como paladinos que vos proclamais da Liberdade, o respeito aos vossos princí¬ 
pios, como Eouis Veuillot. 

Este grande jornalista católico teve o seguinte repto àqueles que tenaz¬ 
mente o combatiam: 

<íÉ em nome dos vossos princípios que eu vos exijo a liberdade que, em 
nome dos meus, vos nego». 

Sr. Presidente: constou-me que as autoridades tinham há dias conheci¬ 
mento de que se ia dar o assalto aos dois jornais, j Se assim foi, o facto então é 
dos mais graves! 

i Como é que se não obstou a esse espantoso atentado? 

Sr. Presidente: as garantias individuais consignadas na Constituição Polí¬ 
tica, não podem estar à mercê dos díscolos que, felizmente para honra da labo¬ 
riosa e liberal cidade do Porto, constituem reduzidíssima minoria. 

Desejo saber qual tem sido o procedimento do Governo para impor a res¬ 
ponsabilidade aos autores daqueles distúrbios e quais as medidas que se adopta- 
ram para impedir a repetição de tais atentados, que dão uma ideia mesquinha 
da nossa civilização. 

Tenho dito. ' 

O sr ..Ministro do Fomento (Estêvão de Vasconcelos)Transmitirei ao 
sr. Ministro do Interior as observações feitas por S. Ex. a 


(Sessão de 1 7 de Março de IÇ14) 

Sr. Presidente: 


Julgava que se tinha entrado, ou se ia entrar, num período de paz e con¬ 
córdia, pela mão gentil e suave do sr. Presidente do Ministério (Apoiados), e 
que a este pobre país, batido desde há tempos por um vendaval agreste, iam ser 
restituídas as suas antigas placidez e quietude, fazendo-o reingressar no con¬ 
certo das nações civilizadas. 

Pura ilusão! 

Vejo hoje, com grande surpresa, nos jornais, 0 relato duma verdadeira 
selvàgefia, pois não tenho outro eufemismo para classificar 0 que se deu ontem 
à porta dum teatro, (Apoiados), 


Não conheço quem estava dentro do teatro, nem os que foram' aí perturbar 
0 espectáculo... 

O sr. Jacinto Nunes:— Foram os Borges, os formigas, 

O orador:— Reporto-me, apenas, ao que vêjo nos jornais, sendo um dêles 
insuspeito ao Governo, O, Século, que relatam as verdadeiras monstruosidades 
ali praticadas. (Apoiados). 

Do relato desses jornais se infere que. um guarda cívico, ali dê serviço, se 
recusou a prestar 0 seu auxílio e que 0 piquete da polícia foi tardio, como os 
gendarnies cie opereta. 

Eu desejava que 0 sr, Ministro das Finanças me fizesse a fineza de trans¬ 
mitir ao sr, Ministro do Interior, que acumula também 0 Exterior,—e não 
temos nem interior nem exterior, porque nunca aparece antes cia ordem - do 
dia,—a seguinte pregunta : 1 se S. Ex, 1 está disposto a castigar os autores do 
atentado e a garantir de futuro a liberdade consignada na Constituição, ou não 
passamos das boas palavras de S. Ex, a para os factos? 

Como 0 sr. Ministro do Interior não está.presente e como estou convencido 
de que um nosso ilustre colega, de alta categoria, vai interpelar 0 Governo, fico 
por aqui, esperando que 0 sr. Ministro das Finanças diga se sabe se há qual¬ 
quer providência tomada sobre 0 assunto. 

O sr. Ministro das Finanças (Tomás Cabreira)Eu conheço 0 facto 
apenas pelo que dizem os jornais,—e a verdade é que 0 vi narrado de diferentes 
maneiras. 

Não posso dar pormenores a S. Ex, a , mas transmitirei ao sr. Ministro do 
Interior as considerações do ilustre deputado,—e posso'desde já assegurar-lhe 
que 0 Ministro fará cumprir a lei em todos os seus aspectos e que os direitos 
dos cidadãos hão de ser respeitados. 

Não compreendo que se possa proceder doutro modo. (Apoiados), 

Não sei quem foram os perturbadores, não sei como os factos se passaram, 
e, prtanto, não posso dizer mais nada senão istomas como membro do Mi¬ 
nistério asseguro que havemos de fazer respeitar a ordem, perturbada seja por 
quem fôr, porque entendo que é esta a missão do Govêrno. (Apoiados). 
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(Sessão de 5 ãe Maio de 1914) 

Sr. Presidente: 

Todas as vezes que 0 sr. Presidente do Ministério usa da palavra em qual¬ 
quer das duas Câmaras, ou fora delas, esfalfa-se em afirmar e em proclamar 
que reina a paz e união entre todos os portugueses, e que se vive numa doce 
cordialidade. Ora,‘sr. Presidente, no consulado de $. Ex, a tem-se repetido as 
selvagerias que assinalaram as anteriores governações. 

Com 0 sr. Bernardíno Machado 110 poder, já tivemos 0 caso do Gímnásio 
e temos agora 0 ataque à sede da Juventude Católica, do Porto, e as agressões 
na estação de S. Bento à chegada dós excursionistas. 

Já sei 0 que S. Ex. a me vai responder, como é da praxe: que houve provo¬ 
cações. Estou convencido de que as provocações se não deram, mas se as hou¬ 
vesse, não era à tal «justiça popular» que competia intervir, mas à justiça 
regular. ' 

Muita gente se arreceia do regime, julgando-o agressivo. Todos os regimes 
são bons quando os seus Ministros cumprem a ,lei, estritamente a lei, e os seus 
partidários se mantêm dentro das normas seguidas pelas, nações civilizadas. 

Enquanto os Ministros desgovernarem e os seus partidários praticarem 
selvagerias como aquelas' a que me venho referindo, toda a gente séria e honesta 
há de retrair-se, atribuindo a êste regime propósitos de hostilidade. 

Peço a algum dos Srs. Ministros presentes que transmita ao sr. Presidente 
do Ministério as considerações que acabo de fazer e que peça a S. Ex." a fineza 
de baixar da lua, onde 0 sr. Bernardíno julga existir a tal cordialidade, para 
as coisas terrenas e repare no que se está passando de ofensivo para 0 bom 
nome do país. 

Tenho dito. _ 

(Sessão ãe 11 de Junho de 1914) 

Sr. Presidente: 

, Ivament0 profundamente que não esteja presente 0 sr. Presidente do Minis¬ 
tério, para lhe preguntar porque, contra as suas, afirmativas de respeito pelas 
liberdades, adoptou um censurável procedimento contra os jornais O Dia e 0 
Diário da Manhã, 
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Se da parte destes jornais lia ataques, não são êles dirigidos contra 0 
regime mas contra os seus representantes, que 0 servem mal, acobertando-se 
com 0 mesmo regime. 

Sr. Presidente: se as instituições estão radicadas no país, conforme tão 
repetidas vezes 0 Chefe do Governo tem afirmado naquela sua original elo- 
qiiência, doce e cordial, é manifesta a ineficácia de quâisquer campanhas, às 
quais se deve opor uma administração honesta. 

Não encontro eufemismo para classificar 0 procedimento do sr. Ministro 
do Interior, e estranho que nas regiões do Poder se falseiem e se reneguem 
os bons princípios liberais defendidos na oposição. 

Se a situação do pais fosse de molde a provocar riso, motivo de sobra terk 
0 Sr. João Franco para se' rir constantemente, rir às gargalhadas, na cara 
daqueles que tanto 0 combateram, a cavalo nos princípios liberais e que apenas 
no poder desmontaram-se do cavalo e meteram os imortais princípios.,, talvez no 
cesto da roupa suja. 

^ Sr. Presidente: mais teria que dizer, mas achando-se ausente da Câmara 0 
Chefe do Governo, limito-me a lavrar 0 meu veemente protesto contra a apreen¬ 
são dos jornais. 
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TRABALHOS PARLAMENTARES 
(Sessãó de 29 de Março de 1912) 

Sr. Presidente: 

Como visse muitos ilustres membros do Congresso apresentarem propostas, 
resolvi também elaborar uma. Tenho pois a minha proposta, opinando pela 
prorrogação, sine die, até que se discutam e se votem todas as medidas indis¬ 
pensáveis para 0 regular funcionamento da administração política; financeira e 
económica da Nação. 

Entendo que se deve dar a prioridade à discussão do Orçamento Geral do 
Estado e da obra do Govêrno Provisório. A seguir deve ocupar a atenção da 
Câmara 0 problema colonial, que é importante. Nao me cançarei, Sr. Presidente, 
de clamar que urge olhar pelas nossas colónias, porque nelas reside 0 prestígio 
e a razão de ser da metrópole. 

Sr. Presidente: não há dúvida que, até agora, tem sido improdutiva a 
sessão legislativa. (Não apoiados). 

O Sr. Paiva Gomes:—V. Ex. a não pode dizer isso, Não tem nenhum 
projecto de lei que... ■ 

O Orador:— Peço licença para observar a V. Ex. a que tive a infelicidade 
de apresentar um e muito importante. 

Se previsse que ele iria dormir 0 sono dos justos na respectiva comissão, 
não 0 teria submetido à sanção da Câmara. 

Bem vê, pois, V. Ex. a que se do facto de apresentar-se um projecto de lei e 
não conseguir 0 seu andamento se faz depender a precisa autoridade para falar 
na improdutividade da sessão legislativa, eu tenho direito a essa autoridade. 
Mas não é só minha, a opinião de que 0 Parlamento nada tem produzido de útil; 
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é de muita gente, é de grande parte do país, E os factos confirmam, infeliz- 
mente, essa opinião. 

Sr. Presidente: julgo que a falta que aponto é devida ao subsídio, cuja 
supressão proponho durante 0 período da prorrogação. (Não apoiados). 

O Sr. Germano Martins:—i Também propõe a supressão dos ordenados 
dos funcionários públicos? 

Vozes:— Sim; [e os ordenados dos empregados públicos! 

O Orador: —Ora façam favor de não confundir as cousas. Os funcionários 
públicos não são aqui chamados. Trata-se dos.membros do Parlamento, e sabe-se 
que, quando os Deputados não eram subsidiados-, alguma cousa produziam 
de útil. 

Estou convencido de que V,Ex. ns farão 0 sacrifício à Pátria de trabalharem 
por ela, para 0 seu engrandecimento, sem remuneração alguma. 

Obtem-se ainda um outro resultado da supressão do subsídio: não tendo 
V. Ex. M os loofooo réis mensais, procurarão encurtar 0 período da prorrogação, 
para irem empregar a sua actívidade em outro ramo pecuniàriamente remune¬ 
rador, 

E para poderem encurtar 0 período da prorrogação, de certo trabalharão 
muito, com grande actividade, e discutirão 0 mais depressa possível,, tôclas as 
medidas indispensáveis para 0 bem da Pátria. 

Sr. Presidente: permitir-me hei, de passagem, referir-me a um estranho 
facto e registá-lo com mágoa : 

iTodas as vezes que nesta casa se fala 11a ordem, há grande desordem! 
(Riso, sussurro). 

Sim, senhores, nesta assembleia a alusão a questão de ordem provoca 
sempre a desordem! 

Poses;—Não é assim. Não é rigorosamente a expressão da verdade. 

O Orador:—Os factos desmentem as palvras de V. Ex.“ 9 . Ainda não há 
muitos minutos que se produziu aqui a desordem por ter um ilustre deputado 
pugnado pela ordem. 

i Oi‘a porque é que V. Ex. M se encontram aqui ? Porque se manteve durante 
dois dias e duas noites na Rotunda a épica figura do Sr. Machado Santos. 
(Apoiados), 

Não há dúvida que devem ao facto do Sr, Machado Santos se ter conservado 
na Rotunda 0 V. Ex. ns constituírem 0 Congresso da República. (Muitos 
apoiados), . . 

E inegável que foi 0 Sr. Machado Santos quem fez a República. (Apoiados). 

Ninguém 0 pode acusar de desafecto à sua obra. (Apoiados), 

Pois, senhores, os bons princípios da ordem, a sã doutrina sustentada pelo 
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eminente parlamentar, grande liomem de scíência e meu querido amigo Dr. Egas 
Moniz, são defendidas pelo Sr. Machado Santos, o verdadeiro pai da República. 

Vozes: — i Pai da República! 

O Orador --Pai e mãe da República, porque esta foi a sua obra, exclusi¬ 
vamente sua. E não podem ser, portanto, lançadas contra quem fêz a República, 
suspeições que se lançam contra alguns membros desta casa, que se pronunciam 
a favor da ordem. 

Mando para a mesa a seguinte 

proposta 

Proponho: 

x.o Que a sessão seja prorrogada, sine die, até a discussão de todas as medidas 
indispensáveis para o regular funcionamento da administração política, financeira e 
económica da Nação incluindo-se a discussão da obra do Govêrno Provisório e de 
medidas de urgente necessidade para as colónias. 1 

2,o—Que durante a prorrogação seja suprimido o subsídio aos membros do Con¬ 
gresso. — Gouveia Pinto, 

Foi admitida, 

(Sessão de 4 de Julho de 1912) 

Sr. Presidente: 

Chamo a atenção de V. Ex. 11 para as insólitas interrupções de certos 
Deputados, e protesto enèrgicameiite contra elas, Não as permito e peço a 
intervenção de V. Ex. a para que elas se não repitam. 

Não costumo interromper nenhum orador, e quando me vejo forçado a 
fazê-lo, é sempre com a sua anuência. Exijo para , mim a cbrrecção e cortezia 
que uso para com todos. 

V. Ex. 1 reconhecerá, decerto, que há nesta casa indivíduos, que, não tendo 
a precisa preparação para manterem a compostura devida a uma assembleia 
desta ordem, reclamam a infusão duma conhecida planta asiática, que lhes faltou 
11a infância.,. 

O Sr. Presidente intervêm para qiie 0 orador não seja interrompido. 

O Orador:— Sr. Presidente: a insistência dum membro desta casa em 
querer tornar-se à fôrça um engraçado... sem graça, obrígou-me a desviar do 
assunto de que me vou ocupar. Sr* Presidente; sendo eu um ardente amador 
de música italiana (com licença do Sr. Ministro dos Estrangeiros, que é admi¬ 
rador das dissonâncias de Strauss), venho lançar uma dissonância 11a harmonia 
que noto na orquestra parlamentar, neste verdadeiro levantar de feira , neste 
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espantoso despejar de cabazadas de projectos apresentados à última hora e 
votados de afogadilho. 

São velhos processos estes tam condenados por aqueles que os usam, agora, 
mais agravados. Nem sequer faltam projectos de chafariz l e não sei se algum 
passou já sôbre corda de sino para alguma presbitério de aldeia sertaneja.. 

Alguns Srs. Deputados protestam, chamando à ordem. 

O Sr. Santos Moita :—Peço a V. Ex. 1 , Sr. Presidente, qüe faça entrar 0 
orador na ordem, porque está a ofender a Câmara. 

O Orador:—Estou no meu legítimo direito de apreciar a forma como 
correm os trabalhos parlamentares. Se desta apreciação parece-lhes resultar 
ofensa para a Câmara, a culpa não é minha. 

Desejo acentuar que não se dá tempo bastante para os Srs. Deputados 
estudarem os projectos. 

, Alguns Srs, Deputados continuam protestando chamando à ordem. 

Grande vozearia e tumultos. 

' O Sr. Presidente:—Peço ao Sr. Deputado Gouveia.Pinto que se restrinja 
ao assunto. 

O Orador:—O assunto é 0 meu protesto contra a forma por que correm os 
trabalhos nesta assembleia, votando-se projectos de afogadilho, apresentados à 
última hora sem se dar tempo para serem devidamente estudados... 

A vozearia e 0 tumulto recrudescem. 

O Sr. Santos Moita .-—Protesto contra as palavras proferidas pelo Sr., Gou¬ 
veia Pinto, relativamente ao projecto de lei já aprovado, porque elas representam 
uma censura à Câmara. 

Manifestam-se no mesmo sentido muitos Srs. Deputados. 

O Orador:— Repito :• eu não discuto 0 projecto... 

O Sr. Presidente:—V. Ex, 1 não pode estar censurando as deliberações dá 
•Câmara. 

O Orador:— Eu não censuro as deliberações da Câmara; desejo... 

Protestos, vozearia, tumultos. 

O Sr. Presidente: —Peço ao Sr. Gouveia Pinto que não discuta 0 projecto 
já votado pela Câmara. 

O Orador:—Quero justificar as minhas observações. Na terça-feira foi 
apresentado à Câmara um projecto relativo aos funcionários coloniais. V. Ex, 1 , 
Sr. Presidente, declarou que 0 daria para discussão no dia seguinte. Tive de 
sair para um consulta médica, e foi com grande surpreza que vi ontem nos 
jornais que 0 projecto tinha sido votado sem discussão! 

O Sr. Manuel Bravo : — iV. Ex, 1 dá-me licença? ^V, Ex. 1 tem razões 
para afirmar que 0 projecto foi votado sem discussão ? 
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O Orador:—Foi o que vi afirmado nos jornais. 

O Sr. Manuel Bravo:—O projecto não foi votado sem discussão ; o pro¬ 
jecto foi discutido por muitos Srs. Deputados, 

O Orador. 1 —Não foi isso que eu li no relato dos jornais. Mas admitindo 
que tenha sido discutido, certamente não teve largo debate, o bastante para que 
a Câmara ficasse elucidada sobre os graves inconvenientes... 

Vozes:— Ordem, ordem. 

O Orador :—Não entro na análise desse projecto, Apenas desejo apontar os 
inconvenientes que resultarão da sua aprovação pelo Senado. 

O Sr. Presidente:— V. Ex. a não pode estar a discutir um projecto que a 
Câmara já votou. 

O Orador :—Não estou discutindo o projecto, como disse mais duma vez. 
Pretendo apontar os inconvenientes que hão de resultar se esse projecto for 
convertido em lei, com o voto do Senado. 

O Sr, Afonso Pala:—O projecto já foi discutido. 

O Orador: -Cite-me V. Ex. a o artigo do Regimento da Câmara, pelo qual 
não me seja permitido referir-me aos efeitos prejudiciais dum projecto já votado. 

Vejamos, pois, os resultados do projecto ontem votado. 

O Governador de Angola, por exemplo, declara-se incompatível com um 
funcionário... 

Levantam protestos, reclamando-se contra o facto do orador estar discutindo 
um projecto já votado, 

O Sr, Presidente :—Tenho a observar ao orador que faltam só dois minutos 
para poder terminar o seu discurso. 

O Orador:—iA, Câmara quere abafarete? Pois então direi que V. ExN 
não souberam o que votaram, e que se esse projecto se converter em lei pelo voto 
do Senado, não será executado por ser inexequível. 
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LEGISLAÇÃO PARA O ULTRAMAR 
(Sessão de 28 de Maio de 1Ç12) 

Sr. Presidente: 

Desde há tempo venho pedindo todos os dias a palavra sem conseguir obtê-la. 
Não atribuo a culpa ao ilustre Presidente, mas à Câmara, que tendo deliberado 
que as sessões tivessem comêço âs 13 horas e meia, se reüne muito mais tarde, 
cerceando assim 0 tempo concedido pelo Regimento â discussão de diversos 
assuntos antes da ordem do dia. j Os poucos minutos a que fica reduzido esse 
tempo são empolgados, de surpresa, por casos que se dizem de carácter urgente, 
c que surgem diariamente! Assim perde a oportunidade qualquer assunto para 
que se tenha pedido a palavra, pois que ela só se obtem muitos dias depois. 

Não acontece, felizmente, assim com aquele de que me vou ocupar. 

E sempre oportuno estabelecer a boa doutrina em matéria jurídica. R 0 que 
vou fazer. 

O Século publicou há dias uma entrevista com 0 Sr. Prazeres da Costa 
sobre a sua intenção de submeter à apreciação da Câmara um projecto de lei 
que muito interessa às colónias. E porque muito interessa às colónias, julgo 
que se me impõe 0 dever de fazer algumas reflexões sobre 0 assunto dessa 
entrevista. 

R 0 caso de saber se os governadores do ultramar e conselhos do Governo 
podem ou não adoptar providências de carácter legislativo para benefício das 
províncias ultramarinas. 

Nessa entrevista declara 0 Sr. Prazeres da Costa que antes de apresentar 0 
seu projecto de lei relativo! interpretação a dar aos artigos 36,°, 67. 0 e 87.° da 
Constituição, quis consultar sôbre 0 assunto os jurisconsultos das duas casas 
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do Parlamento, incluindo o próprio Ministro da Justiça, e que todos êles foram 
unânimes em concordar que as províncias ultramarinas não podiam legislar em 
virtude da nossa Constituição, chegando um dos membros desta assembleia, 
jurisconsulto muito distinto e chefe dum importante grupo político, a declarar 
terminantemente que só ao Congresso competia a função legislativa, 

Se daqui se pode concluir que seja esta a orientação do Congresso, o facto 
é simplesmente deplorável e cheio das mais desastrosas, consequências para a 
administração ultramarina. E como eu, Sr. Presidente, não posso concordar com 
tal orientação ruinosa, aproveito, desde já, a oportunidade para lavrar o meu 
protesto e para algumas ponderações fazer, tendentes a demonstrar a sem-razão 
de tam singular doutrina. Não cause estranheza que seja um indivíduo leigo em 
matéria jurídica que se proponha combater a opinião de ilustres jurisconsultos, 

• Faço-o em nome dos interesses do país e da prosperidade das colónias, 

Se a referida orientação predominasse, a administração colonial, que tam 
mal encaminhada tem sido, ficaria em condições mil vezes piores. Todos sabem 
que a multiplicidade de questões respeitantes à metrópole mal deixam tempo a 
que o Poder Legislativo se ocupe daquelas que às colónias se referem. Todos 
sabem que o critério próprio dos problemas da metrópole preparam mal o espírito 
para os problemas ultramarinos, cujos dados são iuteiramente diferentes dos 
primeiros. Todos sabem que o processo hoje seguido pelos países mais avan¬ 
çados em administração colonial consiste em tirar inteira e absolutamente do 
Parlamento metropolitano a solução dos problemas que às suas colónias interes¬ 
sam. B assim que se procede especialíssimameute na Inglaterra. E este o 
caminho que hoje está seguindo a França. Ora é precisamente nesta altura que 
o Parlamento português parece querer adoptar sistema diametralmente oposto. 
Não tenha a Câmara dúvidas: se o princípio de que só o Congresso pode legislar, 
prevalecer, a paralização da vida colonial é inevitável pelas razões que deixo 
expostas (Apoiados). Podia isso ser mau e ter ao menos como justificação as 
determinações duma lei fundamental que seria preciso respeitar. Tal porem 
não sucede. 

Certamente o artigo 26. 0 da Constituição dispõe que compete privativamente 
ao Congresso da República fazer leis. <Está porventura êsse artigo isolado na 
Constituição? iNão há pelo contrário outros que denominadamente se referem 
á este caso? iEntão o artigo 67. 0 tem porventura menos valor que 0 artigo 26.°? 
‘I Porque motivo hei-de eu subordinar-me à disposição do artigo 26. ? e hei-de 
despresar a do artigo 67. 0 ? 

O que êste artigo 67. 0 diz é 0 seguinte: 

«Na administração das províncias ultramarinas predominará 0 regime da descen¬ 
tralização, com leis especiais adequadas ao estado de civilização de cada uma delas.#- 
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Mas se os governadores e as províncias ultramarinas não podem ter inicia¬ 
tiva em relação às medidas de que careçam, tal descentralização desaparece, e 
teremos a centralização mais completa que nunca até hoje tivemos, {E, se não, 
digam em que consiste a tal descentralização? i Será, porventura, em o gover¬ 
nador despachar somente 0 expediente? [Será em 0 governador executar exclu¬ 
sivamente 0 que do Congresso lhe fôr ordenado por intermédio do Ministro das 
Colónias ? 

Decididamente aquela interpretação seria um absurdo, e nós temos obrigação 
de evitar interpretações, que produzem absurdos, (Apoiados). 

Dizer que à face da Constituição só 0 Congresso pode fazer leis, é uma 
inexactidão, porque lá diz 0 artigo 87. 0 : 

«Quando estiver encerrado 0 Congresso poderá 0 Govêrno tomar as medidas que 
julgar necessárias e urgentes para as províncias ultramarinas#. 

Ê, pois, a própria Constituição que nos diz que 0 Govêrno pode legislar 
para 0 ultramar. ' 

Sr. Presidente: eu não hesito em dizer que no caso sujeito, tratando-se de 
administração colonial, se deve optar pela doutrina do artigo 67. 0 , porque êste 
artigo é 0 mais consentâneo com os interesses do país e porque é êle que se 
refere, particularmente, à administração das províncias ultramarinas. 

Ao passo que 0 artigo 26." é um dos vários artigos do título ui da Consti¬ 
tuição ; 0 artigo 67. 0 constitui por si só um título especial. De maneira que, se 
assim me posso exprimir, dentro da Constituição êste artigo representa nm 
preceito especial, enquanto 0 outro, 0 26. 0 , tem um carácter geral, devendo 
portanto predominar aquele, 0 de carácter especial, que ao Govêrno ultramarino 
diz respeito. 

Sem esta interpretação não sei como 0 Congresso se poderá desempenhar 
cabalmente daquele encargo que lhe é cometido pela alínea 0) do artigo 85. 0 
da mesma Constituição, que lhe manda elaborar leis orgânicas das províncias 
ultramarinas. 

i Que esterilidade deve ser a dessas leis se acaso triunfa, em toda a sua 
amplitude, a interpretação que se pretende dar ao artigo 26.°! 

Seja-me permitido emitir, acêrca dos ilustres jurisconsultos, êste pensa¬ 
mento, que poderá parecer nm paradoxo. 

S. Ex. M não são, no caso presente, os mais próprios para se pronunciarem 
sôbre 0 problema de que me ocupo. 

Eles, pela sua educação jurídica, pretendem dar ao artigo 26. 0 uma inter¬ 
pretação demasiadamente rígida, e as leis, no dizer daquele, scintilante espírito, 
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duma tam rara perspicácia que foi Gabriel Tarde, devem ser maleáveis e dúcteis, 
para se adaptarem às "diversas hipóteses, à semelhança das vestes das famosas 
estatuetas de Tanagra. j ' 

Como se esgotou o tempo que me foi concedido, dou por terminadas as ? ■ 

minhas considerações sobre êste assunto, esperando que o Sr. Presidente me • . , 

permitirá, numa’das próximas sessões, que eu me ocupe da importante questão 
de ordem pública na índia. 

I 

í UM r ACTO DE JUSTIÇA' 


(Sessão de 13 de Dezembro de içiz) 


O Sr. Presidente:—Vâi entrar em discussão 0 projecto de lei n.° 4. 
Lê-se e é 0 seguinte: 


Artigo i.° As famílias dos médicos, que faleçam por efeito de moléstia inficiosa 
contraída em serviço público de assistência c de defesa sanitária de epidemias, será 
concedida uma pensão de 6oo$oo réis anuais. 

§ i.° Se 0 médico competir vencimento permanente superior a essa quantia, e pen¬ 
são será igual a êsse vencimento, não podendo, porém, exceder 0 limite de 1 :ooo$oooréis. 

§ 2. 0 Se houver direito à pensão do Montepio Oficial, será a sua importância de¬ 
duzida na pensfão ministrada pelo Estado. 

Alt 2. 0 Consideram-se no caso do artigo anterior os médicos de saúde pública, 
dos laboratórios oficiais cie bacteriologia, dos hospitais públicos tanto do Estado como 
de qualquer corporação administrativa ou de beneficência, e os facultativos contratados 
para 0 serviço por efeito do artigo 61.° do regulamento geral de saúde pública. 

Alt 3, 0 Tem direito à pensão a viúva do médico e os filhos menores, assim como 
os pais ou os irmãos que, vivendo com 0 médico, dêle recebêssem 0 sustento. 

Art, 4. 0 As disposições anteriores são aplicáveis ao pessoal não médico, empregado 
ou assalariado dos hospitais públicos e cie isolamento, laboratórios oficiais cie bacte¬ 
riologia, postos de desinfecção pública, estações de saúde e lazaretos, e em geral dos 
serviços ordinários e extraordinários de prevenção ou debelação de epidemias e assis¬ 
tência aos epídemiados, A pensão será de isofooo réis anuais, ou igual ao vencimento 
permanente do empregado quando seja superior a essa importância, não podendo, 
porém, exceder 0 limite de 300$ooo réis. 

Art. s.° No Orçamento será inscrita a verba que fôr julgada suficiente para 0 pa¬ 
gamento dos pensões dentro do ano económico, passado 0 qual cada pensão será satis¬ 
feita pela verba da sua inscrição nominal 110 Orçamento. 

Sala das sessões da Câmara dos Deputados, 12 de Dezembro de 1912 .—0 Ministro 
do Interior, Duarte Leite Pereira .da Silva. 
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Entra m discussão na generalidade. 

O sr. Gouveia Pinto:—Sr. Presidente: pedi a palavra para declarar que 
dou ô meu apoio à proposta de lei que o Sr. Presidente do Ministério acaba de' 
submeter à sanção parlamentar, porque acho justo que se concedam pensões às 
famílias daqueles que heroicamente sacrificam a vida para salvar ,a de dezenas 
e centenas dos seus semelhantes. 

E, porque assim entendo, apresentei na sessão de 5 de Junho um projecto 
de lei concedendo uma pensão ao filho único do médico Jacob Emídio de Sousa 
Proença, morto em Damão no combate da peste bubônica. 

Ocuparam-se, em tempo, os jornais do assunto, tecendo os maiores elogios 
a êste homem de sciência, e nas Câmaras fizeram-lhe, mereeidamente, elogiosas 
referências, Mas ficou-se nisto.. Coube-me a honra de apresentar um projecto 
de lei para se saldar a dívida em aberto para com 0 filho do prestimoso e bene¬ 
mérito médico, mas êsse projecto foi para 0 dormitório das comissões, sem haver 
notícia dêle. Renovo agora a iniciativa desse projecto. 

O Sr. Ministro das Colónias, que sinto não ver presente, disse-me parti¬ 
cularmente que dava 0 seu apoio ao projecto. Peço, pois, ao Sr. Presidente do 
Ministério que, conferenciando com 0 seu colega das Colónias, introduza 110 
projecto em discussão uma disposição que seja aplicada ao filho do benemérito 
médico Sousa Proença, vitimado pela peste, que êle tentava combater. 

Por isso mando para a mesa 0 seguinte 

ADITAMENTO 

Artigo 5.°-A As disposições desta lei são desde já aplicáveis ao filho único de 
Jacob Emílio de Sousa Proença, delegado que foi da Junta de Saúde em Damão e ali 
vitimado pela peste bubônica quando, 110 cumprimento do seu dever profissional, pro¬ 
curava combatê-la. 1 

A êste filho do médico Proença é estabelecida a pensão anual - de 3Õo$ooo réis, 
conepondeiite ao sôldo de alferes, que.cabe a um facultativo em comissão. —O Deputa¬ 
do, Gouveia Pinto . 


* 3 6 - 


PROGRAMAS DE GOVERNO 


(Sessão de 10 de Janeiro de 1913) 

Sr. Presidente; 

Não pareça estranho que, sem embargo da minha modestíssima situação 
nesta casa, eu diga também algumas palavras, muito ligeiras, depois de terem 
falado os dirigentes dos grupos políticos aqui representados, pois que em verdade 
em nenhum deles me enfileiro. 

O Govêrno acaba de expor 0 seu programa, que pode significar muito e 
pode não significar nada (Apoiados). Os programas não se avaliam pròpria- 
meute pelas afirmações que encerram, mas pela execução que venham, a ter 
(Apoiados). 

Convenço-me de que 0 novo Ministério está possuido dos melhores desejos' 
de realizar uma administração proveitosa: tanto basta para que todos nos 
empenhemos em facilitar a sua missão; quer apoiando-o abertamente, quer 
fiscalizando a sua obra. 

Todos sabem que a situação não é desafogada e que, pelo contrário, oferece 
muitas dificuldades de diversa natureza. 

Sob 0 aspecto político, a questão da ordem pública é primacial. O Sr. Presi¬ 
dente do Ministério sabe bem que sem ordem não pode haver progresso e que, 
portanto, indispensável é uma disciplina social que a todos permita exercer 
livremente a sua actividade. 

Para isso muito conviria que 0 mais brevemente possível se restabelecesse 
a paz nas consciências e se extinguissem os ódios que, por vezes, parecem 
devorar-nos. Quanto ao problema ecouótnico-f Jiinimnívn n nlioín Jn T\TI.i, 
reconhece a sua alta importância para a vida L 
dependem todas as reformas que hajam de fazer-; 
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Nas relações de carácter internacional, bem compreende a Câmara quanto 
nos importa inspirar confiança a outros países (Apoiados), visto que com êles 
temos de conviver (Apoiados );—e isto que é necessário a todas as nações 
mais necessário se torna para nós que somos um pequeno país, 

Deputado colonial; compreendé V. Ex. a , Sr. Presidente, quanto interêsse 
me pode merecer o que o Govêrno faça pela prosperidade do nosso império 
ultramarino. Neste capítulo da administração pública, permitir-me hei chamar 
a atenção para a urgente e gravíssima crise de Angola que tanto pesa sobre o 
orçamento da metrópole e que em demasia se tem protraído, deixando, porven¬ 
tura, mal feridos os nossos créditos de grande povo colonial. Também a índia 
carece que se atenda ao seu fomento e que se extinga o lamentável déficit das 
subsistências, que se pode atenuar realizando as indispensáveis obras de irri¬ 
gação das Novas Conquistas, Lembrarei, também, a conveniência de se intro¬ 
duzir na organização do exército colonial as necessárias modificações para que 
uma parte importante das despesas que com êle se fazem se possa aplicar, às 
obras úteis da instrução, de beneficência e de assistência pública (Apoiados). 

Termino, Sr. Presidente, fazendo votos para que os actos do novo Minis¬ 
tério sejam benéficos para o país e para que a expectativa com que êle é recebido 
possa, em breve prazo, converter-se em franco e caloroso aplauso á sua obra 
(Apoiados). 

Tenho dito. 

Vozes :—Muito bem. 

O orador foi cumprimentado por alguns Srs. Deputados. 


AMNISTIA AOS CRIMES POLÍTICOS 


(Sessão de 20 de Fevereiro de 1913) 


Sr. Presidente: 


Em obediência ao preceito regimental mando para a mesa a minha moção 
de ordem concebida nos seguintes termos: 

moção 

A Câmara, reconhecendo que a amnistia aos crimes políticos se impõe, como acto 
de boa política e como necessidade urgente da pacificação da família portuguesa, con¬ 
tinua na ordem do dia. — Gouveia Pinto. 

Foi admitida. 

Sr. Presidente: na altura a que chegou .a discussão, estando exgotado 0 
assunto por muitos oradores que me precederam, pouco terei que dizer, 

Se faço uso da palavra é para exprimir a minha opinião pessoal e acentuar, 
hoje, como das outras vezes, a minha nenhuma ligação com os grupos políticos 
representados na Câmara. 

Sr. Presidente: entendo que uma ampla amnistia aos crimes políticos se 
impõe, por muitas razões, e a mais importante delas seria 0 sentimento de 
generosidade, de justiça e de humanidade se, como parece, não estivessem 
obliterados os sentimentos afectivos, generosos e magnânimos que tanto enobre¬ 
ciam a família portuguesa, hoje dividida por ódios profundos. Não podendo, pois, 
encarar 0 assunto sob êste aspecto, encaremo-lo pelo lado político, 
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Nada mais natural que os regimes políticos se defendam; entendo, porem, 
que o devem fazer dentro da legalidade e nunca por meios violentos, que sao 
sempre contraproducentes. 

Haja em vista que, quando um indivíduo de nome Alves Ferreira, substi¬ 
tuindo a beca de magistrado pela libré de lacaio, se propôs cometer arbitra¬ 
riedades e violências muito àquem daquelas a que estamos assistindo, empurrou 
para a frente, muito para a frente, os inimigos do regime, que ele, julgando 
assim defender, muito comprometeu e desserviu. 

No momento actual, o regime vigente não tem de que defender-se, e esta 
minha convicção nasce da circunstância .do projecto em discussão ser da iniciativa 
do Sr. Machado Santos, que tendo poderosamente contribuído para a sua implan¬ 
tação e amando, entranhadamente, a sua obra, não a sujeitaria às contingências 
de quaisquer perigos. 

Entendo, pois, que uma ampla amnistia se impõe, como um acto de boa 
política, e assim o entende também o Sr, António José de Almeida, que todos 
sabem ser um fervoroso apóstolo do regime, para cuja implantação também 
muito concorreu com o brilho da sua palavra sugestiva. 

Sr. Presidente: é tempo de se acabar, de vez, com o propósito revoltante 
de amesquinhar e humilhar os adversários, ferindo-os nos seus sentimentos 
íntimos, nas suas crenças e no seu carácter. 

Se esse propósito é animado pela suposição de se julgarem ante uma socie¬ 
dade gelatinosa, modorrenta e escravizada, de que Tácito disse: homines ad 
servitutem parati— lembrarei um facto importante da história, que é a mestra 
da vida; a célebre revolta dos escravos na antiga Roma e que foi de terríveis 
consequências. 

Tenho dito. 

Fases:—Muito bem. 

O Orador foi cumprimentado por alguns Srs, Deputados. 
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(Sessão de 19 de Fevereiro de 1914) 

Sr. Presidente: 

Em obediência aos preceitos regimentais passo a ler a minha 
moção 

A Câmara dos Deptados, reconhecendo que 0 projecto em discussão não satisfaz 
as conveniências políticas do país, as aspirações da opinião pública, nem sequer os 
mais rudimentares princípios da justiça e do direito, resolve rejeitá-lo, dando a sua 
aprovação a um projecto de ampla amnistia. — Gouveia Pinto. 

„ Foi admitida. 

, Sr. Presidente: cabe-me a honra de seguir, na ordem da inscrição, no uso 
da palavra, ao mais categorizado orador da maioria e anteceder a outros, não 
menos categorizados oradores da direita. Pode-se, pois, calcular a situação 
embaraçosa em que me encontro neste momento, reconhecida a deficiência dos 
meus recursos oratórios (Não apoiados). 

Sr. Presidente: 0 projecto exige detida análise; 0 precário estado da minha 
saúde, porém, inibe-me de ocupar com a largueza precisa dum assunto de tal 
magnitude e gravidade. No entanto, não quero deixar de consignar, em breves 
palavras,0 meu modo de sentir. Com a mais profunda e sincera convicção 
declaro que 0 projecto não só não merece 0 meu assentimento, mas, pelo con¬ 
trário, merece a minha mais formal reprovação. O diploma não satisfaz as con¬ 
veniências políticas do país, não satisfaz as aspirações da opinião pública, nem 
sequer os mais rudimentares princípios da justiça e do direito (Apoiados), 

As conveniências políticas do país aconselham, manifestamente, uma recon¬ 
ciliação em tôda a família portuguesa (Apoiados). 

Todos 0 reconhecem, todos 0 proclamam. 

As aspirações da opinião pública tem-se traduzido de mil maneiras no 
desejo veemente duma amnistia sem restrições (Apoiados). 

Os princípios de justiça e do direito protestam contra os preceitos que cons¬ 
tituem 0 projecto. 

A justiça exige que se estabeleça uma diferença entre as vítimas, da cha¬ 
mada conspiração de 21 de Outubro último e as que resultaram de movimentos 
anteriores, As primeiras não carecem de amnistia ; reclamam uma reparação, 
em vista das monstruosas iniquidades para com elas praticadas e que são já do 
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domínio público (Apoiados). Essa reparação impunha-se como o primeiro dever, 
urgente e imediato, dum Ministério que se dizia organizado com intuitos de 
justiça e de acatamento pelos direitos individuais. ■ Para as segundas, razões 
ponderosas e de diversa natureza obrigavam a uma amnistia de maior ampli¬ 
tude. Era assim que deveria proceder quem tivesse a peito defender as mais 
instantes conveniências cio regime. 

Ora o projecto não estabeleceu esta diferença, nem procedeu pela forma 
indicada para cada uma das categorias de vítimas. Bem longe disso, estatui dis¬ 
posições de todo o ponto inadmissíveis, t uma nova lei de excepção, mais iní¬ 
qua que as anteriores, porque estas, porventura, teriam ao menos o mérito duma 
perseguição franca e aberta. 

Para reprovar o projecto nem é preciso invocar sentimentos magnânimos e 
generosos; basta invocar princípios justos e equitativos. Enquanto não se 
adoptar uma medida cheia de nobreza, ditada por um elevado pensamento, sem 
reservas de humilhações para quem quer que seja, e destinada a congraçar todos 
os cidadãos, fazendo esquecer,, ao mesmo tempo, momentos torvos, o fim que se 
tem em vista jámais se conseguirá, subsistindo sempre o fermento de revolta, 
de irritação e de mal estar 

Por estes motivos rejeito a proposta do Govêrno, declarando que daria 
o meu voto ao projecto apresentado pelo ilustre deputado sr. Machado Santos, 
o qual se harmoniza com a doutrina que tive ocasião de expor na sessão passada, 
e corresponde às conveniências políticas.do país, às aspirações da opinião pública 
e aos princípios de justiça e do direito (Apoidaos). 

Tenho dito. 

Vozes :—Muito bem. 

O orador foi cumprimentado por alguns srs. deputados da direita. 
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O CASO WOLFANGO DA SILVA 
(Sessão de 6 de Abril de IÇ14) 

Sr. Presidente: 

Há dias que venho pedindo a palavra para me referir a uma das vítimas 
das arbitrariedades, violências e ilegalidades que estão assinalando a adminis¬ 
tração superior da índia Portuguesa. 

Uma individualidade em destaque 110 mundo scieutífico, 0 Sr. Dr. Wolfango 
da Silva, que, pelo seu incontestável valor e carácter, honra a classe , médica, 0 
professorado, 0 funcionalismo e a imprensa, tendo tído um conflito .com 0 seu 
colega, Dr. Dias, chefe de saúde da índia, dêsse conflito se queixou ao gover¬ 
nador geral. Ora, êste funcionário, cuja sensibilidade doentia atingiu 0 máximo 
grau, fazendo-o ver em tudo, menos respeito à sua alta omnipotência, julgou 
-existir nessa queixa, motivo para castigar 0 queixoso, nada menos que com dez 
dias de prisão, e com igual pena 0 queixado. As vítimas desta violência cum¬ 
priram a pena e Aclamaram contra ela ao Poder Central. Encarregado um 
ilustre oficial general da nossa armada de rever 0 processo, não encontrou 
motivo para castigo algum. No entanto, para não fugir ao deplorável costume, 
que vem já de muito longe, de não deixar em má situação os que estão altamente 
■colocados mesmo quando saiam fora da legalidade, 0 ilustre relator propôs para 
os dois reclamantes a pena de repreensão para 11111 e de admoestação para outro. 

0 Sr. Ministro cias Colónias de então conformou-se com êste parecer, e 
-dando por fechado 0 incidente, sem nenhuma reparação para aqueles que tinham 
sofrido uma ilegal e arbitrária prisão, fêz, como era de justiça, a promoção 
do Sr. Dr. Wolfrango da Silva a chefe de saúde do Estado da índia 11a vaga 
■que resultava da aposentação do seu antecessor. 

Ora, agora, soube-se, com grande surpresa, que* o Sr. Dr. Wolfango, que 
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estava muito bem no lugar para o qual tinha sido promovido, dali fora deslocado 
sendo transferido para Angola, porque o governador se declarou incompatível 
com S. Ex. a , sendo substituido por um outro funcionário, cuja nomeação não 
obedece aos preceitos consignados no artigo 113. 0 do decreto de 28 de Maio 
de 1896. 

Sr. Presidente: é espantoso’que 0 Sr. Dr. Couceiro da Gosta, que se diz 
histórico ou .pré-histórico republicano, não conheça a base da verdadeira demo¬ 
cracia. Não há dúvida que cá na metrópole se costuma torcer a liberdade e a 
fraternidade ao sabor das conveniências dos governantes j isto, porem, não eia 
motivo para 0 Sr. governador da índia não respeitar os bons princípios que 
dizem ter defendido na oposição. E para se satisfazer os caprichos da sua 
megalomania espevitada e mantida pela baixa adulação daqueles que estão 
sôfregos de benesses, vai 0 Governo gastar muito dinheiro com 0 transporte do 
Sr. Wolfango da Silva e da sua família para Luanda, e com 0 do seu substituto, 
desta província para Goa, para a breve trecho., logo que cessem os motivos da 
comissão do primeiro, conforme 0 § único do artigo 131. 0 do decreto de 28 de 
Maio de 1896, fazer-se uma nova contradança com as competentes passagens ?! 

Quanto ao actual chefe de saúde em Angola, 0 qual vai substituir 0 
Sr. Dr. Wolfango da Silva, devo notar que não satisfaz ao preceituado 110 § 1.° 
do artigo 113. 0 do citado decreto de 28 de Maio de 1896, porque não reúne as 
aptidões necessárias para 0 desempenho das funções de professor da Escola 
Médica, 

A propósito vou ler um trecho dum longo artigo intitulado Os serviços de 
saúde em Angola e com 0 subtítulo de Perseguições, violências e incompetência 
do chefe dêsses serviços, publicado, há uma semana, 110 jornal República. 
Depois de enumerar vários factos que provam a incompetência profissional do 
funcionário que vai substituir, na índia, 0 Sr. Dr. Wolfango, termina assim 
esse artigo: 

«O Diário do Governo de 3 do corrente mês transfere de Angola para a índia, em 
comissão, 0 coronel médico Garcia. Vai assim exercer também 0 cargo de director da 
Escola Médica de Goa, que lhe é inerente. 

Estamos convencidos que S. Ex. 0 - 0 Ministro não tem 0 menor conhecimento da 
epiléptica pessoa do Sr. Garcia, nem da incomensurável grandeza da sua competência 
profissional, porque se assim fôsse, S. Ex. a tê-lo-ia afastado do serviço pela forma 
que fôsse mais regular. 

Chamamos a atenção de S. Ex. a para êste assunto porque, na índia, como em An¬ 
gola, ninguém tolerará 0 Dr, Garcia». 

Sr. Presidente: pela mala chegada ontem, recebi a notícia de que os amigos, 
e admiradores do Sr. Dr. Wolfango da Silva tencionavam realizar em sua honra 
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um banquete. O governador tendo tido conhecimento de que se preparava essa 
manifestação de homenagem ao seu perseguido, encarregou um oficial de fazer 
sentir à sua vítima que lhe seria muito desagradável tal homenagem. Andou 
mal, muito mal 0 Sr. Dr. Couceiro da Costa, e mal andou também—devo 
dizê-lo para ser justo—0 Sr. Dr. Wolfango escrevendo aos seus amigos para 
desistirem dêsse banquete em vista da oposição do seu perseguidor. O 
Sr. Dr. Wolfango já não é funcionário do quadro da índia e não é, portanto, 
subordinado do Sr. Dr. Couceiro da Costa, mas que fôsse, 0 acto do Dr. Silva 
representa uma subserviência, sempre censurável. 

Sr. Presidente: são de tal ordem os factos que exponho à Câmara, que 
estou certo de que 0 Sr. Ministro das Colônias, embore esgote a sua argúcia, 
não conseguirá justificar, porque é indefensável, 0 procedimento havido com 
0 ilustre professor. 

Desejaria que 0 ilustre Ministro, que tem dado provas de ser amante da 
justiça e da rectidão, tomasse as medidas necessárias para remediar 0 mal, e 
para fazer baixar 0 governador da índia da omnipotência para a realidade das 
cousas, integrando-o nos rigorosos princípios da justiça e da legalidade. 

Como vai adiantada a hora, reservo-me para oportunamente voltar ao 
assunto. 

Tenho dito. 

O Sr. Ministro das Colónias (Lisboa de Lima)Sr, Presidente: muito 
folguei de ouvir as palavras do Sr. Gouveia Pinto, e vou servir-me exactainente 
dos argumentos de que S. Ex. a se serviu para pretender demonstrar que eu 
praticara um acto de injustiça... 

O Sr. Gouveia Pinto: —Não foi S. ExAque 0 praticou. 

O Orador:— Vou servir-me dos mesmos argumentos, digo, para provar 
que 0 acto praticado por mim foi, pelo contrário, um acto de grande justiça. 

Efectivamente, 0 Sr. Wolfango da Silva foi castigado pelo governador geral 
da índia. Dêsse castigo recorreu para 0 Ministério das Colónias, Foi mandado 
rever 0 processo e 0 castigo foi diminuído, mas do que ficou não era 0 suficiente 
para evitar que ele fôsse promovido a chefe do serviço de saúde. Fui eu quem 
levou 0 decreto à assinatura e 0 incidente considerava-se liquidado. 

Mas, como se tratava dum médico que é uma glória da medicina portuguesa, 
pelas suas qualidades excepcionais de trabalho, de grande inteligência e muito 
saber, e estando a tratar-se de montar 0 serviço para 0 combate da doença do 
sono em Angola, eü entendi que só podia ser agradável ao Sr. Wolfango da 
Silva nomeando-o para cooperar nesses trabalhos e colocando-o à frente deles, 
em comissão. 

E justamente porque, a propósito dum outro chefe de serviço de saúde que 
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estava em Angola, pendem certas questões em que até está envolvido o seu grau 
de competência técnica, mais uma razão havia para eu nomear alguém que me 
merecesse inteira e completa confiança, Estou certo de, que, embora o Sr. Wol- 
fango da Silva tenha pessoalmente incómodos por este facto, S. Ex. 11 os porá 
de parte, para só olhar ao bem da pátria e da República e gostosamente virá a 
Eisboa receber as instruções para ir montar um serviço que tam graudemente 
importa a uma das mais importantes colónias portuguesas, 


(Sessão de 23 de Abril âe 1914) 

Sr, Presidente: 


No dia em que comecei a pedir a. palavra e a presença do Sr. Ministro das 
Colónias, a fim de tornar a tratar do caso Wolfango da Silva, disseram-me que 
este ilustre médico tinha embarcado, nesse mesmo dia, na índia, com destino a 
Portugal. O Dr. Wolfango ia avançando dia a dia, para a metrópole, e eu 
continuando a pedir, todos os dias, a palavra, para quando estivesse presente 
0 Sr. Ministro ds Colónias. Acabam de me informar de que 0 ilustre chefe de 
saúde da índia chegou já a Lisboa. Pois 0 Sr. Ministro das Colónias ainda não 
conseguiu chegar do Terreiro do Paço à Câmara, pelo menos antes de entrar 
na ordem do dia. Dispensarei a presença daquele Ministro para fazer algumas 
considerações sobre a sua resposta às palavras que tive ocasião de proferir na 
sessão de 6 do corrente. 

Bem sei que os assuntos coloniais constituem maçada para a Câmara e que 
as colónias já deram 0 que tinham a dar, quando, em tempos idos, serviram 
para a exibição da patriotice comicieira, dando muita oratória incendida e rubra 
pour êpater les badands , Nos tempos que vãó correndo, quando se fala em 
absorpção das colónias ou nas esferas de influência, 0 patrioteiro ou queda-se 
indiferente, com 0 dedo no nariz ou a olhar para 0 umbigo, ou então boceja e 
volta-se para 0 lado, não permitindo que lhe perturbem a digestão com tais 
ninharias. Presentemente, as colónias transformadas em sobados í só servem 
para anichar compadres ou afilhados, 

Voltando ao caso do Dr, Wolfango da Silva, bem sei que 0 procedimento 
havido contra este distinto homem de sciência é indefensável e, tanto assim, 
que 0 Sr. Ministro das Colónias se socorreu dum deplorável -subterfúgio. 

B incontestável 0 valor do Dr. Wolfango da Silva, que, como muito bem 
disse 0 Sr. Ministro, é uma glória da medicina e tem qualidades excepcionais 
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cie trabalho, de inteligência e de saber, mas precisamente por possuir estes 
requisitos, entendo eu que S. Ex. 11 devia continuar no lugar que tanto honrava 
e em que vai ser péssimamente substituído, com grave prejuízo para 0 ensino 
médico em Nova Goa. Se é certo que 0 Dr. Wolfango da Silva possui toda a 
competência para montar os serviços de combate contra a doença do sono em 
Angola, é certo também que, 11a metrópole, há muitos médicos com igual compe¬ 
tência para esses serviços, Se a escolha do Govêrno tem recaído em alguns 
destes médicos, tinha-se poupado 0 grande dispêndio de transportes a que me 
referi na sessão de 6 do corrente, ficando 0 Sr. Dr. Wolfango onde estava, e 
estava muito bem, com grande vantagem para os serviços clínicos e para 0 ensino 
no estado da índia, Mas 0 que determinou 0 acto do Govêrno e que constitui 
uma verdadeira violência, foi 0 desejo de satisfazer mais um capricho do histérico 
governador de Goa. 

E uma série de ilegalidades e violências as que vem sendo praticadas contra 
0 ilustre médico e professor. 

O Si. Dr. Couceiro da Costa diz no seu despacho, impondo c castigo ao 
Sr. Dr. Wofaugo «que conhece este facultativo e que sabe que nas frases por 
ele dirigidas ao chefe de saúde, Dr. Dias, não teve intenção de ofendê-lo, mas 
apenas 0 intuito de mostrar a incompetência do mesmo chefe de saúde, e que 
por isso não submete 0 mesmo facultativo a conselho de guerra, e 0 castiga 
cora a prisão disciplinar». 

Ora se 0 próprio governador reconhece que não houve intenção culposa, 
i como é que lhe inflinge um castigo tam severo e que é 0 máximo dá alçada 
do mesmo governador? 

Cumprida a pena, 0 castigado devia ser restituído às suas funções, 0 que se 
não deu, porque a repartição militar conservou durante meses, em seu poder, 
a espada do Dr. Wolfango, mantendo assim a suspensão das mesmas funções, 0 
que é ilegal, arbitrário e violento, • 

Tendo 0 poder central determinado que a pena de prisão fôsse substituída 
pela- cie repreensão, devia esta servir sómente para 0 respectivo averbamento e 
não para ser aplicada como 0 foi, dando-se 0 estupendo facto de serem impostas, 
ao ilustre médico, duas penalidades por um acto, em que 0 próprio governador 
não reconhece intenção culposa! 

Há mais: 0 governador também procedeu arbitrária e víolentamente contra 
0 distinto professor,: negando-lhe 0 exercício de lente da Escola-Médica, que, 
sendo funções civis, nada tinham com 0 militar, que militarmente fora punido 
por um acto—nunca será demais repeti-lo—em que 0 próprio governador não 
encontrava intenção culposa! 

E praticaram-se estas arbitrariedades para perseguir um funcionário 'distinto 
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e abalizado professor, de quem o seu perseguidor diz na sua informação anual/ 
que é posterior ao conflito, o seguinte: 

Este oficial foi castigado disciplinannente pelos motivos expostos na coluna com- * 

petente, tendo reclamado. Todavia, faço-llie apenas justiça, dizendo que é muito inte¬ 
ligente, trabalhador e dedicado pelo serviço público, tendo exercido, com distinção 
profissional, oS cargos que llie competem». 

Comparável a isto, só a cançoueta do pão fresco, que ê quente. 

Todo este estendal de violências rematado com o atestado que acabo de ler, 
mostra bem o desgraçado estado em que a megalomania ou o histerismo pôs o 
espírito do governador, que, após uma confissão honrosa para o perseguido, 
declara-se com êle incompatível! 

Ora é preciso que se saiba que espécie de incompatibilidade é essa. Sendo 
entre dois funcionários do Estado, deve necessáriamente existir na própria 
função pública. ’ 

{E o que fez o Governo ante tanta arbitrariedade ? è Castigou, era 
'do seu dever, quem postergou a lei ? / 

Não; pôs-se ao lado do algoz contra a vítima, 

É com a cumplicidade do poder central que se estão praticando abusos nos 
governos das nossas colónias. 

O autócrata da índia tem. a protegê-lo a qualidade de histórico, mas o de 
Angola, que armou em czar e por um ukasse desterrou um funcionário por 
delito de imprensa! 

Ora eu estou informado de que a história dêste autócrata começou muito 
depois de 5 de Outubro. 

Há quem estranhe tanto republicanismo nos adesivos. Entendo eu que 
estes se mostram mais republicanos que os históricos, para assim fácilmeute 
poderem servir 0 seu antigo ideal, que não renegaram, contribuindo, por pro¬ 
cessos homéricos , e com todas as suas forças, para 0 desprestígio do actual 
regime e que êste trabalho não poderia ser mais perfeito nem mais completo 
do que está sendo feito, por eles, 

Prometo voltar a ocupar-me do caso do Dr. Wolfango 'da Silva e referir* 

-me hei nessa ocasião, às justas homenagens que lhe foram tributadas na índia, 
à sua partida. 

Tratarei também, da situação, que nunca chegou a normalizar-se, das 
Novas Conquistas, na índia. 

Tenho dito, 
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O PADROADO PORTUGUÊS NO ORIENTE 


(Sessão de n de Junho de 1Ç14) 

Sr. Presidente : 


Em obediência ao preceito regimental, mando para a Mesa a minha 
MOÇÃO DE ORDEM 

À Câmara dos Deputados: 

Considerando que a influência moral duma nação redunda em influência política 
e económica; 

Considerando que as missões ultramarinas têm sido a guarda avançada da expansão 
colonial dos povos modernos; 

Considerando que a Inglaterra deve príncipalmente às suas sociedades missionárias 
0 desenvolvimento, das suas esferas de influência na África e na Oceania; 

Considerando que a Alemanha segue idêntica orientação à da Inglaterra; 

Considerando que esta, nação, não obstante ser protestante, tem empregado .esforços 
para obter do Vaticano uma parte da protecção das missões católicas do levante, porque 
reconhece as extraordinárias vantagens comerciais que do respectivo Padroado tem 
colhido a França; 

Considerando que ainda hoje a França republicaua empenha os maiores esforços 
da sua diplomacia para manter as suas velhs tradições de protectora de cristãos no 
Oriente, legadas pela monarquia absoluta; 

Considerando que ao nosso Padroado no Oriente se acha ligada tôda a epopeia 
da Nação Portuguesa; 

Considerando que Portugal vive principalmente do prestígio do seu brilhante 
passado; 

Considerando que a vida duma nação não começa no dia em que inudarn os seus 
regimes políticos; 

Considerando que a extinção do nosso Padroado importaria um presente em pro- 
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priedadcs no valor de mais de 1,200 :ooo rupias, feito à Propaganda Fido, que é a 
Companhia de Jesus j 

Considerando que Portugal, por motivo nenhum, deve separar-se do que lhe resta 
das glórias que imortalizaram 0 seu nome; 

Considerando, finalmente, que a extinção do Padroado Português afecta extraordi- 
nàriamente os interêsses económicos da Mia Portuguesa; 

Resolve manter a verba de 500$ inscrita 110 artigo 8.° do capítulo i.° do orçamento 
das despesas do Ministério das Colónias, e rejeitando quaisquer propostas, indicações 
ou alvitres, que tenham por fim extinguir 0 Padroado Português no Orientei, continua 
na ordem do dia,— Gouveia Pinto, 

Sr. Presidente: não tencionava usar da palavra sobre 0 diploma em dis¬ 
cussão, aguardando que viessem à Câmara, conforme 0 preceituado 110 decreto 
de 3 de Outubro de 1901, os orçamentos das colónias, para então me ocupar 
das diversas verbas das despesas' da índia, especialmente das que são consa¬ 
gradas ao militarismo. Demonstraria a inutilidade da guarda fiscal, que absorve 
grande parte da receita de Goa, proporia qne as despesas que se fizeram com 
expedições, militares, transitassem para 0 orçamento ia metrópole, por serem 
despesas de soberania. O facto dê se organizarem expedições militares extraor¬ 
dinárias, é demonstração eloquente,da inutilidade do militarismo permanente 
na índia, onde os oficiais usufruem pingues comissões civis. A verba de 338.000$ 
destinada para despesas militares, no orçamento de .1910-1911, subiu no de 
1913-1914 à cifra de '420.378$! 

Na sessão de 27 de Junho, apresentei à Câmara, cinco projectos de lei prece¬ 
didos dum extenso relatório. Está nestes 0 esbôço dum plano de fomento. Se 0 
Sr. Ministro das Colónias tem 0 propósito de fazer alguma cousa em benefício 
da nossa pobre índia, neles encontrará algumas ideas para iniciar a sua obra. 

Eedi a palavra por ter ouvido, no decurso da discussão do orçamento do 
Ministério das Colónias, referências ao Padroado Português e ter reconhecido 
manifestos intuitos de fazer reviver nma proposta das mais graves que tem sido 
submetidas ao Parlamento e que deveria ser sepultada na vala do esquecimento. 
t a que visa à extinção do nosso Padroado. Esta minha opinião é partilhada 
por aqueles que, não cultivando, por snobismo ou por conveniências de qualquer 
ordem, 0 livre pensamento, nem obedecendo a um espírito sectarista e intolerante 
põem acima de tudo os altos interêsses do país. E êsses que perfilham a minha 
opinião, constituem talvez nove décimas partes çla Nação. Guerrear 0 nosso 
Padroado para hostilizar 0 jesuíta é ignorar as pretensões da Propaganda Fide. 
Guerrear 0 Padroado para hostilizar 0 catolicismo é desconhecer os relevantes 
serviços à civilização prestados pelas missões católicas. 

A religião cristã, com 0 seu amor pelos humildes, muito tem contribuído 
para facilitar as relações entre os europeus e os indígenas, Tem sido ela a 
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única educadora que os tem levado, em poucas gerações, a compreender a nossa 
civilização e, em certos casos, a integrar-se nela. Por isso, nesta fase da moderna- 
colonização, tem sido as missões religiosas a guarda avançada dos movimentos 
expansivos das grandes potências coloniais. Enviadas com o fim de propagar a 
fé, são elas que tem preparado a delimitação, das esferas de influência precursora 
da ocupação efectiva. E assim, a par duma missão espiritual, elas têm desem¬ 
penhado uma outra da mais alta importância política. Foi por intermédio dos 
seus missionários que os portugueses, depois de conquistarem a índia e estabe¬ 
lecerem os seus postos ou feitorias nos portos, daqui, irradiaram a cultura 
portuguesa, conquistando, dia a dia, para 0 catolicismo milhares de almas, que 
eram desde logo iniciadas na língua e 11a civilização de Portugal.■... 

É assim que, não obstante a nossa dominação efectiva 110 Industão ter sido 
relativamente pequena, a população cristã era constituída por milhões de indi-. 
víduos que falavam 0 português e se consideravam cidadãos portugueses. Tam 
grande foi a influência dos nossos missionários naquelas regiões que os 
crentes traduziam 0 seu amor e dedicação por estes .seus preeeptores, em 
importantes legados representados em imensas terras, destinadas a manutenção 
do culto. 

Deste modo as igrejas católicas, espalhadas por todo 0 Industão, passaram 
a possuir bens que representavam muitos milhares de contos de réis. Estas 
grandes riquezas despertaram mais tarde, já no século xvni, a cubiça da Pro¬ 
paganda Eide, que empregou os maiores esforços para delas se apossar, arran¬ 
cando-as ao clero português. Daí nasceu a luta que durante muitos anos se 
feriu entre a nossa diplomacia e a da Santa Sé, defendendo Portugal os inte¬ 
resses do clero português e 0 Vaticano os da Propaganda Fide, até que pela 
concordata de 1886 fomos defínitivameiite privados de mais de dois terços das 
igrejas com os seus bens que passaram para a posse dos jesuítas, a pretexto 
dêstes serem mais cultos e ocuparem-se mais do ensino. 

Nesta luta foi a Propaganda Fide protegida pelo Governo Inglês, porque 
a este convinha á difusão da sua língua nos indígenas, visto os jesuítas minis¬ 
trarem 0 ensino em inglês. 

Nesta altura, Sr. Presidente, não posso deixar de evocar, enternecidamente, 
a figura prestigiosa do Dr. Pedro Manuel Eisboa Pinto, um grande espírito 
que, como delegado das cristandades do Ceilão, pôs a sua notável inteligência, 
0 seu grande coração e a sua; bôlsa ao serviço dos seus constituintes. Acentuarei 
0 facto do Dr. Eisboa Pinto ter encontrado nos jornais republicanos, de então, 
um poderoso auxílio na defesa do Padroado Português do Oriente. Ferido pelo 
insucesso dos seus grandes esforços, junto do Govêrno e do Parlamento Por- 
. tnguês e junto da Cúria Romana, caíu prostrado pela morte êste denodado 
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combatente, grande patriota e meu querido e saiidoso amigo, quandp moço ainda 
acabava de constituir um amorável lar. 

A despeito da desastrada concordata de 1886, 0 Padroado Português, ainda 
assim, ficou na posse de bens no valor de 1.200.000 rupias com que 0 
Sr. Dr. Almeida Ribeiro pretende presentear a Propaganda Fide. 

Cumpre notar que 0 prejuízo não se limita somente à perda imediata 
dêsseS bens. 

A índia Portuguesa tem um importante déficit económico que é equilibrado 
pelas remessas de dinheiro dos goeses que emigram para a índia Inglesa e 
ali realizam as economias que transferem para a sua terra natal 

E esses emigrantes indo-portugueses encontram no clero do nosso Padroado 
uma grande protecção e amparo, E êsse clero que os dirige e os. guia nos seus 
primeiros passos em território estrangeiro. 

Da supressão do Padroado, por isso, resultariam, certamente, dificuldades 
para os goeses iniciarem na índia Britânica 0 seu modo de vída, 0 que neces¬ 
sariamente se reflectiria na economia da nossa índia. 

| E é, precisamente, quando os outros países da Europa desenvolvem a 
acção dos seus missionários em terras distantes, como um meio político de 
estenderem a sua influência moral e para conquistarem mercados para os seus 
produtos, que há em Portugal quem pense em extinguir um padrão legado por 
um passado cheio de brilho e de glórias! 

A França exerce, desde 0 tempo das Cruzadas, 0 protectorado das missões 
cristãs do levante. Este Padroado foi ratificado pela Cúria Romana e pela 
Sublime Porta, pela capitulação de 1536 e em tratados subsequentes. 

À sombra dêste regime conseguiu a França lançar na Ásia menor um corpo 
de 2:50o missionários, que em quatrocentas escolas fazem uma vigorosa propa¬ 
ganda da língua e dos interesses franceses. A estas quatrocentas escolas concede 
0 Governo Francês um subsídio de 100 contos. Os resultados políticos e comer¬ 
ciais tem sido espantosos. 

O comércio francês no levante é muito florescente, tendo-se verificado, 
não há muito, que é a França a potência que tem mais . capitais na Ásia Menor 
— j 0 dobro dos da Alemanha! 

Foi 0 brilhante sucesso da França que levou a Itália e a Rússia a darem 
largo desenvolvimento às suas, missões nacionais, para opor um dique à influên¬ 
cia francesa naquela região, tendo a primeira estabelecido um subsídio anual 
de 280 contos para as suas missões; e foi ainda 0 mesmo sucesso que determinou 
as demarches: da Alemanha junto do Vaticano para obter 0 protectorado dos 
católicos alemães no levante, desviando assim para a sua bandeira parte da 
influência política da França. 
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A Inglaterra deve, em grande parte, 0 êxito da sua obra colonial às 54 
sociedades de missionários, que nos últimos dois séculos organizou. Foram 
estas sociedades que prepararam 0 seu domínio na Austrália, nas Ilhas Fidgi, 
? na África Central, 11a Serra leoa, etc. , 

Seria longo enumerar os serviços das missões e os resultados obtidos pelos 
países que delas se servem, como meio seguro para a sua expansão. Enquanto 
lá fora a tendência é tóda em favor de missões nacionais com sede na metró¬ 
pole, em Portugal a questão tem sido relegada para terreno secundário, em 
termos que muito prejudicam a afirmação da nossa soberania. 

Disse numa conferência, realizada na liga Naval, 0 chefe dá circunscrição 
do Maputo, Sr. Bravo Falcão, que nela existem 150 escolas, sendo 33 das 
missões suíças, 12 das missões americanas, 13 das missões anglicanas, 50 das 
missões weslyan-metoclitas e 3 das missões católicas portuguesas. 

Os pretos naquela região vão-se inglesando, mercê duma propaganda à 
qual não tentamos opor a menor resistência. 

Com a Separação do Estado das Igrejas muito se tem acentuado este mal. 
Afastaram-se do movimento colonial elementos de grande valor, restringiu-se 
muito, quando se não anulou, a influência das missões. 

Os resultados começam a sentir-se. No norte da província de Moçambique 
foram substituídas as antigas missões por outras da congregação do Verbo 
Divino e trinta padres alemães desta congregação, germanizavam, sob os aus¬ 
pícios do Kaiser, que dirigiu este movimento, 0 território entre 0 Zambeze e 
0 Rovuma, desalojando daí os padres portugueses. 

Podia alougar-me nas minhas considerações, mas, não querendo tomar mais 
tempo à Câmara, vou terminar. 

Sr. Presidente: a perda do nosso padroado constituirá uma perda de 
influência política, que afectará os nossos interesses económicos no Industão. 

Á vida duma nação não começa nem termina com a mudança dos regimes 
políticos. As nacionalidades representam organismos sociais, que tem 0 seu 
passado, sobre 0 qual tem de basear-se toda a sua evolução progressiva. Não é, 
portanto, só pelo facto de ter havido uma mudança de instituições em Portugal, 
que havemos de destruir a obra grandiosa que nos foi legada por antepassados 
que, com a cruz e a espada, conquistaram para a Pátria um lugar de destaque 
na história da civilização. 

Tenho dito. 

Vozes :—Muito bem. 
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CRISE POLÍTICA 


(Sessão de 23 de Junho de IÇ14) 

Sr. Presidente; 

Ouvi, atentamente, as declarações do Sr. Presidente do Ministério e dos 
Icaders dos partidos aqui representados. 

Aquele, não elucidou a Câmara sobre as razões da crise, e estes puseram a 
questão eleitoral conforme os seus interesses partidários. 

Respondeu-lhes 0 chefe do Govêrno, socorrendo-se das suas habilidades... 
e não respondeu nada! 

Ora 0 que S. Ex. a devia ter feito era expôr à Câmara e ao país as razões 
que determinaram a crise política e que 0 levaram a recompor ou constituir 
um novo Ministério com a maioria dos Ministros, do Govêrno demitido. 

Convido, pois, S. Ex. a , a declarar claramente, sem subterfúgios, essas 
razões. 

Pausa. 

Sr. Presidente: peço a V. Ex. a a fineza de transmitir ao Sr. Presidente do 
Ministério os meus agradecimentos pela falta da sua resposta. 

Registo 0 silêncio de S. Ex.\ 

Em certos casos—e este é um deles—0 silêncio constitui uma resposta 
eloqüente ! 

O sr. Presidente do Ministério, Ministro do Interior e, interino, da Justiça 
(Bernardino Machado)O sr. deputado Gouveia Pinto deseja saber qual 0 
motivo que determinou a crise. Di-lo-hei em duas palavras: 0 incidente surgiu 
duma divergência de opiniões em que, efectivamente, alguns, dos meus colegas, 
no passado Gabinete ,eram absolutamente intransigentes. 
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Entendi, por isso, que devia apresentar ao chefe do Estado 0 pedido de 
demissão colectiva do Ministério, justameute para que não preponderasse a opi¬ 
nião duns ou a opinião doutros, sem prejuízo absolutamente algum da opinião 
da maioria, opinião que continuaremos a manter 110 novo Ministério. 

O sr. Gouveia Pinto :—Peço a palavra. 

Fom da esquerda :—Or dem do dia! Ordem do dia! 

O sr. Gouveia Pinto:— Sr, Presidente: protesto contra 0 propósito da 
maioria de me coarctar a liberdade de falar. Enquanto aqui estiver, sou depu¬ 
tado da Nação e, como tal, hei-de usar de todos os meus direitos.., 

O sr. Presidente :—Tem V. Ex. a a palavra. 

O sr. Gouveia Pinto:— Sr, Presidente; 0 chefe do Govêrno, convidado a 
declarar, clarameute, sem subterfúgios, os motivos da demissão de três Minis¬ 
tros, reeditou 0 que dissera 110 seu primeiro discurso, sem explicar cousa 
alguma. Registo a recusa do Sr. Presidente do Ministério em esclarecer a Câ¬ 
mara e 0 país sobre as verdadeiras razões que determinaram a crise política. 



A LEI DE SEPARAÇÃO DO ESTADO DA IGREJA 


(Sessão de 2ç de Junho de 1Q14) 

Sr. Presidente: 

Mando para a mesa a minha 

MOÇÃO DE ORDEM 

A Câmara, considerando que 0 decreto de 20 de Abril de 1911 é contrário às dis¬ 
posições consignadas na Constituição Política do país em matéria de liberdade e invio¬ 
labilidade de consciência e respeito pelas crenças de cada um: 

Considerando que 0 mesmo decreto coloca os nacionais numa situação de inferio¬ 
ridade enr relação aos estrangeiros; 

Considerando que é expoliador e agressivo para com a igreja católica, resolve 
rejeitá-lo inteira e completamente e continuai- na ordem da noite, 

Sala das Sessões, em 29 de Junlio de 1914,-0 deputado, Gouveia Pinto ,. 

Sr. Presidente: era meu intuito, entrando no debate, fazer a análise do 
decreto de 20 de Abril de 19x1, sobre a separação do Estado das Igrejas, expor 
a sua estrutura e indicar 0 que nele há de impolítico,, de violento, de expoliador 
e de vexatório para as. crenças daqueles que constituem a grande maioria do 
país. Referir-me-ia, assim, a muitos pontos tão proficientemeute aqui tratados 
pelo ilustre deputado, sr. Rodrigo Fontinha, certo, sem 0 seu brilho e compe¬ 
tência, mas com não menor convicção e sinceridade, 

Demonstraria .assim, mais completamente do que adiante farei, a grande 
diferença entre 0 procedimento, nas questões de carácter religioso, adoptado 
pelos homens de Estado da Alemanha, da França e da Itália e dalgumas repú¬ 
blicas. da América e aquele que tem sido seguido entre nós, A cautela, a pru¬ 
dência, a delicadeza e a maleabilidade de que usam lá fora e 0 sectarismo, as 
violências e os vexames de que se usa aqui. 

O assunto é duma extrema complexidade, duma enorme vastidão, ofere¬ 
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cendo aspectos variadíssimos sôbre que tanto têm discorrido os publicistas mais 
abalisados e os mais notáveis políticos. 

Nesta, altura, porém, é mais restrito 0 meu propósito e é mais restrito por¬ 
que, além de estar debatida a questão, aqueles que não concordam com 0 referido 
decreto reconhecem a inutilidade de prosseguir 11a sua discussão, porque as 
manifestações dos seus partidários, que constituem a maioria da Câmara, tiram 
quaisque ilusões acerca do resultado filial. 

Factos bem recentes mostram a .atitude irredutível da maioriapor 
exemplo, 0 de recusar-se a publicação, 110 Diário do Govêrno , à. representação dos 
católicos quando se publicou a da Associação do Registo Civil; 0 de nem sequer 
ter sido admitida a moção, sôbre êste assunto, apresentada pelo categorizado 
membro desta assembleia, 0 honrado e intemerato paladino das liberdades públi¬ 
cas, 0 sr. Jacinto Nunes, figura inconfundível pelo seu alto relevo moral e inte¬ 
lectual e ao qual presto 0 preito público da minha grande admiração e profundo 
respeito, 

Ainda outro facto e êste de iniludível eloquência : um funcionário distintís¬ 
simo e publicista inteligente e investigador, sr. Carlos de Oliveira, digno chefe 
de repartição do Govêrno Civil do Pôrto, acaba de anotar a lei de Separação do 
Estado das Igrejas. Esse interessante livro traz um prefácio que termina com 
as seguintes palavras: 

«...uma vez que todas as circunstâncias conhecidas e até as notas insertas 
neste volume convencem irresistivelmente de que a lei de separação ficará apro¬ 
ximadamente como está pela razão simples de que—está bem». 

Quem firma êste prefácio é 0 autor do decreto de 20 de Abril de 1911 e tanto 
basta para se poder afirmar que esta é a opinião do seu partido e para prever 0 
resultado da votação, se chegar a ser votado tal decreto. 

Seria, portanto, trabalho perdido uma detida análise ao mesmo diploma e 
a refutação, aliás fácil, dalguns argumentos aduzidos a propósito ou despropó¬ 
sito desta discussão. 

O decreto é violento e violento continuará. 

Sendo minha convicção de qne é inútil todo 0 esforço para corrigir, ou 
antes, para revogar uma lei causadora de tantas perturbações 11a sociedade por¬ 
tuguesa, porque persisto, todavia, em ocupar-me dela? R porque julgo cumprir 
assim um dever: 0 de afirmar, desassombradamente, 0 meu modo de pensar 
sôbre êste grave problema, justificar 0 meu voto e proclamar, bem alto, as mi¬ 
nhas convicções católicas que são, simultâneaineute, 0 produto de estudos com¬ 
parativos cias diversas, religiões e do meu respeito pela veneranda memória dos 
meus saudosos educadores, 

Nasci católico, católico tenho vivido e' católico quero morrer, Nesta religião 
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tenho encontrado o confôrto para as amarguras da existência que nenhuma filo¬ 
sofia pode dulcificar. Nela está o prémio de todos os sacrifícios que o egoísmo 
dos homens não reconhece. Contra essa crença tem, vindo desfazer-se, através 
dos séculos,, o cachão impetuoso das paixões sectárias, como uma vaga do mar, 
ululante e impotente, contra um rochedo. Ela vive e viverá resistindo a todos os 
ultrajes, a todos , os embates e a todas as injúrias. Vive e viverá enquanto exis¬ 
tir a Dor, porque é sempre em vão que o sofrimento humano buscará, fora dela, 
um amparo para a sua fraqueza, um estímulo para a sua virtude ou o esqueci¬ 
mento e o descanso para as, agruras da vida. 

Bem sei que na Igreja há e tem havido ministros que têm abusado cie reli¬ 
gião e da crença,-assim como há e tem havido também, fora da hierarquia 
eclesiástica, quem por snobismo tenha encontrado na religião cristã pretextos 
paia a formação de castas, origem de desmandos que são o maior descrédito da 
verdadeira religião. 

iMas qual ê a religião ou mesmo o regime político que merece condenação 
porque alguns dos seus representantes cometem abusos ? 

Era este ,um ponto que exigia larga explanação, mas não quero tomar muito 
tempo à Câmara. 

t Apenas o necessário para traduzir, ràpidamente, em poucas palavras, a 
miniia maneira de sentir sobre o diploma, cuja discussão se vem arrastando há 
já bastante tempo. 

Sr. Presidente: o decreto não se harmoniza com os preceitos exarados na 
Constituição, e tanto bastava para que ele devesse ser modificado em conformi¬ 
dade com a mesma Constituição. 

. Na verdade, sr. Presidente, a Constituição consigna a liberdade e a Ínvio- 
■ labilidade da consciência e a crença; reconhece a igualdade política e civil de 
todos os cultos e garante o seu exercício ; estatui que ninguém pode ser perse¬ 
guido por motivo de religião e que ninguém, por motivo de opinãio religiosa, 
pode ser privado dum direito; assegura a expressão do pensamento que, no seu 
dizer, seja qual fôr a sua forma, é completameiite livre, sem dependência de cau¬ 
ção, censura, ou autorização prévia. 

. , 0ra Iienhmn dêstes direitos, nenhuma,destas garantias, que são fundamen¬ 
tais, o decreto de 20 de Abril de 1911 respeita. 

Ao contrário, 0 que ali avulta é 0 espírito sectarista e intolerante, revelado 
em cada um dos seus artigos: um sabor acentuado às doutrinas próprias cia 
epoca do Terror; uma mistura do que há de áspero na lei francesa cie i 9 o< sem 
as suavidades dessa mesma lei; do que há de cruel em diplomas do tempo da 
Convenção e do Directório; e de feroz na legislação portuguesa do tempo da 
monarquia absoluta, 
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Nele se comete 0 erro imperdoável cie 0 declarar aplicável às colônias portu¬ 
guesas, prejudicando, dêste modo, no mais alto grau, 0 nosso domínio ultrama¬ 
rino, deixando-nos numa inferioridade em relação a todos os outros países colo¬ 
niais e dando ao mundo uma deplorável ideia das nossas concepções, coloniza- 
doras, pela apropriação a civilizações tão diferentes/que se dilatam desde Cabo 
Verde até Timor, dum diploma reputado adaptável a um povo europeu, 

E, a êste propósito, 11a qualidade de português oriundo da índia e dum dos 
seus representantes nesta assembleia, não posso deixar de lavrar. 0 meu protesto, 
veemente e sentido, contra uma das mais lastimáveis consequências desta orien¬ 
tação;—a perda do Padroado do Oriente,—padrão glorioso que 0$ nossos 
antepassados nos legaram e que constituía elemento de prestígio e influência 
que, de longa data, vínhamos exercendo 110 vasto império hindustânico. 

Jamais, sr. Presidente, poderia dar 0 meu apoio a uma lei ofensiva cio meu 
sentimento patriótico, que rebaixa os nacionais a uma sítução inferior à dos 
■estrangeiros; que é incompatível com tôclas as ideias modernas de tolerância e 
de acatamento pela opinião dos outros; que, para ferir e humilhar os católicos, 
vai até 0 ponto de alterar os princípios basilares de todas as legislações, conde¬ 
nando, sem ouvir 0 acusado, e estabelecendo penas com carácter de perpetui¬ 
dade ; e que ataca à hierarquia eclesiástica, princípio fundamental da Igreja, 
como sociedade perfeita que é, quando, por exemplo, confia âs cultuais, em 
regra constituídas por ateus fingindo-se católicos, a organização e administração 
do próprio culto, sem a menor interferência dos respectivos pároco e prelado e 
ainda quando pretende sequestrar os. católicos portugueses à autoridade do seu 
chefe espiritual, 0 pontífice romano. 

Sr. Presidente: ieu desejaria saber com que direito 0 Estado se arroga, 
contra a expressa lei da Constituição, a faculdade de impor aos católicos um 
credo diferente daquele que a sua religião lhes ensina? 

Sr. Presidente:. a preocupação 1 de elaborar um diploma com muitos artigos 
é patente. 

Não conheço lei alguma desta natureza, que' se lhe assemelhe em extensão. 

E porque houve êssé intuito, deu-se a disposiões de carácter regulamentar, 
que podiam ser fàcilmente modificadas consoante as condiões é as conveniências, 
a característica de lei só alterável pelos processos legislativos. 

Caso digno de ponderação: enquanto 0 decreto de 20 de Abril de 1911, 
revela em cada um dos seus artigos 0 propósito de hostilidade para com os cató¬ 
licos e de agressão ào Vaticano, outros países se têm esforçado em estabelecer 
com aqueles e com êste, relações mais amistosas. 

Assim, a protestante Alemanha aproveita todas as ocasiões para criar e 
consolidar no Levante e no Extremo Oriente a sua influência à custa das perdas 
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sofridas pela França, nesses mesmos pontos, por virtude da sua quebra de rela¬ 
ções com a Cúria Romana. 

E porque diplomatas franceses, e denominadamente Deleassé, se aperce¬ 
beram do desprestígio que daí resultava para o seu país e do aumento de influen¬ 
cia do império germânico, tem vindo empregando vários esforços, para terminar 
com tal estado de coisas. 

Quando a França sentiu as dificuldades que lhe resultavam das cultuais 
condenadas pelo Papa, não hesitou em as eliminar. 

Quando Bismarck se convenceu de que era perigoso o caminho que seguia 
na sua luta contra os bispos católicos, não vacilou em entrar em negociações 
com Leão XIII, dando plena satisfação a muitas das pretensões, da Igreja que, 
antes, fortemente contrariara. 

As provas de maleabilidade e as concesões de Briand, quando relator da Lei 
de Separação, e depois na sua execução como ministro, constituem um dos mais 
belos, títulos da sua grande envergadura de estadista que sabe amoldar-se as cir¬ 
cunstâncias de momento. 

E tão longe ia o intenso desejo deste grande .político francês de desfazer 
todos os atritos, de procurar todas as facilidades, que não duvidava em encon¬ 
trar-se com altos dignitários da Igreja católica para lhes ouvir as opiniões e dis¬ 
cuti-las para chegar a soluções conciliadoras. 

iSão transigências que humilham? Não; são transigências que favorecem 
os mais altos interesses dum povo. 

Iiá, na diplomacia, transigências hábeis como, na guerra, retiradas brilhan¬ 
tes que valem as mais brilhantes vitórias, 

. Gainbetta, o terrível e vigoroso inimigo do clericalismo, que proferiu a 
famosa, frase: «le clericalisme, voilà le ennemi», tendo no seu programa de Bele- 
ville, como um dos pontos fundamentais, uma Lei de Separação, dela desistiu, 
proclamada que foi a terceira República, porque daí proviría, entre os franceses, 
scisões que tanto convinha evitar. 

De todos é conhecido o fervor com que Napoleão tratou de captar em seu 
favor as simpatias dos católicos e do seu chefe supremo. 

Na Itália, desde que o actual rei subiu ,ao trono, tem-se inserido, em cada 
'discurso da coroa, um parágrafo prometendo uma lei de divórcio, mas, porque 
essa medida encontra resistência da parte dos católicos, nenhum governo ainda 
até hoje a tornou um facto. 

' E a célebre lei de 13 de Março de 1871, conhecida pelo nome da lei das 
garantias, que continua a subsistir, é a mais eloquente demonstração de quanto 
todos os governos italianos procuram afagar 0 Vaticano. 

Diametralmente oposta é a orientação que, nesta matéria, se tem seguido 
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em Portugal. Aqui, em vez de se estabelecer a conciliação, e a harmonia entre 
todas as crenças; respeitar as convicções de cada um e tributar as homenagens 
devidas ao supremo chefe da Igreja, parece haver intuito de amesquinhar este e 
estrangular aquelas. 

As arestas de que tanto se fala pretendeudo-se significar, com esta expres¬ 
são, ligeiras asperezas que seria necessário limar, considero-as um mero eufe¬ 
mismo para ocultar 0 que há de violento, de humilhante e vexatório em cada um 
dos artigos que compõem 0 aludido decreto. 

E porque me repugnam semelhantes processos, impróprios da época, con¬ 
trários aos grandes princípios civilizadores da liberdade e igualdade políticas, 
contrários aos respeitos pelas consciências e direitos que a cada um assiste de 
manter intactas as suas ideias religiosas, quereria a revogação inteira do 
decreto. 

Uma Lei de Separação deve ter por intuito a liberdade dos cultos e do 
Estado, cada um 11a sua esfera própria. A lei portuguesa, porém, visa a outro 
fim: escravizar a Igreja católica e desapossá-la daquilo que legitimameute lhe 
pertencia, deixando-a, ao mesmo tempo, numa subalternidade relativamente a 
outras Igrejas. Por isso, em nome dos princípios da liberdade e igualdade dos 
cultos, em nome do respeito devido às crenças de cada um e, fiualmente, em 
nome dos próprios interesses do país, rejeito, inteira e absolutamente, 0 decreto 
de 20 de Abril de 19x1, como ultrajante, vexatório, expoliador, deprimente e 
agressivo para a Igreja católica. 

Tenho dito 

Vozes :—Muito bem; muito bem. 

O orador foi cumprimentado por muitos deputados da direita 'da Câmara, 
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Ó CONFLITO DO SUL' DE ANGOLA 1 
(Sessão de 5 'de Janeiro 'de Ç115) 

Sr. Presidente: 

Compartilhando 0 sentimento’ nacional pelas notícias desagradáveis chega¬ 
das do sul de Angola, sejam-me permitidas, sobre 0 assunto, algumas rápidas 
considerações. 

Sr. Presidente: julgo eu poder afirmar que Portugal não está em guerra 
com a Alemanha e que os incidentes fronteiriços, do sul de Angola não passam 
dêsses desgraçados conflitos que tantas vezes se desencadeiam, por exemplo, 
no norte da índia e que podiam ser fàcilmente debelados, se, em vez dum certo 
encorajamento a atitudes incompreensíveis, houvesse 0 plácido bom senso de tra¬ 
tar as questões com elevação e sem azedumes. 

Não é novo, sr. Presidente, 0 caso do sul de Angola. Já há bastantes anos 
que entre as nuvens negras da nossa situação colonial, aparece a possibilidade 
de conflitos nessa região. Têm êles por vezes assumido um aspecto delicado 
sem contudo atingir a gravidade actual, devido ao bom senso dos nossos funcio¬ 
nários que a tem feito desaparecer com honra e prestígio para Portugal. Vou 
servir-me da elucidativa exposição do capitão João de Almeida, um dos mais 
ilustres governadores que tem administrado aquele território, 0 qual infeliz¬ 
mente se acha expatriado por motivos políticos, mas cujo nome, até entre os 
actuais expedicionários, ecôa com 0 prestígio dum distintíssimo chefe militar. 
Expunha ele, num dos seus magistrais relatórios, 0 quási abandôno a que há 
cinco anos estava votada a ocupação de toda a extensa faixa de terreno para 
além do Cunene e quanto isso representava de desprestígio perante 0 indígena 
e de perigo pela lenta infiltração alemã que os comrciantes desta nacionalidade 
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praticavam em território português. A descrição do distinto oficial lança no 
nosso espírito as maiores apreensões sobre 0 futuro daquela colónia. 

Dizia ele que, desde 1908 até 0 princípio de 1910, haviam duplicado os postos 
militares mas díminuido as tropas de ocupação, 0 que dava uma incalculável 
fraqueza dêstes organismos protectores da vida indígena e símbolos do nome 
do país, e que, a continuarem as coisas deste modo, chegar-se-ia, inevitavel¬ 
mente, a uma temerosa situação. 

iO estado actual representará a realização das profecias feitas pelo antigo 
governador da Huila ? 

Lamentável é que assim seja. 

B bom lembrar que já em princípio de 1910 0 heróico militar dizia que em 
face cias realidades sul-angolenses, ele não tinha receio de perigos supostos 
que acometiam, tam longe, os que tinham por obrigação velar pelo nosso patri¬ 
mónio', e, percorrendo-se a documentação, na qual se mostra as discussões tra¬ 
vadas entre 0 capitão Almeida e os funcionários alemães na linha fronteiriça dos 
dois píses, verifica-se que algumas questões surgiam motivadas por falta duma 
inteligente elucidação sobre pontos litigiosos, e que, esclarecidos êstes, tudo 
caminhava sem atritos nem dificuldades. 

Ora se não estamos em guerra com a Alemanha, parece que os incidentes 
havidos no sul de Angola poderiam e deveriam ser levados para um campo de 
recíproco entendimento, 0 que melhor se coadunaria, no meu modo dê vêr, com 
os superiores interesses do país. 

Não pretendo, neste momento, saber a génese da actual luta sul-angolense 
desencadeada entre forças portuguesas e alemãs, parecendo incontroverso que a 
razão esteja do lado dos portugueses. 

■ Mas nada há ainda publicado que elucide este ponto tam importante da 
questão. Um ilustre chefe de partido, 0 sr. Brito Camacho, pediu que fosse 
publicado um Livro Branco onde viesse trasladada a correspondência trocada 
por motivo da nossa cooperação na actual guerra europeia. Pois não menos 
necessário era que sobre 0 importante caso de Angola, que não é uma: hipótese, 
mas uma triste realidade, 0 govêrno publicasse ou fizesse conhecidas do Parla¬ 
mento as causas próximas do recente conflito, que centenas de vidas e milhares 
cie contos estão custando ao país. Se é para defender 0 direito sagrado da Pátría, 
tem 0 meu voto. Se se trata dum grande equívoco, só poderei apreciá-lo quando 
0 conhecer nas suas íninudências. 

Sr. Presidente; na luta sangrenta que se travou há anos, na África do Sul, 
entre ingleses e boers, milhares de vidas da fina flor da sociedade britânica 
ficaram aniqiiiladas e milhões de libras despendeu a Inglaterra para assegurar 
0 seu predomínio naquela região. Essa guerra foi provocada pela invasão boer 
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na colónia do Natal. Não obstante isso, o rei Eduardo VII, ao subir ão trono, 
entendeu dever iniciar o seu grandioso reinado com um acto de máxima gene¬ 
rosidade, promovendo a paz sul-africana e lançando o manto da sua simpatia 
nas terras arruinadas do Transwaal e Orange. 

Foi assim, com o generoso perdão, que ele conquistou as antigas Repúblicas 
independentes para a coroa britânica. 

Ora seguindo um tam extraordinário exemplo de concórdia não é muito 
que, em virtude das razões expostas, eu lembre à Câmara que os sagrados 
interesses nacionais melhor seriam protegidos, com um possível entendimento 
entre as duas colónias fronteiriças. Para isto bastaria que, sob os rigorosos 
dictames da justiça, se. promovesse a nomeação duma comissão mixta luso- 
-germânica, que apurasse as responsabilidades iniciais da luta, castigando-se 
depois quem tenha delinqüido, seja duma ou doutra parte. 

Como a justiça paira sempre acima das paixões, estou convencido de que, 
quaisquer que sejam os equívicos, se poderá chegar a uma solução honrosa, 
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FOMENTO DA ÍNDIA 


(Sessão de 26 de Junho de 1Ç13) 

O Sr. Gouveia Pinto:—$ preciso que 0 Sr. Ministro das Colónias olhe 
para a situação da índia, j Em poucos anos as despesas da província, que 
orçavam em 600 coutos de réis, subiram a maisi de 1.200 contos de réis! 

É pavor. 

O meu projecto sobre 0 valor da rupia, que dorme na comissão, porque 
não mendiguei a sua aprovação, atenuava em grande parte as despesas. 

Mando para a mesa um relatório esboçando as linhas gerais do fomento da 
índia e uns projectos de lei para os quais requeiro a urgência, 

Foram lidos na mesa. 

f RELATÓRIO 

Senhores: 


A índia é aquela das nossas províncias ultramarinas onde se, firmou pelo 
carácter inquebrantável dos navegadores portugueses do século xv e xvi, a 
importância de Portugal 110 grupo das nações de fama universal, onde a história 
das conquistas e navegações tem a sua mais bela página, onde enfim culminou 
0 poderio de Portugal ambicionando justifícadamente firmar a sua influência 
no convívio mundial. A'li foi que 0 grande capitão Afonso de Albuquerque 
esboçou 0 seu plano imperialista que a Inglaterra tem seguido nas linhas gerais 
da sua política hodierna. Ocupou Gôa como base naval e colónia portuguesa 
irradiando para Malaca, onde assentou os arraiais do entreposto entre 0 Extremo 
Oriente e as regiões ocidentais do Mar das índias e para Aden e Ormuz como 
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portas do Mar Vermelho e do golfo Pérsico. Se repararmos na política inter¬ 
nacional de agora, veremos como é que a perspicácia audaciosa do grande capitão 
foi exacta e sobre ela decalcada a moderna acção naquelas regiões, uão obstante 
terem decorrido quatro sérulos desde as suas concepções e feitos, 

Se razões de ordem económica parcialmente actuaram nos nossos actos, 
hoje são elas as grandes reguladoras do mundo. E na nossa índia, mais que 
em qualquer das nossas dependências ultramarinas, essas razões teem de servir 
de norma á pública administração, tendo-se esvaído pelas imorredoiras páginas 
da história pátria os heroicos actos dos guerreiros doutrora cujos nomes, 
esculpidos à letras de ouro, só nos devém servir de .incentivo para trabalharmos 
na efectivação dos nossos progredimentos. Progredir pela instrução, progredir 
pela valorização económica, tal deve ser o lema da nossa actividade, e muito em 
especial, no regime igualitário de uma democracia que a todos os cidadãos 
nivelou nos mesmos direitos e deveres. 

Se lançarmos os olhos para a nossa acção colonial, vemos com verdadeira 
satisfação a marcha para a frente das colónias africanas; diversa é a impressão 
sentida, e esta é dolorosa, quando reparamos para a situação das nossas colónias 
asiáticas e da Oceania, Umas lembram as filhas dilectas de mãe carinhosa; 
outras filhas abandonadas de mãe descaroável. Tàl injustiça que ê escusado 
exemplificar com factos, não pode deixar de fazer-se sentir no espírito dos que, 
ao longe, tanto orgulho sentem por ser portugueses. 

Os laços cada vez mais estreitos entre a Mãe Pátria e a nossa África, 
nascem principalmente do .disvelo com que para esta se olha e das relações 
directas que uma regular e até certo modo intensa navegação facilitam. Entre 
a metrópole e a África Portuguesa faz-se um comércio de vinte e oito mil contos; 
com as colónias asiáticas é Timor,! o comércio não passa da insignificantíssima 
cifra de 72 contos. 

A índia, principalmente, vive uma existência difícil, onde as modestas 
faculdades económicas se manifestam por um poderoso desiquilíbrio na sua 
balança comercial e os seus orçamentos, esmagados pelo pêso das verbas não 
produtivas, não podem amplamente permitir a valorização de terras próprias 
para culturas ricas e outras que deem à sua população a base do seu habitual 
sustento. 

País propício à agricultura, parecerá estranho que ainda seja necessário 
importar cêrca de 400 contos de arroz, eni média, que em anos de seca ainda 
tem de duplicar. 

Ãs exportações puoco vão além de metade das importações, acusando as 
primeiras um quantitativo pouco superior a mil contos e as-segundas uma 
quantia inferior a dois mil contos, Para mais exacta indicação registam-se as 
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exportações, nos anos de 1910 e 1911, respectivamente, em 2,4 e 2,6 milhões 
de rúpias e as importações em 6,3 e 7,3 milhões nos mesmos anos. Este .desiqui¬ 
líbrio é preenchido com a emigração que para a índia Inglesa se dirige a 
procurar 0 sustento que- as condições atrazadas da economia goense torna im¬ 
possível satisfazer. 

Não vos farei a história do caminho de ferro de Mormugão com a guerra 
de tarifas de Southern- Mahratta acordada com a Great índia: Peninsular, 
obrigando as, mercadorias a. dirigirem-se, pela via Poona, áo- porto de Bom¬ 
baim, em vez da sua escoante natural que era 0 porto de Mormugão. Feliz- 
mente 0 acordo entre as companhias rivais vem pôr termo à luta, sustando 
os graves prejuízos que a diminuição de tarifas veio produzir nas linhas 
de competência e no nosso porto de Mormugão. Mas para que a acção 
complementar dêsse acôrdo se fizesse sentir era mister que outros pontos 
indicados por uma comissão de distintos funcionários, fossem traduzidos pela 
ligação regular e perfeita entre a Europa (em especial 0 porto de Lisboa) e 
Mormugão. 

Seja, porém, como fôr, continua 0 país a pagar por um caminho de ferro 
de apagada acção na vida económica da nossa índia, centenas de milhares de 
libras. Procurar dar vida e acção aos territórios atravessados pela linha de 
Mormugão, construindo as comunicações radicais exigidas por essa linha férrea 
que até hoje nada tem produzido a favor da índia Portuguesa, tal deve ser 0 
objectivo dum plano de melhoramentos para levantar aquele antigo Estado das 
condições precárias em que se encontra. 

E certo que Gôa dispõe das regulares vias fluviais de Rachol, Mandovi, 
Chaporá e Tiracol, afora outras menores linhas alimentares do seu modesto 
tráfego. Porém, como na linha férrea de Mormugão, tais estradas de penetração 
e comércio, carecem de vias transversais que outros canais ou vias ferreas 
podem e devem dar. 

Por outro lado, os planos de irrigação exigem fecundantes impulsos, ■ pois 
que dêles 'depende a modificação do estado de coisas na nossa índia. B certo 
que os recentes melhoramentos das pontes de Sanquelim e Borim, 0 canal de 
irrigação de Parodá e diversos estudos aii empreendidos, mostram que 0 actual 
governador se acha identificado com os necessários e indispensáveis melhora¬ 
mentos cio Estado. Tudo isso, porém, tem de ser moroso, : por motivo das 
modestas condições financeiras da província não permitirem que um plano geral 
de melhoramentos possa ser levado a cabo com a natural presteza exigida por 
assuntos que tão profundamente incidem na vida económica dos seüs povos. 
Necessário é, pois, que uma revisão orçamental permita destacar as verbas qüe 
uão sejam produtivas ou rigorosamente indispensáveis para umà aplicação mais 
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consentânea com os interesses vitais cia província ultramarina que tenho a 
honra de representar no parlamento português. 


Não é meu intuito tocar em todos os pontos que à nossa índia interessam. 
A sessão vai em breve terminar e será na nova sessão mais oportuno fazê-lo 
com a indispensável largueza. Há, porém, alguns pontos para os quais muito 
especialmente desejo chamar a atenção cio Congresso. Um destes pontos é a 
Escola Médica de Nova Gôa. Esta instituição tem sabido honrar as intenções 
do seu criador. Os meios que se lhe faculta são bem modestos, não devendo 
esquecer-se a impossibilidade em que estão os médicos, alguns ilustres, que 
naquela Escola recebem o seu diploma, de poderem exercer clínica em todo o 
território da República. Necessário é, pois, que. mediante um exame comple¬ 
mentar, feito nalguma das Escolas Médicas do continente, o médico habilitado 
pela Escola de Gôa possa exercer o seu mister, remodelando-se o ensino de 
modo que aquela atribuição seja facultada ao médico assim habilitado. 


Abre-se à civilização o largo continente africano, onde os serviços clínicos 
são reclamados por milhões de seres. Os trabalhos de assistência médica são 
impostos à obra colonial de todos os países e muito especialmente àqueles,em 
que a doença do sono, da malaria, do cólera e da peste exigem cada vez mais 
numerosos regimentos de profissionais prestando a sua dedicação e a sua vida. 
A própria Ásia, na profunda remodelação do seu carácter secularmente atonico, 
entra na luta dos grandes cometimentos ; por isso, a educação de profissionais, 
que ã patologia humana consagram o seu esforço, é um dever imposto a todos 
os países. A França, consolidada a sua ocupação na Indo-China, criou em 
Hanoi (1903) uma Escola Médica para indígenas e em Saigon (1903) uma outra 
Escola de Medicina, frequentada por quem quizesse seguir um curso por tantos 
títulos recomendável na obra de colonização francesa no Extremo Oriente. 
Não é preciso indicar a obra britânica no seu império indiano e nos Domínios 
onde os Altos Estudos se encontrara há muito fundados e seguidos por ingleses 
e elementos indígenas de raças diferentes. Necessário é, pois, equiparar tanto 
quanto possível os estudos na metrópole com os das colónias para uma coope¬ 
ração mútua em obra que deve ser emiiieutemente nacional. 
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« SÍ 

Outro ponto dos mais importantes é a questão militar 11a índia que, por 
uma tradição indefensável, vem a pesar no precário orçamento daquele Estado, 
de forma descaroável. Um ilustre oficial, sr. Manuel Viegas Júnior, que na 
índia serviu e que àquela colónia consagrou uma excelente monografia, des¬ 
crevendo as 18 unidades (companhias, corpos de polícia e uma companhia de 
reformados) com um efectivo médio de 500 homens, diz «não encontrar justi¬ 
ficação alguma para conservar tão grande número de fôrças na colónia, pois 
que, mesmo que a ordem interna fosse alterada, não era necessário tão grande 
força para a assegurar.» E assim é com efeito. Basta lembrar que nos aconte¬ 
cimentos de 1895 e dos meses últimos, houve necessidade de enviar para a índia 
fôrças da Metrópole ou de Moçambique a fim de manter a ordem pública, pois 
que não há ali quem pretenda ofender a nossa soberania, quer dos povos 
circunvizinhos quer mesmo dalguns grupos, nativos, ^ ( 

Para êsse efeito, diz ainda 0 mencionado oficial, «basta uma companhia 
de infantaria com um efectivo de 80 a 100 homens bem instruidos e melhor 
disciplinados.» E como as praças de guerra existentes não passam de velhas 
fortificações de simples valor histórico, só dignas de serem perpetuadas como 
monumentos das nossas tradições imperialistas, «não se justifica a existência 
duma secção de artilharia de guarnição só para dar salvas em dias de gala.» 

«A existência de tão grande número de companhias da guatda fiscal (diz 
ainda 0 ilustrado oficial a cujo insuspeito testemunho muito me apraz tributar 
louvores), só mal se justifica no regime de «abkary» em vigor, e um terço da 
fôrça que constitui essas companhias se achar impossibilitado de fazer serviço 
e um outro terço andar desviado dele.» E conclui a lúcida exposição com estas 
palavras que são uma síntese da situação militar na índia: «é exagerado e 
muito, 0 número de tropas que guarnecem a colónia ; se se quer desenvolver a 
colónia de preferência a fazer dela um viveiro de funcionários civis e militares, 
torna-se necessário sob todos os pontos de vista e especialmente pelo lado econó¬ 
mico, reduzir ao estritameute indispensável as fôrças que a guarnecem.» 

Nada mais preciso acrescentar para justificação dos meus intuitos. Toda¬ 
via, preciso é que complete às palavras que acabo de transcrever com outra 
ordem de considerações: 

O orçamento das receitas da Índia, actualmente em vigor, excluindo 0 
capítulo 4."-«Rendimentos com aplicação especial»-eleva-se a 978 contos; 
«Contribuições e impostos directos» na proporção de 48,7 % ; «Impostos indi¬ 
rectos» 29 % e «Próprios nacionais e diversos» 22,3 %< As «despesas militares» 
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estão no orçamento com a cifra de 381,5 contos, ou seja exactamente 39 % 
daquelas receitas. Quer dizer que qüási 2/5 dos rendimentos fornecidos pela 
economia, são absorvidos pelas despesas militares, em uma colónia há séculos 
inteiramente assimilada sem 0 menor receio de ataque contra a soberania da 
Pátria. A Guiné, que é uma província onde as guerras são sempre para recear 
e onde é justificado 0 regime militar, tendo uma população regularmente .aguer¬ 
rida e cujo número é superior em mais de 50 % à Índia, gasta apenas uma 
quarta parte das suas receitas com as despesas militares.. Pode .aplaudir-se.uma 
tal situação que tão profundamente cerceia as indispensáveis aplicações duina 
parte das receitas para a obra de fomento provincial ? 

A Guiné gasta 183 contos quando a índia Portuguesa dispende 381,5 con¬ 
tos ; S. Tomé e Príncipe 181 contos; Cabo Verde 144 contos; Timor 116 contos 
t Macau, que 1 carece de atender a uma situação de permanente alarme pela 
audácia da pirataria que infesta as. águas adjacentes e precisa vigiar os recentes 
acontecimentos desenrolados na república amarela, gasta 276 contos. Dispende, 
portanto, a nossa índia, com 0 militarismo., mais do dôbro da despesa de Guiné, 
de Cabo Verde e de S. Tomé, e mais-do triplo de Timor e 38 % mais do que 
Macau! 


O decreto de 17 de Agosto do ano último, reorganizou os serviços agro¬ 
nómicos 110 Estado da índia, criando uma Inspecção de Agricultura e, como 
anexos, uma estação experimental, um museu e urna biblioteca, organizando 
a administração das matas do Estado da índia, criando um curso prático de 
agricultura e zootécnia e enviando missões de estudo à índia inglesa. Esta 
organização representa uma grande despesa e não traz vantagem prática para 
uma colônia de pequena área territorial e de pequena população como é a 
nossa índia que, encravada nos territórios britânicos, tem de seguir 0 movi¬ 
mento agrícola das colónias inglesas, onde existem escolas é granjas-modelos 
com os últimos progressos da sciência agrícola adaptados às condições especiais 
do meio. 

O mais prático seria, portanto, subsidiar-se alguns estudantes mais classi¬ 
ficados do liceu de Nova Gôa, a fim de se habilitarem nas escolas da índia 
britanica, com a obrigação de regressarem a Gôa, concluídos os. seus estudos, 
ou reporem, no caso de não regresso, a importância do subsídio que tivessem 
recebido. O melhor alvitre, porém, para a resolução dêste importante problema, 
parece-me ser 0 de se aproveitar a verba de 12 contos de réis consignada no 
decreto de 17 de Agosto de 1912 e contratar-se três agrónomos habilitados, nas 
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escolas agrícolas da índia inglesa para ministrarem 0 ensino na nossa 
índia. ' 

Justificados assim largaiuente os fundamentos, tenho a honra de submeter 
ao vosso exame os seguintes projectos de lei, acentuando que 0 saldo disponível 
cie 181 contos, de réis, resultante do meu projecto de lei reduzindo as forças 
militares, dá para uma larga obra de fomento, que será completada com a 
organização dos serviços das matas, agrimensura, minas e administração rural 
das aldeias de Assoluá, Ambelim e Velinie outras medidas que, oportmiamente, 
terei a honra de apresentar à apreciação do Congresso: 

SERVIÇOS MILITARES 

Artigo i.o E 0 govêruo autorizado a remodelar os serviços militares cia índia 
portuguesa, reduzindo os efeetivos e criando uma polícia,, de modo que as despesas 
totais consagradas a êstes serviços não excedam duzentos contos de réis. 

Art. 2. 0 Fica revogada a legislação em contrário. 

SERVIÇOS AGRÍCOLAS 

Artigo i.° É revogado 0 decreto de 17 de Agosto de 1912 que organizou os serviços 
agrícolas 11a índia, ficando 0 govêruo autorizado a contratar três agrónomos habilitados 
nas escolas da índia inglesa, a fim de ministrarem 0 ensino agrícola em Gôa. 

Art. 2,° Fica revogada a legislação em coutrário. 

ENSINO MEDICO 

Artigo i.° E 0 govêrno autorizado a remodelar 0 ensino da Escola Médico-Cirúrgica 
de Nova Gôa, de acôrdo com 0 governador geral da índia e respectivo corpo docente, 
de forma que os diplomados por aquela escola possam exercer clínica em tôdas as 
colónias portuguesas e fazerem parte dos respectivos quadros de saude e possam ainda 
exercer clínica em todo 0 território português, mediante defesa de tese em alguma das 
Escolas Médico-Cirúrgicas da metrópole, sem que tenham de repetir todo 0 curso. 

Art. 2. 0 Fica revogada a legislação em contrário. 

ABERTURA DUM CANAL 

Artigo j ,°-0 govêruo fica autorizado a abrir 0 canal ligando os rios de Chaporá e 
Mandovy permitindo fácil acesso ao concelho de Peruém, 

Art, 2. 0 Fica revogada a legislação em contrário. 

LINHA FERREA 

Artigo i.° E 0 govêrno autorizado a mandar efectuar os estudos necessários à 
construção de um caminho de ferro, de via reduzida, que corte a província de Sataiy 
e possa assim valorizar esta rica região, poudo-a em comunicação directa e lápida com 
a índia inglesa, 

Art. 2. 0 Fica revogada a legislação em contrário, 
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SOBRE OS PROJECTOS DE LEI E SEU RESPECTIVO 
REEATORIO 


Dentre os vários artigos que se publicaram na 
imprensa apreciando os cinco projectos de lei com 
0 seu respectivo relatório, achamos que devem ser 
incluídas neste «In Memorimn, pelo que de va¬ 
lioso significam, estas duas crónicas do ilustre 
colonialista sr, Almirante José Francisco da Silva. 


CRÓNICA COLONIAL 


Questão da Índia 


Na última crónica fizemos referência aos projectos de lei apresentados no fim do 
mês pelo deputado pela índia, sr. Gouveia Pinto, podendo só acrescentar então à notícia 
as vivas simpatias que êsses projectos merecem. 

Com efeito, nenhuma das nossas colónias tem na história pátria um papel tão notável 
e também se pode dizer que para nenhuma delas as nossas atenções teem sido mais 
descuradas que para a índia. A África tem reclamado nos últimos 30 anos as especiais 
atenções da metrópole, e se Macau e Timor por vezes teem um éco mais pronunciado 
na Mãe-Pátria, deve-se essa particularidade às circunstâncias excepcionais em que as 
duas colónias se teem encontrado, quer por motivo da política internacional, como Macau, 
quer pelas razões da ordem interna, como a nossa longínqua possessão timorense, 

Também a Índia encontra 0 mesmo despertar na opinião da metrópole quando apa¬ 
recem factos anormais coino em 1935, e há poucos meses. Não dá déficit que tenha de 
ser coberto por algumas centenas de contos da metrópole ? Então vai tudo excelente¬ 
mente, pouco importa para 0 caso que a sua situação económica não seja próspera. Esta 
i a nossa psicologia, cie longa clata observada pelos que serenameute contemplam os 
acontecimentos, E pena que 0 sr. Gouveia Pinto tivesse apresentado 0 seu interessante 
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trabalho já no fim duma longa sessão. O caminho está naturalmente traçado: insistir 
na discussão dos seus projectos de lei até obter a respectiva aprovação. 

* 

# # 

O largo relatório que precede o trabalho daquele senhor justifica largamente o 
objectivo principal que êle teve em vista. A questão militar, ou antes, uma grande parte 
do orçamento consignado a questões militares, e um dos mais importantes problemas 
daquela nossa antiga província ultramarina, já em tempo, quando aqui fizemos uma 
rápida apreciação do orçamento ultramarino, pusemos em relêvo essa questão, que é 
uma das mais importantes em que se debate aquele antigo Estado e que não pode expli¬ 
car-se senão por uma tradição secularmente arreigada nos hábitos locais, hoje absoluta¬ 
mente insustentável. Com efeito, a índia nada pode recear dum inimigo externo •; os 
hábitos pacíficos dos seus habitantes são tradicionais, e se de longe em longe algum 
facto isolado vem perturbar o decorrer sereno daquela nossa colónia, bastam simples 
operações de polícia ou, em caso mais grave, o destacamento duma unidade da metró¬ 
pole ou dalgumas colónias mais próximas (Moçambique ou Macau), para que as coisas 
entrem na normalidade. 

Muito judiciosamente diz o relatório, explicando as condições gerais da vida económica 
e financeira da Índia, que as despem militam, figurando no orçamento por 381,5 con¬ 
tos, mostram que não menos de 2/5 das receitas próprias, (contribuições, impostos directos 
e indirectos, etc.), são absorvidos por aquelas despesas, A frizante comparação com 
outras províncias põe bem em relêvo a anomalia da situação. A Guiné, que é povoada 
por tribüs selvagens e aguerridas, não iuteiramente pacificadas, com uma população 
bastante superior àquela nossa colónia oriental, gasta apenas uma quarta parte das suas 
receitas em despesas militares, ou seja 183 contos (48 % da índia); S. Tomé e Príncipe 
dispende sensivelmente 0 mesmo que a Guiné; Cabo Verde pouco mais da terça parte 
(3S %); Timor menos de 1/3,.não obstante as condições aguerridas dos seus povos; e 
Macau que carece dum importante núcleo de fôrça perfeitamente explicável pela polícia 
a exercer nas regiões próximas e pelos acontecimentos incertos que sc desenrolam na 
China, dispende menos de 3/4 do que a índia. 

Conseguintemente, a redução do orçamento das despesas militares a uma cifra pro¬ 
porcional às outras nossas províncias ultramarinas,' dará à índia condições para atender 
ao seu fomento económico que é a base essencial da riqueza pública, e em tais termos 
plenamente se justifica 0 primeiro projecto de lei pelo qual se concede ao govêrno auto¬ 
rização para reduzir os efectivos de modo que as despesas totais consagradas aos serviços 
militares sejam limitadas à verba de duzentos contos, E por êste modo ainda a índia 
ficará dotada superiormente a Cabo Verde, S. Tomé e Timor. 

Mauifesfameute, 0 intuito da proposta é reduzir as despesas improdutivas para con¬ 
sagrar uma parte dessas verbas ao desenvolvimento da economia provincial, que tão 
preciso é. Trata-se, portanto, de promover 0 bem-estar da índia dentro do aetual orça¬ 
mento sem maior encargo para a metrópole nem para aquela província. 

Na parte referente à agricultura limita-se 0 projecto do sr, Gouveia Pinto a revogar 
0 decreto de Agôsto de 1912 que organizou os serviços agrícolas na índia, autorizando 0 
govêrno a contratar tres agrónomos habilitados nas escolas da índia inglesa para minis¬ 
trarem 0 ensino agrícola em Gôa. Discordamos do critério que tende à revogação pura t 
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simples do decreto em questão quando deveria procurar modificá-lo, Com efeito, 0 decreto 
preocupou-se excessivamente.com 0 pessoal, que é demasiado, e dá a impressão de que 
organizado 0 numeroso quadro do pessoal superior (inspector de agricultura, engenheiros 
silvicultores, médico-veterinário, agricultor 011 regente agrícola, técnicos contratados 
desde logo 11a índia Britânica), ficariam as coisas sensivelmente no mesmo estado, sem 
a verba para as despesas exigidas com 0 ensino, que fica limitado a um curso prático de 
agricultura e zootécnia em Gôa, e a excursões de estudos práticos pelo país, sempre 
que os recursos 0 permitam , 0 que quer dizer que nunca 0 permitirão. 

Concentrar, porém, numa só entidade todos os serviços agrícolas, florestais e pe¬ 
cuários, a que chamaríamos mais ínodestameute Repartição de Agricultura, parece ser 
um princípio de impuguável utilidade, como utilidade é também, pela proposta de agora, 

0 contracto de três agrónomos habilitados nas escolas da índia inglesa para ministrarem 
0 ensino agrícola em Gôa. Parece-nos que dentro do decreto de 1912 e a proposta do 
sr. Gouveia Pinto há todos os elementos para uma boa organização de serviços, e também 
num e noutro daquele decreto e proposta há deficiências com que não concordamos. 
Qualquer dêles pretende concentrar epi Gôa os estudos da agricultura, os quais, aten¬ 
dendo ao carácter especial , daquela província ultramarina, devem ser dissiminados pelos 
centros rurais eom 0 intuito de criar agricultores em vez de funcionários do Estado. 

Os progressos da índia teein de ser conseguidos pela agricultura, e ali, como 11a 
linda ilha de Ceilão, encontramos certas afinidades de meio cósmico, raça, carácter e 
tendências a que não se deve fugir. 

0 govêrno britânico criou em Ceilão escolas primárias de agricultura, e desde 1884, 
em que se lançou os fundamentos dessa organização, tem sucessivamente aumentado 
0 seu núpiero, que hoje se acha elevado, cremos que a 15. Nessas escolas ministra-se 
um ensino essencialmente prático: professores e alunos trabalham juntos, adaptando-se 
cada escola às condições especiais da respectiva região onde está instalada. São, por¬ 
tanto, escolas no campo-, distribuindo-se por elas e pelos trabalhadores os produtos 
obtidos nesses modestos mas utilíssimos estabelecimentos de ensino. 

I/ord Curzoii, que foi sem dúvida um dos mais notáveis governadores da índia 
britânica, teve na sua vida administrativa dêste grande Império quatro grandes princí¬ 
pios fundamentais, que nortearam a sua inconfundível administração. De dois dos seus 
princípios básicos faremos menção: olhar pelo bem-estar do pobre indiano que pacien- 
temente, humilde e silencioso vive, 11a sua maior parte, da agricultura «e conhece muito 
pouco de política que só 0 faz sofrer ou dela tira os proveitosos resultados»; 0 outro 
j. princípio era procurar resolver as necessidades do país e «fazer uma obra construtiva 

; não só para 0 presente, mas principalmente para 0 futuro». E dele esta frase, cuja 

j: adotação às nossas circunstâncias deixamos à inteligência do leitor: «uma grande falta 

j- dos ingleses na índia é a de não ter olhado sufieientemente para a frente», 

Foi êle que empreendeu três grandes reformas, a que consagrou uma'parte da sua 
robusta inteligência e alto' senso político; melhorou 0 funcionamento das íepaitições 
j; do govêrno da índia, libertando os funcionários da tirania da pena, e reconheceu a 

agricultura copio uma scíêucia que bem merecia 0 apoio liberal do Governo.. 

Não há dúvida que dentro das normas estabelecidas pelo notável vice-rei da índia 
britânica estão compreendidos os intuitos dos projectos do sr. Gouveia Pinto, parecendo 
as suas propostas de medidas complementares conforme 0 respectivo relatorio deixa 
entrever. Os serviços agrícolas não podem limitar-se, pois, à revogação do decieto de 
1912. As condições precárias da população indiana (e nesta rúbriea compreendemos a de 
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tôda a península hiudustânica incluindo a nossa), exigem atenções e cuidados que teem 
como princípio básico a produtividade da terra dependente da hidráulica agrícola. 

A inão de obra é abundante e barata, mas ignorante, e principalmente destituída 
das práticas culturais. O trabalhador é diligente e sóbrio, pobre e sem iniciativa nem 
ambições. A essa pobresa vein juntar-se a circunstância de ser fortemente onerado por 
dividas que pesados juros acumulam de maqeira esmagadora. Num excelente livro, há 
pouco publicado, sôbre a economia indiana, diz o seu autor (professor de economia em 
Culcuttá), que «a condição das classes médias da sociedade tem piorado dia a dia, 
enquanto as classes mais pobres levam uma precária existência desde o fim dum ano 
até ao fim do ano seguinte». E conclui por dizer que a maior parte da gente nunca foi 
possuidora duma ínoeda de prata. 

Tal situação, que bem pode considerar-se num sentido geral aplicável a tôda a 
península, pode traduzir-se pela falta de capital, de iniciativa e de organização. E êste 
último íaetor é talvez o mais importante elemento de êxito na luta moderna. À expe¬ 
riência das questões práticas e positivas não tem sido ensinada ao povo, que por isso 
ignora os deveres multiformes das exigências modernas, as quais na destreza industrial 
e nos conhecimentos comerciais teem sido consideravelmente postas de lado, 

O conhecido homem público britânico, sir Tliomas Raleigh, ao descrever a vida 
do trabalhador rústico, diz que as dívidas são para êle a coisa mais natural dêste mundo. 
E acrescenta que no Punjab há regiões em que a terra estava, à data do inquérito feito 
para investigar a questão económica, a ser deslocada da posse dos pequenos proprietá¬ 
rios para as mãos dos seus crédores, tendo por isso de ser promulgada a conhecida lei 
de alienação das terras do Punjab, a fim de auxiliar o agricultor a garantir a posse do 
seu imóvel. O camponês deve aprender a economisax e a cooperar com os seus visinhos, 
e por isso se tratou de desenvolver a organização de Cooperativas de Crédito que é lei 
na Índia britânica desde há nove anos. 

Já quando em crónica anterior nos referímos, a propósito do Egipto, ao recente 
relatório de lord Kitehener sôbre a chamada lei dos cinco feddans (2 hectares), falámos 
na lei das terras do Punjab, pela qual os prestamistas, lojistas e outros, não podem 
comprar terras ou penhorá-las por mais de vinte anos sem a permissão do Estado, como 
também as terras dum agricultor, que as recebeu por herança, não podem ser vendidas 
para pagamento de dívidas, permitindo-se sómente a venda entre agricultores ou só 
duma parte da propriedade quando 0 apuramento desta transação chegue para pagar 
integralmeute a dívida contraída, 

Mas 0 alongamento desta crónica não nos permite tratar com maior desenvolvimento 
tôdas estas questões que se impõem num país que, como a nossa índia, é esseuciahuente 
agrícola e a população, na sua quási totalidade, muito pobre. 

* 

* « 

Temos por vezes ouvido falar nos desejos da extinção da Escola Médica de Gôa. Um 
dos projectos de lei do sr, Gouveia Pinto pretende a reforma da mesma Escola de modo 
que os alunos habilitados com 0 respectivo curso possam exercer clinica em todo 0 
território português mediante a defesa da tese em alguma das Escolas Médico-Cirúr¬ 
gicas da metrópole. 

O relatório justifica pleuameute a existência da Escola que principalmente na Asia 
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e na África tem um largo papel a desempenhar. E assim diz: «os trabalhos de assis¬ 
tência médica são impostos à obra colonial de todos os países e muito especialmente 
àqueles em que a doença do sono, da malária, da cólera e da peste exigem cada vez 
mais numerosos regimentos de profissionais prestando a sua dedicação e a sua vida». E 
como a citação de exemplos estranhos tem sempre para nós uma grande fôrça proba¬ 
tória, cita-se a criação da Escola Médica de Hanoi, em 1902, a de Saigon, 6111,1903. Mas 
sem falarmos no largo desenvolvimento da instrução geral, especial e técnica na própria 
índia, temos um exemplo no funcionamento, há mais de quarenta anos, do Ccylon 
Medicai Colkgc, frequentado por numerosos cingaleses, e onde se ensina a medicina e 
a cirurgia. 

' # m 

A parte do fomento .económico, também sob uma forma restricta, está indicada no 
projecto de lei abrindo 0 canal a ligar os rios de Chaporá e Maudovy, pondo assim em 
fácil comunicação duas interessantes regiões da índia e a linha férrea de Satary, cujas 
riquesas se acham desaproveitadas por falta de comunicações convenientes, permitindo 
tal construção 0 acabar de vez com as perturbações da ordem que por vezes ali se dão, 
•fazendo supor que tôda a índia se encontra sob uma formidável pressão e inteiramente 
desordenada. 

Um dos pontos importantes do projecto é não se exigir do Estado quaisquer verbas 
além das que actualmente se acham consignadas no orçamento, Essa é sua feição prá¬ 
tica, que muito nos apraz deixar aqui consignada com a nossa incondicional aprovação. 

(Do Jornal do Comércio e das Colónias, de 8 de Julho de 1913). J. F. S. 


Na penúltima revista (8 do corrente), que aqui foi publicada, fizemos uma apre¬ 
ciação, suficientemente larga, do relatório e projectos de lei do sr, Gouveia Pinto, apre¬ 
sentados no final da sessão parlamentar, trabalhos que, na base económica de menor 
•dispêndio com a fôrça pública, podiam permitir, um vigoroso impulso à economia daquela 
histórica província ultramarina, a que não fica descabido 0 qualificativo de pobre pela 
escassês dos seus recursos materiais. 

OrclMriameute, quando alguém no Parlamento propõe melhoramentos para 0 círculo 
de que é representante, inclui no respectivo projecto de lei 0 conhecido artigo de se 
inscrever no orçamento a quantia dc tanto como a mais fácil forma de petição. O orça¬ 
mento fica naturalmente, pejado com 0 encargo da solicitação ou proposta e 0 agrava¬ 
mento das despesas é a lógica conseqiiência clêsse cirtério. O sr. Gouveia Pinto inverteu, 
porém, a formula tradicionalmente seguida: preparar as, receitas com a justificada 
redução dos encargos militares da índia, que não teem símile com qualquer das outras 
nossas províncias ultramarinas, nem mesmo do estrangeiro, quando se verifica que a 
colónia entrou já muna reconhecida fase de assimilação e propôs, com os excedentes 
libertos dêsse pesado encargo, 0 início dum período de rejuvenescimento económico dos 
povos da índia, que 0 mesmo é dizermos dum ramo da família portuguesa, enfraquecida 
pelas difíceis condições da existência. 

Dentre os projectos de lei daquele senhor, representante da índia 110 Parlamento, 
há 0 da remodelação do ensino da Escola Médica-Cirúrgica de Nova Gôa, de modo que 
os diplomados por aquela Escola, mediante a defesa de tese em alguma das Escolas 
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Médico-Cirúrgicas da Metrópole, sem repetição de todo o curso, possa exercer clinica i 

em qualquer parte do território* português. * |f 

Nada mais justo*, desde que se demonstra que as nossas escolas da metrópole não 
podem satisfazer às exigências da moderna obra colonial, que reclama um número cada | 

vez maior de médicos habilitados. j 

A êste propósito acabamos de ler a oração de sapiência proferida pelo senhor pro- j 

fessor da Escola Médica de Gôa, dr, Germano da Silva Teles Correia, na sessão soléne 
de abertura das aulas do actual ano lectivo, realizada a 23 do mês último. O tema : 

escolhido para a base da* dissertação inaugural do ilustre professor versou sôbre a impor- ! 

tância das Escolas Médicas Coloniais, acentuando numa passagem da dissertação que j 

aquela nossa Escola Médica, criada em 5 de Novembro de 1842 pelo governdor Conde das | 

Antas, é a mais antiga das Escolas de Medicina existentes nas colónias europeias dos j; 

países quentes. E assim 0 ilustre prelector cita as Faculdades ou Escolas criadas em j" 

diversos países ou regiões, a começar pela Faculdade de Medicina de Bombaim, em [' 

1S45 ( tr ês anos depois da Escola de GÔa), e, continuando pela ordem cronológica, nas ! 

de Batavia (1849), Sidney (1850), Havana (1852), Alger (1857), Calcutá (1859), Mel- !. 

bourne (1862), Faculdade inglesa de Beyruth (1S66), Madrasta (1867), Adelaide (1874), ; 

Pondichery (1877), Faculdade francesa de Beyruth (1883) e Hanoi (1888). 

O ilustre prelector contesta a importância da missão seieutífica, percorrendo rápida- j 

mente uma região para fazer um estudo da «Patologia e da Higiéne regionais dos tró¬ 
picos», pois que não é em alguns meses que podem ser realizados os «estudos perfeitos 
e completos dos principais parasitas infectantes duma região, ou uma classificação 
minuciosa dos mais frequentes e perigosos insectos transmissores dêsses parasitas 
infectantes». Essas missões podem resolver problemas pouco complexos, simples capí¬ 
tulos da Patologia ou da Higiéne regionais. j 

Conforme a narrativa do ilustre professor, não devem as Escolas Médicas só pre- ! 

parar alunos, mas constituir poderosos centros de irradiação de missões, investigando j 

a climatologia inter-tropical, e cita êle, para 0 demonstrar, numerosos exemplos tirados , 

da obra das referidas Faculdades e escolas tropicais inglesas, holandesas, francesas e 
americanas. Caso que muito especialmente nos interessa é a parte de aclimação étnica l 

na colonização íntertropical que exige «0 estudo demorado do clima da região por colo- . | 

nizar, na investigação cuidadosa das condições higiénicas locais referentes às principais v 

endemias e epidemias regionais que devem ser debeladas». ! 

Compreende-se que um país como 0 nosso, que tem um vasto domínio colonial, na 
sua quási totalidade situado em regiões tropicais, carece dêsse batalhão de defesa sani¬ 
tária, hoje indispensável para combater nos intertrópicos «a inalaria, disenteria c 
pirexias parasitárias e constantemente flagelados pela peste, cólera e febre amarela». 

Em tais termos, dar impulso a uma instituição de largas e formosas tradições para í 

levar às fileiras daquele batalhão soldados couseios da sua missão e munidos da iudis- j, 

pensável autoridade seieutífica, torna-se um problema de indispensável resolução, O 
avigorainento da obra da Escola Médica de Gôa, por mais largos horizontes abertos à 
mocidade que a frequenta, dotando-a das verbas necessárias a um moderno e completo 
material de ensino, tendo como complemento a proposta do sr. Gouveia Pinto, é uma 
questão indispensável à nossa obra colonial, tomada duma forma geral e mesmo consi¬ 
derada que seja sob 0 ponto de vista particular dos interesses da nossa índia, 

(Do Jornal do Comércio e das Colónias de 22 de Julho de 1913), J, F. S. 


CORRIGENDA 


Onde se lê In Memorim leia-se In Memorím 
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